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Grandes Opções do Plano e Atividades para o Ano de 2021 

1. Enquadramento 

As Opções do Plano e Orçamento para 2021 apresentam-se num contexto particular de 

transição de ciclo, em que decorre a consolidação e a conclusão de alguns projetos 

intermunicipais que se encontram em execução nesta fase conclusiva do programa 

“Portugal2020” e, simultaneamente, se avança com a definição e a operacionalização da 

estratégia futura do Ave para o período de programação financeira que se avizinha. 

Paralelamente, as Opções do Plano e Orçamento para 2021 decorrem num período atípico e 

desafiante decorrente da gravíssima e incontornável conjuntura Covid-19 com fortes impactos 

sociais e económicos. 

Tal significa um panorama de incerteza onde impera a necessidade de existir a melhor 

articulação e complementaridade possível entre as oportunidades de financiamento previstas 

no Plano de Recuperação Europeu e o novo Quadro de Fundos Comunitários 2021/2027. 

As Comunidades Intermunicipais são, hoje, atores incontornáveis nos espaços sub-regionais ao 

corporizarem e darem conteúdo à cooperação entre Municípios, mas, também, como 

catalisadores de redes institucionais alargadas. Neste sentido, demanda um Plano de Ação 

devidamente flexível e ajustável ao novo paradigma e, simultaneamente, complementar às 

necessidades estratégicas desta CIM, dos Municípios que a integram e de outros stakeholders 

proeminentes na sub-região. 

Posto isto e decursivo da revisitação da Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial do 

Ave, no âmbito da preparação do novo período de programação 2021-2027, deve-se ter especial 

atenção à reformulação concomitante da evolução-prospetiva do Plano como aos referenciais 

orientadores das políticas públicas regionais, nacionais e europeias para o período 2021-2027.  

Esta opção é legítima e racional, se tivermos em conta que a dimensão mais operacional e 

programática (o plano de ação, as metas e o modelo de gestão-governação) é muito dependente 

de matérias ainda não estabilizadas – qual o teor do Acordo de Parceria entre Portugal e a União 

Europeia para 2021-27, qual a arquitetura de Programas e instrumentos a adotar, que influência 

terá, nesta matéria, o processo de descentralização de competências em curso – e que apostas 

a CIM Ave pretende assumir nesse âmbito. Um bom referencial estratégico (desafios, ativos 

estratégicos, visão, objetivos de médio e longo prazo…) é essencial para que as opções 

operacionais e programáticas sejam devidamente sustentadas, e para que o Ave possa assumir 
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uma posição proativa na sua definição, e não apenas de acolhimento e adaptação a orientações 

de outro nível, que resultarão da negociação entre a UE, Portugal e as Regiões.  

Acresce, ainda, que a implementação da EIDT (do PDCT, dos DLBC, dos PEDU, etc.) está ainda 

em curso, com substanciais atrasos na implementação; e, por outro lado, há uma nova realidade 

na sociedade europeia e nacional, relacionada com a pandemia de Covid 19, que vai certamente 

levar ao reequacionamento de muitas das orientações de política atualmente em vigor. Importa, 

portanto, perspetivar o futuro do Ave sem demasiado condicionamento por instrumentos de 

política que podem ser postos em causa, substituídos por outros, em resposta a novas e 

dramáticas necessidades no campo económico e social.  

Deste modo, em um ambiente de incerteza instalado e generalizado, as Opções do Plano e 

Orçamento para 2021 arrogam compromissos a ser assumidos pela CIM do Ave para promover 

“Uma Economia Competitiva, um Território Sustentável e uma Comunidade Coesa”, 

consubstanciados nos seguintes objetivos estratégicos: (i) Promover a inovação e a 

competitividade; (ii) Valorizar os ativos do território no desenvolvimento local; (iii) Criar uma 

sociedade inclusiva e estimulante; (iv) Assegurar a transição económica, energética e ambiental;  

(v) Consolidar o Ave como espaço de políticas. 

Em termos mais operacionais, o ano de 2021 marca a assunção efetiva da CIM do Ave enquanto 

Autoridade de transportes, representando o primeiro ano de concessão dos Transportes 

Públicos Rodoviários de Passageiros do Ave, da mesma forma que se dará continuidade à 

delegação de competências, e à operacionalização de outras atribuições como é o caso das 

brigadas de sapadores florestais e do gabinete técnico florestal intermunicipal. 

No domínio da inovação e competitividade, a CIM do Ave durante o ano de 2021, continuará a 

apostar no incentivo à competitividade empresarial, em conjunto com os atores estratégicos da 

Região. Face às novas responsabilidades das entidades intermunicipais numa promoção, 

ajustada e próxima, do investimento empresarial nos seus territórios, a Comunidade 

Intermunicipal do Ave encetará esforços no sentido de impulsionar e dinamizar o Conselho 

Intermunicipal de Desenvolvimento Económico para delinear uma estratégia baseada em ações 

conjuntas que promovam o estímulo à economia do Ave. A este nível, reforçar-se-á a 

importância dos recursos endógenos e a necessidade de valorização económica dos mesmos ao 

nível de toda a cadeia de valor, designadamente através da implementação da Estratégia 

PROVERE Minho Inovação. 
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Continuarão a ser contempladas todas as ações na área da Educação que têm distinguido a 

atuação da CIM da Ave, pretendendo-se que se continuem a reunir esforços para a promoção 

de uma escolarização de excelência e inteligente para a NUT III Ave. Assumindo-se como uma 

instituição de reconhecido mérito no panorama da educação, a CIM do Ave continuará 

empenhada no desenvolvimento e aprimoramento da sua estratégia de implementação 

convergente de uma educação positiva, inovadora, criativa e de excelência, com o desígnio de 

fortalecimento da coesão territorial e social do Ave, para combater o abandono e o insucesso 

escolar, e promover o sucesso educativo. É desígnio do Conselho Intermunicipal de Educação 

continuar um trabalho coeso nesta área, ajustando e reafirmando a sua estratégia num contexto 

de mudança decorrente da incontornável conjuntura Covid-19 com fortes impactos na área 

educativa. Desta forma, revelam-se cruciais os projetos com cariz mais tecnológico e digital, tal 

como o projeto Hypatiamat, Plataforma Mais Cidadania; Ensinar e Aprender Português ou 

Educação Financeira. 

De igual forma, outros projetos com caráter pertinente e flexível às circunstâncias tal como o 

projeto de Educação Parental, ajustando a sua implementação ao contexto alterado pela 

situação pandémica surgida. Estes projetos traduzem-se na validação de uma estratégia 

assertiva na área da Educação, definida em 2016 para o território da NUT III Ave, cujo expoente 

máximo emergiu na altura de confinamento onde se adotou, pela primeira vez na história atual, 

a modalidade de ensino à distância e que, certamente continuará em 2021 a tentar dirimir as 

desigualdades e a promover o sucesso escolar na Região NUT III Ave.  

No que respeita à internacionalização, a CIM do Ave continuará a sua aposta na promoção de 

atividades de cooperação internacional, fomentando de forma transversal e sustentada o 

desenvolvimento regional. Neste sentido, a componente internacional continuará a ser 

considerada como uma vertente relevante no desenvolvimento regional, devendo esta 

Comunidade participar em projetos e programas comunitários que sejam considerados de 

relevo para a consolidação da coesão económica e social. 

Também a promoção turística e cultural do Ave continuará a merecer atenção por parte desta 

Comunidade Intermunicipal, não só como fator fundamental de desenvolvimento do território 

e das suas gentes, mas também como elemento imprescindível para o desenvolvimento 

económico na era pós-covid. Neste sentido, a conclusão dos projetos da Rota do Românico no 

Ave e do Caminho de Torres e a estruturação do Turismo SILVER, no âmbito do INTERREG 

EUROPA SILVER SMEs, serão determinantes. 
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De um ponto de vista mais interno, a prioridade continuará a passar pelo reforço dos recursos 

humanos e pela valorização do trabalho e dos colaboradores da CIM do Ave. Nas instalações e 

nos equipamentos ao serviço da CIM do Ave, continuar-se -á com o esforço de reabilitação das 

instalações, melhorando as condições de trabalho para os colaboradores, bem como, a aposta 

na intervenção ao nível da qualificação e capacitação dos colaboradores da CIM do Ave e dos 

Municípios seus associados. Com importância indiscutível para uma melhor resposta aos 

desafios impostos pela atualidade, a Comunidade Intermunicipal do Ave apostará na promoção 

de ações de formação adequadas às necessidades municipais e intermunicipais atuando ao nível 

das necessidades de qualificação dos trabalhadores numa perspetiva de modernização, 

reorganização e inovação dos serviços. 

A CIM do Ave implementa projetos de carácter supramunicipal em diferentes áreas de aplicação 

de políticas públicas tais como, fundos comunitários, ambiente, energia, turismo, transportes, 

educação, formação e ação social. Esta diversidade temática, implica a necessidade de 

comunicar eficazmente as estratégias e ações do território da NUT III Ave, pelo que, a área da 

comunicação assume-se particularmente estratégica para o desenvolvimento organizacional. 

Neste sentido, a comunicação institucional deve acompanhar os novos paradigmas 

comunicacionais, pelo que devem estar presentes e serem implementados em todas a 

atividades da CIM do Ave. A CIM do Ave irá solidificar a sua Comunicação Institucional, 

pretendendo com isso informar regularmente os seus públicos (Municípios, Instituições 

Públicas, Funcionários, membros dos Órgãos da CIM e a população em geral) sobre as atividades 

e projetos em desenvolvimento. 

Esta Comunidade Intermunicipal manterá uma atenção e uma intervenção ativa a todas as 

matérias relevantes para o desenvolvimento da Região, gerindo com qualidade a crescente 

importância da dimensão intermunicipal da gestão do Território, dos Cidadãos, das Associações 

e das Empresas. 

Finalmente, sinalizar, mais do que antes, a manutenção da prioridade de gestão partilhada e 

integrada, em articulação e cooperação com os Municípios para a concretização deste plano. 

Intentar-se-á o reforço do trabalho em rede, com a participação dos Conselhos Intermunicipais 

de Vereadores do mesmo pelouro, e das equipas técnicas intermunicipais, de forma a 

estabelecer e estimular a partilha de conhecimento e a troca de experiências, e as melhores 

estratégias a adotar para o território, sobre assuntos de natureza e de interesse comuns. 
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Não sendo um elemento facilitador, esta elevada incerteza não pode, nem deve, paralisar a 

nossa região, pelo que este é o momento de preparar o caminho da recuperação. As Grandes 

Opções do Plano e Orçamento para 2021, arrogam os compromissos assumidos, quer no quadro 

dos exercícios orçamentais anteriores, quer no âmbito do novo quadro financeiro plurianual 

europeu para 2021-2027, e acresce novos desafios decorrentes de fragilidades reveladas e 

agravadas pela pandemia da COVID-19. Impõe-se assim uma ação coordenada e complementar 

para dar resposta concertada a grandes desafios tais como o controlo e combate à pandemia; o 

da superação dos seus efeitos sociais e económicos; e, finalmente, o da construção de um futuro 

mais robusto, mais coeso e mais sustentável. 

 Neste sentido, este não é um documento fechado, nem o poderia ser no contexto de incerteza 

que vivemos, pelo que esta Comunidade Intermunicipal incorporará na sua atividade todos os 

projetos e ações que, embora não estejam agora previstos, se revelem pertinentes e necessários 

para responder aos desafios acima descritos. 

2. Projetos e Atividades 

De seguida será feita uma descrição sucinta e sistematizada da proposta de projetos e atividades 

para 2021. 
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Componente 20 - Aquisição e Instalação de ferramentas tecnológicas e de equipamentos de 

suporte à implementação do serviço. Esta componente foi adjudicada em 2018 à GMV – 

Innovating Solutions no valor de 86.100,00 €, tendo sido faturado em 2019 um valor de 

 

PROJETO: Criação/Implementação de um Sistema de Transporte Flexível 

 

Horizonte temporal:  31-07-2021 Programa:  Programa Operacional Regional do Norte  

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

Na Comunidade Intermunicipal do Ave (CIM do Ave) existem territórios de povoamento com baixos níveis de 

densidade populacional, cujas necessidades de transporte não conseguem ser eficientemente asseguradas pelo 

transporte público regular, com horários e rotas fixas, uma vez que esse serviço é economicamente pouco viável 

e pouco atrativo para os operadores. A falta de uma resposta satisfatória em situações de baixa procura tem, por 

isso, propiciado o crescimento da utilização do transporte individual em detrimento do transporte coletivo e, em 

muitos casos, tem contribuído para limitar a mobilidade de pessoas, que por razões económicas, de idade, ou 

outras situações pessoais, não têm acesso ao automóvel para realizar as suas deslocações. Para assegurar a 

mobilidade da população em espaço rural e promover a inclusão social é necessário um novo tipo de oferta de 

transportes que permita uma cobertura territorial mais ampla, com níveis de serviço adequados e com custos 

controlados. Surgiu assim a necessidade da criação/implementação de um sistema de transporte flexível a pedido 

para os territórios de baixa densidade populacional da CIM do Ave. 

A criação/implementação de um sistema de transporte flexível, contribuirá para que se garantam os níveis 

mínimos de serviço público de transporte de passageiros, estabelecendo-o como parte integrante do sistema de 

transportes e da cadeia de deslocações, colmatando algumas das limitações do transporte público regular, 

podendo desempenhar funções de grande importância, designadamente oferecer acessibilidade nas zonas 

isoladas e dispersas, garantir um serviço de transporte nos espaços periurbanos onde a densidade populacional 

não justifica a rede de transportes públicos regular e, responder às necessidades específicas da população mais 

envelhecida. 

A criação/implementação de um sistema de transporte flexível é uma ação prevista no Plano de Ação de 

Mobilidade Urbana Sustentável do Ave (PAMUS Ave), tendo sido candidatada e aprovada em fevereiro de 2018 

ao abrigo do Programa Operacional Regional do Norte, sendo a data prevista de conclusão 31 de julho de 2021. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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43.050,00 €. Em 2021 concluir-se-á esta componente, que terá um investimento de 43.050,00 € 

(50% do valor do contrato). 

Componente 10 - Desenvolvimento de campanhas de marketing e divulgação do serviço. Um 

competente trabalho de marketing é essencial para o sucesso da implementação de um sistema 

de transporte. É necessário desenvolver um planeamento de marketing, branding e 

comunicação que torne o sistema simples e acessível a todos. Os utilizadores precisam ser bem 

informados e aprender a usar o novo sistema de transporte flexível para que a entrada em 

operação aconteça de forma natural e tranquila. As ações de comunicação são peças-chave 

neste processo.  

A Publicidade e Divulgação do Sistema de Transporte Flexível da CIM do Ave tinha como objeto 

desenvolver um planeamento de marketing, branding e comunicação que por forma a tornar o 

sistema simples e acessível a todos. Contudo, devido ao Concurso Público Internacional para a 

Concessão de Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros na CIM do Ave, ficará a 

futura concessionária (operador de transporte) responsável pelo planeamento de marketing e 

comunicação ao público-alvo. A CIM do Ave apenas terá de efetuar o branding (criação de 

logomarca) e criação de website do Sistema de Transporte Flexível da CIM do Ave. 

Posto isto, o “Desenvolvimento e conceção de marca, logomarca e website da Autoridade de 

Transportes da CIM do Ave” foi adjudicado em 2020 à empresa Bmais Balonas Comunicação, 

Lda. no valor de 19.557,00€ e terá um investimento em 2021 no valor de 13.689,90€. 

Componente 36 - Implementação/Construção de paragens. As paragens constituem um 

elemento fundamental da rede de transportes, pois é a partir delas que os passageiros têm 

acesso à rede, não devendo, contudo, ser ignorada a sua implementação para que seja possível 

a tomada e largada de passageiros, incluindo também informação adicional da rede ao utente.  

Esta componente será executada até 31 de julho de 2021 e terá um investimento de 48.018,00€. 
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PROJETO: Financiamento Regular das Autoridades de Transporte 

 

Horizonte temporal:  31-12-2021 Programa:   Fundo para o Serviço Público de 
Transportes 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 

9 de junho, alterada pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 86-D/2016, de 30 de dezembro, 

estabelece um modelo descentralizado, em que as funções de planeamento, organização, operação, atribuição, 

fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento do serviço público de transporte de 

passageiros, são exercidas pelos Municípios, Comunidades Intermunicipais e as Áreas Metropolitanas de Lisboa 

e do Porto. Estas autoridades estão incumbidas de proceder ao planeamento e organização de redes e serviços 

eficientes de transporte público de passageiros, concretizando o modelo concorrencial e de contratualização 

previsto na legislação europeia, muito especialmente no Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, alterado pelo Regulamento (EU) 2016/2338, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2016. 

Sendo o processo de descentralização um processo crescente de aplicação de competências, existem no 

panorama nacional várias tipologias de autoridades de transportes competentes, que podem ser de nível 

metropolitano, municipal e intermunicipal, as quais apresentam níveis de maturidade e desenvolvimento muito 

diferenciados, pelo que é necessário assegurar a sua capacitação técnica e pleno funcionamento de forma a 

garantir a eficácia do novo modelo descentralizado de autoridade de transporte, bem como a eficiência nas 

opções de planeamento e contratualização desenvolvidas. 

O apoio financeiro previsto no Fundo para o Serviço Público de Transportes (FSPT) tem como finalidade contribuir 

para a descarbonização do sistema de transportes por via do fomento de um transporte público de passageiros 

de qualidade, assente numa política ativa de capacitação das autoridades de transporte cujo financiamento é 

objetivo FSPT. 

O Fundo tem como finalidades: a) Contribuir para o financiamento e o funcionamento das autoridades de 

transporte; b) Apoiar a capacitação organizativa e técnica das autoridades de transportes competentes, a nível 

metropolitano, intermunicipal e municipal; c) Apoiar a investigação e desenvolvimento e a promoção de sistemas 

de transportes inteligentes; d) Apoiar estudos de planeamento e implementação de sistemas de transportes 

flexíveis; e) Promover, participar e apoiar ações coordenadas destinadas a melhorar a qualidade, a segurança e 
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a) Contribuir para o financiamento e o funcionamento da Autoridade de Transporte da CIM 

do Ave (AT da CIM do Ave) por via do financiamento do seu quadro de pessoal 

permanente, rubricas de investimento e custos operacionais; 

b) Contribuir para o financiamento e funcionamento da AT da CIM do Ave por via do 

financiamento de projetos e ações na área da mobilidade urbana com impacto relevante 

no sistema de transporte público; 

c) Apoiar a capacitação organizativa e técnica da AT da CIM do Ave por via do 

financiamento ou cofinanciamento de ações internas ou externas de formação e de 

desenvolvimento de instrumentos de técnicos de suporte à atividade da autoridade de 

transportes; 

d) Apoiar a investigação e desenvolvimento e a promoção de sistemas de transportes 

inteligentes, incluindo sistemas de bilhética, bem como de suporte à mobilidade, 

designadamente as referidas no Decreto-Lei n.º 60/2016, de 8 de setembro, para 

suporte a sistemas de transporte flexível; 

e) Promover, participar e apoiar ações coordenadas destinadas a melhorar a qualidade, a 

segurança e o ambiente no âmbito dos transportes públicos; 

f) Promover, participar e apoiar a melhoria da imagem do transporte público e contribuir 

para a descarbonização do sistema de transportes; 

g) Apoiar projetos de modernização do sector do transporte público, atendendo ao 

cumprimento das regras e princípios relativos a auxílios de Estado e de contratualização 

de obrigações de serviço público; 

h) Apoiar outras rubricas que venham a ser identificadas por despacho do membro do 

governo responsável pelos transportes urbanos, suburbanos e rodoviários de 

passageiros. 

o ambiente no âmbito dos transportes públicos; f) Promover, participar e apoiar a melhoria da imagem do 

transporte público. 

O financiamento das comunidades intermunicipais está condicionado à existência, verificação e publicitação, dos 

contratos interadministrativos de delegação de competências entre municípios e comunidades intermunicipais. 

Posto isto, a verba destinada aos municípios de Cabeceiras de Basto, Fafe, Mondim de Basto, Póvoa de Lanhoso 

e Vizela será uma receita transferida para a CIM do Ave. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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Considerando a variação dos valores financiados entre 2019 e 2020 (1,86%), prevê-se que para 

2021 haja uma dotação 96.183,44€ do FSPT para a AT da CIM do Ave. 

 

 
Financiamento Regular das AT Variação (%) 

2019 92 702,54 € 

1,86% 
 

2020 94 426,95 € 

2021 96 183,44 € (estimado) 
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PROJETO: Prestação de serviços de estudo dos serviços públicos de Transporte Rodoviário Regular de 

Passageiros na CIM Ave 

Horizonte temporal:  31-07-2021 Programa:  Fundo para o Serviço Público de 
Transportes – Financiamento Regular das AT 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O novo Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP) adaptou o ordenamento 

jurídico português sobre o serviço público de transporte de passageiros aos moldes estabelecidos pela nova 

legislação europeia, em particular o Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

23 de outubro de 2007. Concretamente, veio alterar o conjunto de regras aplicáveis quer aos modelos de gestão, 

quer à própria prestação de serviço público. Neste novo enquadramento legal, as atribuições respeitantes ao 

transporte público de passageiros são exercidas por autoridades de transporte. A elas cabe, por exemplo, 

organizar, planear e desenvolver as redes e linhas do serviço público de transporte de passageiros, bem como os 

respetivos equipamentos e infraestruturas. Ou explorar, através de meios próprios e/ou da atribuição a 

operadores de serviço público, por meio da celebração de contratos de serviço público ou mera autorização, do 

serviço público de transporte de passageiros. 

A Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprovou o RJSPTP, veio estabelecer um novo quadro de competências das 

Comunidades Intermunicipais no que concerne à exploração dos serviços públicos de transporte de passageiros. 

A referida lei, em conjunto com o Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

23 de outubro de 2007, determinavam a obrigatoriedade de proceder à contratualização dos serviços públicos 

de transporte de passageiros até 3 de dezembro de 2019. Contudo, o Decreto-Lei n.º 169-A/2019, de 29 de 

novembro, que procedeu à alteração do RJSPTP, mais concretamente com o ponto 3 do Artigo 10º, determinou 

que “as autoridades de transportes podem determinar a prorrogação dos instrumentos contratuais e das 

autorizações provisórias em vigor, até à conclusão dos mesmos procedimentos e não excedendo o prazo máximo 

de dois anos, de forma a assegurar a manutenção do serviço público de transporte de passageiros, sem risco de 

disrupção ou disrupção efetiva”. Ou seja, a CIM do Ave, enquanto Autoridade de Transportes, deverá proceder 

à contratualização dos serviços públicos de transporte de passageiros até 3 de dezembro de 2021. 

A CIM do Ave adjudicou em 2018 à empresa JPAB – José Pedro Aguiar-Branco & Associados, Sociedade de 

Advogados, SPRL, a “Prestação de Serviços de Estudo dos Serviços Públicos de Transporte Rodoviário Regular de 

12



 

 

 

 

 

As atividades a desenvolver para o ano 2021 pela empresa TIAGO SOUZA D'ALTE & ASSOCIADOS 

‐ SOCIEDADE DE ADVOGADOS, R.L, empresa na qual foi cedida a posição contratual no âmbito 

do contrato de prestação de serviços de assessoria à contratualização dos serviços públicos de 

transporte rodoviário regular de passageiros na CIM do Ave, são as seguintes: 

 Apoio  técnico‐jurídico  e  elaboração de dossier  para  efeitos  de  fiscalização prévia  do 

Tribunal de Contas, bem como na prestação de esclarecimentos, se solicitados. 

 Análise e esclarecimento das questões que venham a surgir durante o procedimento de 

controlo  de  concentrações,  caso  a  adjudicação  implique  uma  operação  de 

concentração, sujeita a notificação prévia à Autoridade da Concorrência portuguesa ou 

à  Comissão  Europeia,  nos  termos  previstos  na  legislação  ou  regulamento  de 

concorrência aplicáveis. 

Estas atividades correspondem a 15% do valor contratual, ou seja, 13.653,00€. 

Passageiros na CIM Ave” que tem como objetivo principal a aquisição de prestação de serviços de assessoria à 

contratualização dos serviços públicos de transporte rodoviário regular de passageiros na CIM do Ave. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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Prevê-se que em 2021 se dê continuidade ao Regulamento n.º 468/2020, de 13 de maio, 

alterado pelo Regulamento n.º 753/2020, de 8 de setembro, que regulamenta e procede à 

implementação de campanha de desconto promocional aplicável aos serviços de transporte 

público de passageiros, para as deslocações que envolvam a CIM do Ave, através da aplicação 

de descontos das tarifas atualmente praticadas pelos Operadores de Transporte. 

PROJETO:  Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) 

 

Horizonte temporal:  31/12/2021 Programa:  Fundo Ambiental 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O XXII Governo Constitucional reconheceu as alterações climáticas como um dos desafios estratégicos da sua 

ação governativa, assumindo o compromisso de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) em 55% 

até 2030, em relação com as emissões de 2005, em alinhamento com a trajetória de neutralidade adotada no 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, 

de 1 de julho. O setor dos transportes, que em Portugal é responsável por 24% do valor total de emissões de 

GEE, deverá contribuir com uma redução de 40% das suas emissões até 2030, o que, designadamente, implica 

uma alteração dos padrões de mobilidade da população a favor do transporte público. 

Com efeito, o atual padrão de mobilidade nos grandes espaços urbanos portugueses, incluindo as áreas 

metropolitanas e as maiores cidades, assenta, sobretudo, na utilização de veículos particulares em detrimento 

do transporte público. Esta realidade tem como consequência a geração de externalidades negativas que afetam 

a competitividade dos territórios, para além de gerar graves consequências em termos ambientais. 

Por outro lado, constata -se que os preços praticados pelo sistema de transportes coletivos de passageiros são, 

com frequência, muito elevados e, por isso, potenciadores de exclusão social. Neste contexto, nos termos do 

artigo 234.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2019, previu-se o 

financiamento do Programa de Apoio à Redução Tarifária nos Transportes Públicos (PART), que tem por objetivo 

combater as externalidades negativas associadas à mobilidade, nomeadamente a exclusão social, a emissão de 

gases de efeito de estufa, a poluição atmosférica, o congestionamento, o ruído e o consumo de energia. 

Deste modo, o PART visa atrair passageiros para o transporte coletivo, apoiando as autoridades de transporte 

com uma verba anual, que lhes permita operar um criterioso ajustamento tarifário e da oferta, no quadro das 

competências que lhes são atribuídas pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, na sua redação atual. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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O PART é financiado pelo Fundo Ambiental, criado pelo Decreto-Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de 

agosto, na sua redação atual, sendo que o acesso ao seu financiamento está sujeito à 

comparticipação das autoridades de transporte, nos seguintes termos: 

a) Em 2019, uma comparticipação mínima de 2,5 % da verba que lhes for transferida pelo Estado; 

b) Em 2020, uma comparticipação mínima de 10 % da verba que lhes for transferida pelo Estado; 

c) Em 2021 e anos seguintes, uma comparticipação mínima de 20% da verba que lhes for 

transferida pelo Estado. 

Estima-se que a Dotação total do PART para o ano 2021 seja no valor de 2.162.053,20 €. 

 

Tabela 1 – Estimativa da Dotação total do PART 2021. 

Ano 
Dotação Orçamento 

Estado 

Comparticipação 

mínima dos municípios 

das AM e CIM 

Dotação total PART 

2019 1 351 933,00 € 33 798,00 € 1 385 731,00 € 

2020 1 801 711,00 € 180 171,10 € 1 981 882,10 € 

2021 (Previsão) 1 801 711,00 € 360 342,20 € 2 162 053,20 € 
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Consideram-se como medidas de apoio à densificação e reforço da oferta as ações que envolvam uma 

ou mais das seguintes tipologias: 

a) Criação de novas linhas de serviços de transporte público; 

b) Aumento da frequência em linhas existentes; 

c) Prolongamento e/ou extensão do percurso de linhas existentes para cobertura de novas 

zonas; 

d) Criação de serviços de transporte flexível; 

e) Experiências-piloto de novos serviços de transporte coletivo, que visem a promoção de 

hábitos de mobilidade mais sustentáveis; 

f) Manutenção dos serviços de transporte público considerados como essenciais, e que, 

decorrentes das medidas excecionais de proteção da saúde pública, sejam deficitários do ponto 

PROJETO:  Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público (PROTransP) 

 

Horizonte temporal:  31/12/2021 Programa:  Fundo Ambiental 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

A Lei n.º 2/2020, de 31 de março, que aprovou o Orçamento do Estado para 2020, previu o financiamento do 

Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público (PROTransP), que tem por objetivo 

promover o reforço dos atuais serviços e a implementação de novos serviços de transporte público, regular e 

flexível, que resultem em ganhos em termos da acessibilidade dos territórios e das suas populações aos principais 

serviços e polos de emprego, e que promovam a transferência dos atuais utilizadores do transporte individual 

para o transporte coletivo de passageiros, contribuindo assim para a indução de padrões de mobilidade mais 

sustentáveis e para a descarbonização da mobilidade. 

Assim, o PROTransP é um programa de financiamento das Comunidades Intermunicipais (CIM) para o 

desenvolvimento de ações que promovam o reforço e a densificação da oferta de transporte público coletivo em 

zonas onde a penetração deste modo de transporte é mais reduzida e onde o potencial de ganhos de procura ao 

automóvel é superior, contribuindo assim para a promoção do transporte público. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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de vista da cobertura dos gastos operacionais pelas receitas da venda de títulos de transporte, 

nos termos do artigo 4.º da Decreto-Lei n.º 14 -C/2020, de 7 de abril. 

A Lei do Orçamento do Estado para 2020 (LOE 2020) para a execução do PROTransP foi de 

15.000.000,00 € (quinze milhões de euros), tendo dotado a Comunidade Intermunicipal do 

Ave em 1.220.093,00 €. 

Estima-se que o Orçamento de Estado para 2021 dote a CIM do Ave, para a execução do 

PROTransP, de uma verba semelhante à de 2020, ou seja, de 1.220.093,00 €. 

 

Tabela 2 – Estimativa da Dotação total do PROTransP 2021. 

Ano Dotação Orçamento Estado 

2020 1 220 093,00 € 

2021 (Previsão) 1 220 093,00 € 
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A rede de TP a contratualizar em 2021 deverá cumprir com: 

• A Rede Base explorada através de Serviços Regulares (sem compensação);  

• A Rede Complementar explorada através de Serviços Regulares (com uma compensação 

máxima de OSP de 99.638,00€/ano); 

• A Rede Complementar explorada através de Serviços de Transporte a Pedido (com 

compensação máxima de OSP de 6.000,00€/ano); 

PROJETO:  Contrato de concessão de serviço público de transporte rodoviário de passageiros na CIM do Ave – 
compensações por obrigação de serviço público 

 

Horizonte temporal:  5 anos (60 meses)  

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

Com a entrada em vigor da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprova o novo Regime Jurídico do Serviço Público 

de Transporte de Passageiros (RJSPTP), à CIM do Ave, além de lhe serem atribuídas competências de Autoridade 

de Transportes Intermunicipal, assume ainda as competências delegadas pelos seus municípios associados em 

matéria de transporte público de passageiros, com exceção das linhas municipais de Guimarães, Vila Nova de 

Famalicão e Vieira do Minho, que serão asseguradas pela contratualização concretizada pelos próprios 

municípios. A Autoridade de Transportes da CIM do Ave (AT da CIM do Ave) remeteu no dia 17 de julho de 2020, 

para publicação em Diário da República, o concurso público internacional para “Concessão de Serviço Público de 

Transporte Rodoviário de Passageiros na Comunidade Intermunicipal do Ave”. 

O preço base do “Contrato de Concessão  de Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros na CIM do 

Ave” é de 1.840.914,00 €, acrescido de IVA, correspondente ao somatório do máximo de compensações anuais 

por obrigações de serviço público que a entidade adjudicante se dispõe a pagar durante a vigência do Contrato. 

O RJSPTP define como obrigação de serviço público (OSP) a imposição definida ou determinada por uma 

Autoridade de Transporte, com vista a assegurar determinado serviço público de transporte de passageiros de 

interesse geral que um operador, caso considerasse o seu próprio interesse comercial, não assumiria, ou não 

assumiria na mesma medida ou nas mesmas condições, sem contrapartidas. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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• Os Níveis Mínimos de Serviço1, explorados através de Serviços de Transporte a Pedido 

Flexível (com compensação máxima de OSP de 248.109,00€/ano). 

O preço base do “Contrato de Contrato de Concessão  de Serviço Público de Transporte 

Rodoviário de Passageiros na CIM do Ave” é de 1.840.914,00 €, acrescido de IVA, 

correspondente ao somatório do máximo de compensações anuais por OSP que a CIM do Ave 

se dispõe a pagar durante a vigência do Contrato. 

 

Tabela 3 – Valor base do Contrato de Concessão de Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros da CIM 

do Ave 

 

 

Considerando o início do período de exploração para 1 de setembro de 2021, estima-se uma 

compensação máxima por OSP para 2021 em 117.915,67€, acrescido de IVA, ou seja, 

145.036,27€. 

 

 

1 O RJSPTP diz que todos os locais com população residente superior a 40 habitantes, de acordo com os dados 

do mais recente Censo disponível, devem ter acesso a serviço público de transporte de passageiros flexível ou, 

quando a procura o justifique, a serviço público de transporte de passageiros regular, que assegure a sua 

conexão, direta ou através de transbordos, à sede de município respetivo e aos principais equipamentos e 

serviços públicos de referência de nível municipal. 

Compensação por OSP Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Total

Rede Complementar 

Serviços Regulares
99 638,00 € 101 631,00 € 103 664,00 € 105 737,00 € 107 852,00 € 518 522,00 €

Rede Complementar 

Transporte a Pedido
6 000,00 € 6 120,00 € 6 242,00 € 6 367,00 € 6 495,00 € 31 224,00 €

Níveis Mínimos de Serviço

Público
248 109,00 € 253 071,00 € 258 132,00 € 263 295,00 € 268 561,00 € 1 291 168,00 €

Total 353 747,00 € 360 822,00 € 368 038,00 € 375 399,00 € 382 908,00 € 1 840 914,00 €
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 No ano de 2021, e por forma a dar continuidade ao trabalho realizado, pretende-se: 

• Aumentar a área de intervencionada no território da CIM do Ave, através de ações de 

silvicultura preventiva, na vertente da gestão de combustíveis, com recursos a técnicas 

manuais, moto-manual ou mecânica (trator borracheiro) em matos e povoamentos e correção 

de densidades excessivas e desramação/poda; 

• Promover a manutenção e proteção de povoamentos florestais, no âmbito da gestão florestal 

e do controlo de agentes bióticos nocivos; 

• Ações de fogo controlado e articulação com ICNF e técnicos municipais;  

• Reforçar a vigilância armada antes e pós incêndios rurais no território da CIM do Ave; 

• Reforçar o apoio ao combate em toda a região da CIM do Ave durante o período crítico (1 de 

julho a 30 de setembro) 

• Ações de sensibilização; 

 

O Líder de Brigada tem como principais atividades: 

 

PROJETO: Brigada de sapadores Florestais da CIM do Ave 

 

Horizonte temporal: 2019 - 2021 Programa: Instituto da Conservação da natureza e 
Florestas (ICNF) – Fundo Florestal Permanente (FFP)  

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

A Brigada de Sapadores Florestais inserida no eixo de intervenção “Defesa da Floresta Contra Incêndios e agentes 

bióticos” constituída a 01 de abril de 2019, é composta por 15 elementos dos quais 14 Sapadores Florestais e 1 

líder de brigada a atuar na Região da CIM do Ave 

A Brigada de Sapadores Florestais foi constituída para intervir prioritariamente no âmbito da instalação e 

manutenção de rede primária e secundária de defesa da floresta contra incêndios, na vigilância e apoio ao 

combate dos incêndios rurais, em ações de consolidação pós fogo, bem como na estabilização de ações de 

emergência que minimizem os danos resultantes de processo de erosão, com o objetivo de tornar os espaços 

florestais mais resilientes aos incêndios rurais.  

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 

20



 

 

 

 

• Supervisionar e acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelos operacionais; 

• Realização de um cronograma de trabalho; 

• Articulação com os técnicos municípios para delinear o trabalho no respetivo município; 

• Comunicação com o ICNF – Coordenador de Prevenção estrutural (CPE); 

• Visitas com os técnicos para avaliação dos trabalhos realizados; 

• Produção de relatórios de acompanhamento/execução para o ICNF, IP; 

• Manter permanentemente atualizado o Sistema de Informação do Programa de Sapadores 

Florestais (SISF). 
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Prevê-se um conjunto de ações locais de incentivo à realização da gestão dos sobrantes 

florestais junto dos aglomerados populacionais, incentivando comportamentos seguros na 

PROJETO: Brigada de sapadores Florestais da CIM do Ave _Proteção Contra Riscos de Incêndios 

 

Horizonte temporal: 2020 - 2021 Programa: Programa Operacional regional do Norte - 
Norte 2020  

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

Considerando que a defesa, conservação e valorização dos espaços florestais é uma preocupação dos municípios 

da CIM do Ave pretende-se com esta operação aumentar a resiliência das populações e da região do Ave e a sua 

capacitação, com vista à diminuição de assimetrias e ao reforço da coesão territorial, por via da resolução de 

fragilidades ao nível dos riscos de perda dos recursos e património do território, de forte carácter identitário, 

bem como na salvaguarda das suas populações.  

Assim, as ações apresentadas na presente candidatura caracterizam-se pelo foco na proteção contra riscos de 

incêndios, quer seja através da aquisição de equipamentos destinados à diminuição do número de ignições, quer 

seja através das campanhas de sensibilização para o uso destes equipamentos e às vantagens aos mesmos 

inerentes. A correta implementação da presente candidatura consubstanciar-se-á num conjunto de objetivos, 

que a seguir se elencam: 

• Promover a conservação e proteção dos ativos humanos e patrimoniais, através do reforço da segurança, 

ou seja, proteger e apoiar a população.  

• Diminuição das ignições devido ao uso de fogo para gestão de sobrantes; 

• Sensibilização para as vantagens no uso de técnicas de eliminação de sobrantes que não as habituais 

queimadas; 

• Diminuição dos prejuízos humanos, financeiros e de biodiversidade que anualmente, mormente em 

períodos de maior calor, os incêndios rurais provocam nos territórios; 

• Aumento da qualidade de vida das populações residentes em ambiente rural, designadamente através 

da diminuição do medo e aumento da sensação de segurança das populações. 

 
  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 

22



 

 

 

 

eliminação dos mesmos, bem como noções e conceitos necessários à gestão do risco de 

catástrofes, na componente da proteção civil.  

Em estreita consonância com aqueles que são os grandes objetivos definidos no Plano Nacional 

de Sensibilização da Defesa da Floresta Contra Incêndios, pretende-se: 

• Sensibilizar a população para a gestão e conservação da floresta e Áreas protegidas;  

• Diminuir o número de incêndios pela redução de comportamentos de risco e divulgação de 

regras a cumprir no uso do fogo 

• Aumentar a resiliência do território à passagem do fogo e redução de áreas ardidas pela 

melhoria da gestão dos espaços florestais, gestão de combustíveis à volta dos aglomerados 

populacionais e dos edifícios; 

• Sensibilizar a população local e visitantes do espaço rural para o modo de atuação em caso de 

incendio florestal, 

• Sensibilizar os operadores florestais e agrícolas, bem como todos os que trabalham nas matas e 

respetivas envolventes para o cumprimento das obrigações legais na utilização de maquinaria e 

das restrições nas áreas condicionadas; 

• Sensibilizar a população para o valor ambiental, social e económico da floresta e Áreas 

protegidas.  
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No ano de 2021, e por forma a dar continuidade ao trabalho realizado, pretende-se: 

• Acompanhamento da implementação das ações estabelecidas nos diversos diplomas legais e 

nos planos relativos s políticas florestais 

• Promover a articulação e compatibilização dos instrumentos de planeamento municipal de 

âmbito municipal; 

• Acompanhar e promover a transposição homogénea dos Planos regionais de Ordenamento 

florestal para os Planos Diretores Municipais; 

• Promover a articulação e funcionamento dos GTF’s municipais; 

• Acompanhar o planeamento em matéria de defesa da floresta contra incêndios no território da 

CIM do Ave;  

• Identificar, para efeito de planeamento e intervenções integradas de âmbito florestal à escala 

intermunicipal de Unidades de Planeamento e Gestão; 

• Produzir e disponibilizar informação agregada de âmbito florestal, nomeadamente cartográfica; 

• Difusão de informação de âmbito florestal junto dos GTF’s municipais; 

• Acompanhamento e execução da candidatura ‘Proteção Contra Risco de Incêndios; 

 

PROJETO: Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal 

 

Horizonte temporal:  2020 - 2021 Programa: Instituto da Conservação da natureza e 
Florestas (ICNF) – Fundo Florestal Permanente (FFP)  

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O gabinete Técnico Florestal Intermunicipal insere-se no eixo de intervenção “Defesa da Floresta Contra 

Incêndios e agentes bióticos” tem como principal objetivo contribuir para uma melhor articulação e 

funcionamento integrado dos Gabinetes Técnicos Florestais Municipais na área de intervenção da CIM do Ave, 

através da divulgação das políticas florestais, disponibilização e difusão de informação técnica de âmbito 

florestal. Para além disso cabe ao GTF Intermunicipal do Ave o apoio ao desenvolvimento da atividade da Brigada 

de Sapadores Florestais, nomeadamente em termos de gestão de equipamentos, operações e manutenções bem 

como formação e segurança de todos os profissionais. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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• Promoção de políticas e de ações do âmbito do controlo e erradicação de agentes bióticos e 

defesa contra agentes abióticos;  

• Realização de reuniões conjuntas com os GTF municipais para acompanhamento da 

implementação das ações estabelecidas nos diversos diplomas legais e planos relativos a 

políticas florestais; 

• Promover ações deformação no âmbito dos Sistemas de Informação Geográfica; 

• Laborar, submeter e acompanhar candidaturas a fundos da União Europeia (Portugal 2020) ou 

outros programas de financiamento nacional e comunitário, de âmbito intermunicipal. 

• Acompanhamento e execução da candidatura “Proteção Contra Risco de Incêndios”. 
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Atividades a implementar em 2021: 

GT2 ‐ Desenvolvimento do diálogo territorial e reforço dos canais de cooperação 

 São organizadas em cada território 1‐2 reuniões dos comités de acompanhamento para 

apropriação  local  da  estrutura  genérica  proposta.  A  RURENER  irá  supervisionar  as 

reuniões, co‐animadas pela CIM do AVE em Portugal e pela CETENMA em Espanha e, 

envolvendo a Póvoa de Lanhoso, Cartagena e Est Creuse (os principais stakeholders). 

 Deslocação  a  Est  Creuse,  para  participação  em  reunião  de  acompanhamento 

(COLEOPTER  DAYS  Nº2)  e  em  sessão  de  intercâmbio  de  capacitação  vinculadas  às 

sessões de capacitação sobre o uso do BIM. 

 

PROJETO: COLEOPTER ‐ Concertação Local para Otimizar Políticas Territoriais para a Energia Rural 

 

Horizonte temporal: 09/2022  Programa: INTERREG SUDOE 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O principal objetivo do COLEOPTER é definir e promover uma abordagem integrada de eficiência energética e 

hídrica em edifícios públicos, associando desafios sociais, políticos e técnicos. A abordagem do COLEOPTER tem 

três componentes: 

‐ Conduzir o diálogo  territorial  com as partes  interessadas  locais para  coconstruir planos de  trabalho dos 

edifícios públicos; 

‐ Utilização do BIM, software para modelação de informações de construção, como ferramenta colaborativa 

para apoiar o diálogo; 

‐ Abordar questões de eficiência hídrica e energética, através das auditorias energia‐água. 

A metodologia desenvolvida será testada em quatro edifícios (uma instalação desportiva na Póvoa de Lanhoso‐

Portugal, um centro recreativo em Cartagena ‐Espanha e duas creches em Est Creuse ‐França). A abordagem 

desenvolvida no COLEOPTER será replicada em Escaldes‐Engordany (Andorra) para validar a sua transferibilidade.

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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GT3 - Implementação da plataforma colaborativa BIM nos ecossistemas dos stakeholders locais, 

para os associar à implementação do diálogo territorial 

• Participação em duas sessões on-line sobre o uso ideal do BIM como uma plataforma 

colaborativa. 

• Sessões de capacitação para o publico 

Serão realizadas sessões de capacitação, primeiro para os parceiros e depois para o 

público em cada território. Para os parceiros: serão organizadas pelo CETENMA duas 

sessões on-line sobre o uso ideal do BIM como uma plataforma colaborativa. Para o 

público: são realizadas sessões públicas para apresentar o projeto e explicar a 

funcionalidade da ferramenta em cada local piloto. Os stakeholders locais serão 

apresentados à plataforma colaborativa como parte do processo de diálogo para 

permitir que estes se familiarizem com o uso do BIM. A CIM irá apoiar a dinamização do 

evento na Póvoa de Lanhoso. 

• Sessões de construção de consenso através da interface BIM 

O diálogo é feito para os 4 edifícios piloto pela RURENER, CETENMA e CIM do AVE com 

os municípios, de acordo com os processos locais definidas pelos comités de 

acompanhamento (2.3). A realização do diálogo envolve autoridades públicas, PME’s 

locais do setor de construção, peritos em energia e cidadãos.  

GT4 - Realização da intervenção nos quatro edifícios piloto a partir dos resultados dos processos 

participativos e auditorias técnicas de energia e água, com o envolvimento contínuo das 

populações locais. 

• São elaborados os cadernos de encargos com ênfase na capacidade técnica e materiais 

locais (previamente identificados) para maximizar o impacto local, e em conformidade 

com os resultados dos processos de diálogo territorial e auditorias de nexo energia-

água. Os resultados de anteriores projetos europeus são utilizados para redigir os 

cadernos de encargos, com ênfase no impacto de baixo carbono, a fim de dar 

oportunidades às PME locais, dentro dos limites da legislação relativa aos contratos 

públicos. A CIM do Ave e a RURENER irão supervisionar o cronograma de 

desenvolvimento e fazer a ponte entre os três territórios que elaboram os cadernos de 

encargos, assegurando a concordância como diálogo territorial e projetos anteriores dos 

quais a experiência foi capitalizada no GT1. 
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• Realização da intervenção nos 4 edifícios piloto em Cartagena, Póvoa de Lanhoso e Est 

Creuse. 

Após a identificação dos empreiteiros resultantes dos concursos e de acordo com as 

normas e regulamentos europeus e nacionais / regionais, a intervenção é iniciada em 

cada edifício piloto. A intervenção no edifício piloto é conduzida de acordo com os 

roteiros locais, as necessidades locais (conforto de utilização, acesso…) e ambições de 

eficiência energética. O trabalho de reabilitação será realizado de forma a maximizar as 

poupanças em Cartagena, na Póvoa de Lanhoso e no edifício existente em Est Creuse. O 

novo edifício em Est Creuse será construído para atender aos mais altos padrões de 

eficiência. 

• Reuniões de comités de acompanhamento locais; 

Será agendada pelo menos uma reunião dos comités de acompanhamento, e 

possivelmente mais, dependendo de eventos inesperados que ocorram durante a fase 

de trabalho. 

GTT1 – Gestão do Projeto 

• Comunicação interna na parceria 

• Verificações semanais para o acompanhamento do projeto por e-mail entre o líder do 

projeto e os parceiros que lideram os GTs; 

• Reuniões do comité técnico uma vez por mês. As reuniões do comité técnico serão 

organizadas por meio de videoconferência ou presencialmente (combinadas com outros 

eventos do projeto) 

• Reuniões do comité de acompanhamento uma vez por trimestre. 

GTT2 – Comunicação 

• Eventos de comunicação: COLEOPTER Days 

1º trimestre de 2021 (Condicional devido ao COVID) (Est Creuse, FR): Dias 2 do 

COLEOPTER (Combinado com a capacitação sobre o diálogo territorial – (A.2.4); 

Outubro de 2021 (Póvoa de Lanhoso, PT): COLEOPTER Days 3 (A.T2.8); 
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As ações a implementar na presente candidatura são: 

1) Implementação e operacionalização do sistema de representação gráfica georreferenciada 

dos  prédios  rústicos  e  mistos  nos municípios  de  Cabeceiras  de  Basto,  Fafe,  Guimarães, 

Mondim de Basto, Póvoa de Lanhoso, Vila Nova de Famalicão, Vizela. 

1.1 ‐ Identificação e georreferenciação dos prédios rústicos e mistos. 

1.2 ‐ Aquisição de equipamentos de informática. 

1.3  ‐ Aquisição de software informático: 

a) Software  informático  para  operacionalização  do  Balcão  de  atendimento,  de  nível 

municipal; 

2) Ações de divulgação e sensibilização da operação 

3) Equipa Técnica de acompanhamento/ monitorização da operação. 

4) São da  responsabilidade da CIM do Ave a  execução da  ação b)  do ponto 1.  3)  Software 

informático de apoio aos balcões de atendimento e da ação 2) – Ações de divulgação e 

sensibilização da operação. As restantes ações são da responsabilidade de cada município.  

 

 

 

PROJETO: Implementação do Sistema de Informação Cadastral na CIM do Ave 

 

Horizonte temporal: 31/12/2022   Programa:  PO NORTE 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

A presente operação tem como objetivo principal reforçar a capacitação dos municípios da CIM do Ave, no que 

se refere à organização dos serviços e desenvolvimento do sistema de informação cadastral simplificada, através 

da representação gráfica georreferenciada dos prédios rústicos e mistos. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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PROJETO: Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE “MINHO Inovação” 

 

Horizonte temporal:  Junho 2022 Programa:  NORTE 2020 / PROVERE 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O Minho Inovação é um projeto construído a partir de um consórcio estabelecido entre as CIMs do Cávado, a 

CIM do Alto Minho e a CIM do Ave, enquadrado numa Estratégia de Eficiência Coletiva – EEC, dirigido 

essencialmente a territórios de “baixa densidade”. 

Os principais pontos da estratégia e do programa de ação a desenvolver pela EEC Minho Inovação são, o Turismo 

enquanto sector económico assente nos recursos territoriais com maior potencial de valorização. 

Pretende-se reforçar o efeito multiplicador no longo prazo da estratégia de eficiência coletiva (EEC), cooperação 

e inovação interinstitucional Minho INovação, dando continuidade à experiência acumulada e à confiança 

depositada pelos atores públicos, privados e entidades associativas na ação conjunta das CIM do Ave, do Cávado 

e do Alto Minho em prol do desenvolvimento económico e do apoio ao investimento produtivo, baseado na 

valorização dos recursos endógenos do território. Neste âmbito, propõe-se em 2021, nomeadamente:  

I. Assegurar a dinamização, execução e acompanhamento dos projetos âncora previstos no âmbito da EEC 

Minho Inovação, nomeadamente: PA1. Marketing, Comunicação e Internacionalização; PA2. Touring 

Cultural - Identidade Cultural Minho; PA3. Touring Cultural - Aldeias de Portugal – Minho; PA4. Touring 

Cultural - Artes e Produtos Tradicionais; PA5. Turismo Natureza - Naturminho II; PA6. - Minho Náutico / 

Mar / Rio e Albufeiras; PA7. Touring Cultural (Património Cultural /Aldeias de Portugal - Minho) – 

Investimentos Municipais; PA8. Turismo Natureza / Náutico: – Investimentos Municipais; PA9. 

Enogastronomia: sabores, ofertas e conhecimento; PA10. Inovação, Qualificação e Empreendedorismo; 

PA11. Coordenação e Gestão; 

II. Assegurar a execução/ conclusão - encerramento do projeto “Minho Região Europeia da Gastronomia” 

candidatado em parceria com as CIM do Alto Minho e do Cávado, ao Norte 2020 - Sistema de Apoio às 

Ações Coletivas e das respetivas ações, direcionadas para a dinamização de um conjunto diversificado 

de iniciativas orientadas para a valorização económica do Minho enquanto região gastronómica de 

excelência. Neste sentido, a operacionalização deste projeto engloba as seguintes ações: (i) Ação 1 – 

Qualificação & Valorização da “Gastronomia do Minho” visando valorizar o potencial de 

desenvolvimento de uma base de atividades associada ao sector agroalimentar e à gastronomia 

nomeadamente, através da qualificação, inovação e capacitação em domínios chave dos principais 

30



 

 

 

 

Projetos âncora:  

▪ PA1: Marketing, Comunicação e Internacionalização 

▪ PA2: Touring Cultural - Identidade Cultural do Minho 

▪ PA3: Touring Cultural - Aldeias de Portugal (Minho) 

▪ PA4: Touring Cultural - Artes e Produtos Tradicionais 

▪ PA5: Turismo Natureza/Náutico – Naturminho II   

▪ PA6: Minho Náutico (Mar, Rio, Albufeiras) 

▪ PA7: Touring Cultural – ações infraestruturais 

▪ PA8: Turismo de Natureza /Náutico – ações infraestruturais  

▪ PA9 Enogastronomia: sabores, ofertas e conhecimento  

▪ PA10 Inovação, Qualificação e Empreendedorismo 

▪ PA11 Coordenação e Gestão 

Atividades em 2021:  Execução, e/ou acompanhamento dos Projetos Âncora, cujo grau de 

intervenção é variável de acordo com a coordenação divida e assumida por cada parceiro. Se 

nuns casos a CIM do Ave assume o papel de entidade executora de atividades, noutras assume 

um papel de parceiro no desenvolvimento das tarefas ou mesmo apenas de observador nos 

casos em que os municípios assumem o papel de executores. 

3.1.1. Projeto Âncora 1: Marketing, Internacionalização e Comercialização   

O projeto âncora Marketing, Comunicação e Internacionalização constitui uma oportunidade 

para continuar a delinear e implementar uma estratégia de promoção dos recursos turísticos do 

Minho de baixa densidade, assegurando os mecanismos de ordem financeira, organizacional e 

comunicacional indispensáveis à sua adequada execução.  

Objetivos:  

recursos e /ou vocações produtivas territoriais e (ii) Ação 2 - Promoção Territorial do Minho enquanto 

Destino Gastronómico de Excelência visa a promoção do Minho enquanto destino gastronómico de 

excelência, promovendo a sua capacidade de adaptação às dinâmicas concorrenciais à escala global; 

III. Assegurar o seguimento transversal das dinâmicas de investimento empresarial associadas aos projetos 

complementares enquadrados na Estratégia de Eficiência Coletiva Minho Inovação. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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• Apostar no marketing e na promoção, nacional e internacional através de eventos 

qualificados e inovadores e no marketing digital; 

• Estimular o aprofundamento do conhecimento em torno dos recursos endógenos e na 

sua divulgação bem como a criação de conteúdos e narrativas que promovam a 

diferenciação e reforcem a atratividade turística; 

• Aproximar a promoção turística do território da comercialização provocando 

oportunidades de venda, designadamente através da diversificação dos canais de 

distribuição e do cruzamento de ofertas de produtos e serviços turísticos. 

Atividades Previstas 2021: 

• Plano de Comunicação e de reativação da marca “Amar o Minho”; 

• Elaboração do Plano de Desenvolvimento Turístico 2030 para o Minho 

• Capacitação estratégica e comunicação interna: dotar os recursos humanos das 

entidades públicas de competências necessárias para a gestão e promoção do 

subdestino como um todo. 

• Marketing e Comunicação: 

o Conceção e produção de material promocional designadamente: atualização de 

brochuras, vídeos e mapas turísticos; 

o Produção de vídeos promocionais sobre as potencialidades turísticas do Minho 

o Realização de ações e campanhas publicitárias e de comunicação (produção de 

conteúdos editoriais para imprensa escrita, rádio e televisão nacional e 

internacional para promoção territorial do Minho enquanto destino turístico de 

excelência); 

o Organização de Fam e Press Trips; 

o Estratégia de promoção online:Reforço da presença do Minho nas plataformas 

de reservas; Ativação das redes sociais; 

o Constituição de um banco de imagens turísticas do Minho; 

o Apoio técnico à organização de eventos e feiras, nomeadamente nas edições de 

2021 das Feiras de Turismo BTL e FITUR, entre outros e também das Embaixadas 

do Minho; 

o Minho Film Comission: criação de uma estratégia de ação dotada de meios e 

recursos que possibilitem uma promoção ativa de atração de produções 

cinematográficas para o Minho. 
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3.1.2. Projeto Âncora 2: Touring Cultural - Identidade Cultural do Minho 

Entidade Coordenadora: CIM do Alto Minho 

Parceiros: CIM do Ave, CIM do Cávado e os seus 24 Municípios 

Descrição Geral: O projeto âncora PA2. Touring Cultural Identidade Cultural do Minho - tem 

como objetivo a classificação, preservação e qualificação dos recursos patrimoniais em que 

assenta este produto turístico, tendo em vista a estruturação em rede da oferta turística.  

Objetivos:  

• Classificação, preservação e valorização dos itinerários e do património cultural 

imaterial;  

• Organizar, promover e melhorar a acessibilidade ao património cultural e paisagístico, 

material e imaterial, na região do Minho; 

• Promover o voluntariado dirigido à qualificação e manutenção dos itinerários bem como 

à prestação de apoio ao peregrino/turista; 

• Estimular a criação e melhorar a competitividade de micro-negócios e de experiências 

de auto-emprego associados aos itinerários turísticos regionais. 

Atividades em 2021: 

• Produção de conteúdos e narrativas – Estórias do Minho: 

o Prémios de Story Telling Digital e Analógico; 

o Programa de Residências Artísticas; 

• Organização do Ciclo de Conferências sobre Estórias do Minho; 

• Apoio no processo de classificação de património cultural Imaterial e Imóvel do Minho; 

• Programa de Comunicação e Publicidade: promoção dos eventos e atividades incluídos 

neste projeto em articulação com o Plano de Comunicação global da EEC Minho 

Inovação. 

3.1.3. Projeto Âncora 3: Touring Cultural - Identidade Cultural do Minho 

Entidade Coordenadora: CIM do Cávado 

Parceiros: CIM do Ave, CIM do Alto Minho e todos os seus 24 Municípios 

Descrição Geral: Esta operação incide especialmente na área da promoção, animação e gestão, 

complementando os investimentos infraestruturais e em equipamentos, promovidos pelos 
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Municípios no âmbito do Ações de Qualificação dos Produtos Estratégicos do Minho PA7. 

Touring Cultural (Património Cultural / Aldeias de Portugal Minho) bem como os investimentos 

públicos e privados apoiados pelos GAL, ao longo de vários ciclos de programação dos fundos 

estruturais.  

 Objetivos:  

• Estruturar, qualificar e Inovar o Produto Turismo de Aldeia no Minho de modo a 

aumentar os fluxos e receitas turísticas;  

• Promover a comercialização do Turismo de Aldeia através de programas de 

comunicação e de animação; 

• Desenvolver a venda cruzada entre o Turismo de Aldeia e os restantes produtos chave 

da estratégia, designadamente a Enogastronomia, os Touring Culturais e Paisagísticos e 

o Turismo de Natureza.  

Atividades 2021: 

• Apoio aos municípios do desenvolvimento do programa de animação cultural, social e 

económica das Aldeias do Minho; 

• Programa de promoção e Comunicação: 

o Conceção, produção e edição de um mapa das aldeias de Portugal – Minho que 

constituirá um roteiro para orientar e apoiar a visita turística e Programa com o 

calendário anual de eventos de toda a rede de aldeias do Minho; 

o Comunicação e publicidade: implementação de um conjunto de atividades 

gerais para as Aldeias do Minho e particulares de cada uma das ações previstas. 

Esta ação complementa o PA1 de Marketing, Comunicação e 

Internacionalização 

3.1.4. Projeto Âncora 4: Touring Cultural – Artes e Produtos Tradicionais  

Entidade Coordenadora: CIM do Alto Minho 

Parceiros: CIM do Ave, CIM do Cávado e os Municípios de Viana do Castelo, Guimarães, Braga, 

Barcelos, Póvoa do Lanhoso e Vila Verde 

Descrição Geral: O projeto âncora PA4. Touring Cultural - Artes e Produtos Tradicionais tem 

como objetivo a qualificação, valorização e promoção dos produtos artesanais certificados; 
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incrementar a certificação dos produtos artesanais do Minho; capacitar em inovação nas artes 

e produtos tradicionais; criar um roteiro de turismo criativo e experimental no Minho  

Objetivos:  

• Qualificar, valorizar e promover os produtos artesanais certificados;  

• Incrementar a certificação dos produtos artesanais do Minho; 

• Capacitar em inovação nas artes e produtos tradicionais; 

• Criar um roteiro de turismo criativo e experimental; 

Atividades 2021: 

• Apoio aos municípios e demais parceiros na implementação do Programa de 

Qualificação, Valorização, Inovação e Promoção dos Produtos Artesanais Certificados. 

• Apoio aos municípios e demais parceiros na implementação do Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento de Ações Tendentes à Certificação dos Produtos Artesanais do Minho 

• Programa Multidisciplinar de Capacitação em Inovação nas Artes e Produtos 

Tradicionais do Minho: concurso de ideias, workshops e ações de capacitação. 

• Roteiro do Turismo Criativo e Experiencial do Minho: 

o Conceção do roteiro das oficinas de artesãos do Minho. 

3.1.5. Projeto Âncora 5: Turismo Natureza/Náutico – Naturminho II   

Entidade Coordenadora: CIM do Ave 

Parceiros: CIM do Cávado, CIM do Alto Minho e ADERE – Peneda Gerês  

Descrição Geral: Num território com grande diversidade de experiências turísticas relacionadas 

com a Natureza, onde mais de 200 agências de animação turística tornam viáveis ofertas 

estruturadas, o Naturminho II irá apoiar três novas rotas de Cycling & Walking e uma quarta rota 

já homologada, articulando-as com os Portuguese Trails, do Turismo de Portugal, captando 

agentes, estruturando o modelo de gestão e apreciando a oferta global do produto.  

Objetivos:  

• Gerar uma contínua articulação entre os vários agentes económicos do setor do turismo 

de natureza; 

• Adaptar a estratégia de qualificação e promoção do turismo de natureza às tendências 

da procura e ao perfil do turista, tendo presente os diferentes mercados prioritários; 
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• Estimular o empreendedorismo e a criatividade nas ofertas existentes e negócios;  

• Promover o emprego, a qualificação e valorização das pessoas e o aumento dos 

rendimentos dos profissionais do turismo; 

• Potenciar o turismo de natureza enquanto contributo para a sustentabilidade e 

dinamização dos territórios de baixa densidade. 

Atividades em 2021: 

• Estruturação da oferta do Turismo de Natureza: 

o Continuidade no Apoio ao desenvolvimento da carta e elaboração do projeto 

das Grandes Rotas do Minho e a sua respetiva homologação de acordo com os 

requisitos bike & walk friendly; 

o Iniciativas de capacitação das empresas de animação turística e de alojamento 

com vista à integração no Portuguese Trails/Turismo de Portugal; 

• Marketing e Promoção: 

o Promoção do Prémio de Inovação para o Turismo de Natureza; 

o Desenvolvimento de conteúdos diversos que serão utilizados nas ações de 

comunicação e de promoção do turismo de natureza, das rotas-âncora, do 

produto cycling & walking e do Minho, bem como na divulgação do próprio 

projeto (Plano de Comunicação).  

o Material promocional: instrumentos de promoção em suporte papel para 

distribuição em eventos e postos de turismo.  

o Apoio à organização de Eventos de Turismo da Natureza 

o Comunicação e publicidade: realização de conferências de imprensa, press 

releases, publicidade online, newsletters e a realização de press trip. 

3.1.6. Projeto Âncora 6: Turismo Natureza/Náutico – Minho Náutico/Mar/Rio e Albufeiras 

Entidade Coordenadora: CIM do Alto Minho 

Parceiros: CIM do Ave e CIM do Cávado. 

Descrição Geral: O projeto âncora, dedicado a componente imaterial do Turismo Náutico, tem 

na base um conjunto de recursos naturais e paisagísticos e planos de água do Minho de inegável 

valor natural e potencial de valorização turística pelas oportunidades de fruição variada que 

proporcionam.  
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Objetivos:  

• Desenvolvimento e promoção de uma gama de produtos de turismo náutico 

distribuídos por todo o território, disponibilizados por uma rede de prestadores 

qualificados; 

• Reforço das qualidades técnicas, da acessibilidade e da animação das infraestruturas e 

locais de suporte à prática das diversas modalidades da náutica; 

• Mobilizações das comunidades locais, valorização dos recursos e Inovação de produtos 

e ofertas; 

• Apoiar o investimento privado no turismo, em particular nas áreas de baixa densidade; 

• Estruturar, qualificar e certificar produtos, serviços e territórios.  

Atividades em 2021: 

• Marketing e Comunicação: 

o Estruturação da oferta náutica do Minho: mapeamento e elaboração de um 

catálogo dos agentes e da oferta de animação turística do Minho (incluindo 

publicação em papel e base de dados digital) 

o Conceção e implementação de uma estratégia de marketing para o Minho 

náutico; 

o Apoio à realização de eventos náuticos no Minho; 

• Redes para a Inovação: 

o Dinamização da Rede Náutica: Programa de capacitação dos agentes de 

animação turística náutica para o aprofundamento da cooperação empresarial 

e da ação/comercialização coletiva; 

o Prémios Inovação – Experiências Minho Náutico. 

3.1.7 Projeto Âncora 7: Touring Cultural (Património Cultural / Aldeias de Portugal – Minho) 

Entidade Coordenadora: CIM do Cávado 

Parceiros: CIM do Ave, (entidade Coordenadora), CIM do Alto Minho, e os seus 24 municípios. 

Descrição Geral: este PA é uma das Ações de Qualificação de Produtos Turísticos Estratégicos do 

Minho. Em termos gerais este PA materializa as atividades de caráter imaterial dos PA de Touring 

Cultural (PA2 – Identidade Cultural do Minho, PA3 – Aldeias de Portugal – Minho e PA4 – Artes 

e Produtos Tradicionais). 
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Objetivos:  

• Proteção, valorização, conservação e promoção do património histórico e cultural com 

elevado interesse e potencial turístico; 

• Qualificação, estruturação e qualificação de redes e de rotas culturais e religiosas; 

• Qualificação de pontos de leitura da paisagem, melhorando as condições de visita, a 

sinalização, e os suportes de apoio informativo; 

• Promoção da Acessibilidade para Todos aos bens e recursos patrimoniais culturais; 

• Infraestruturas e equipamentos destinados a apoiar a visita turística inseridos em bens 

ou conjuntos patrimoniais relevantes; 

• Qualificação e valorização turística das Aldeias de Portugal / Minho; 

Atividades em 2021: 

As operações a incluídas neste PA são de caráter infraestrutural e serão levadas a cabo pelos 

municípios. Não obstante, à CIM do Ave cabe o papel de monitorizar transversalmente a 

execução das operações, acompanhando todo o processo: 

• De aprovação das candidaturas submetidas em 2018 e 2019; 

• De execução, incluindo o apoio à Contratação Pública e submissão de pedidos de 

pagamento; 

• De reprogramação caso haja necessidade no decorrer da candidatura; 

• De visita regular às operações infraestruturais em curso; 

• De comunicação com a Autoridade de Gestão em todas as atividades suprarreferidas e 

outras que possam surgir. 

3.1.8 Projeto Âncora 8: Turismo de Natureza / Náutico 

Entidade Coordenadora: CIM do Ave 

Parceiros: CIM do Cávado, CIM do Alto Minho e os seus 24 municípios 

Descrição Geral: este PA é uma das Ações de Qualificação de Produtos Turísticos Estratégicos do 

Minho. Em termos gerais este PA materializa as atividades de caráter imaterial dos PA de Touring 

Cultural (PA5 – Naturminho II PA6 – Minho Náutico/Mar / Rio / Albufeiras. 

Objetivos:  
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• Construção, reabilitação e sinalização de percursos pedestres, clicláveis, equestres, 

ecovias, ciclovias e ecopistas bem como troços e estruturas de interligação, 

designadamente obras de arte, que contribuam para a criação de itinerários de visita ao 

território do Minho; 

• Implementação ou valorização de rotas e percursos existentes e sua adaptação às 

orientações e tendências atuais, nomeadamente a adaptação dessas rotas ao conceito 

e exigências dos “Portuguese Trails” (Turismo de Portugal); 

• Construção e reabilitação de infraestruturas e equipamentos de interpretação e 

observação do património natural associados a rotas, percursos, itinerários de visitação 

(rotas, percursos, etc.); 

• Aquisição de conteúdos e instalação de equipamentos para interpretação do património 

natural; 

• Qualificação de pontos de leitura da paisagem, melhorando as condições de visita, a 

sinalização, e os suportes de apoio informativo; 

• Construção e reabilitação de infraestruturas e equipamentos de apoio às modalidades 

de turismo de natureza praticadas em montanha; 

• Construção e reabilitação de infraestruturas e equipamentos de apoio às modalidades 

de turismo de natureza praticadas em rios, mar, rio e praia, incluindo as atividades de 

vento; 

• Sinalização de infraestruturas, equipamentos e de recursos associados;  

• Construção e reabilitação de infraestruturas e equipamentos inseridos em planos e 

sistemas de segurança e resgate associados às modalidades de turismo de natureza e 

ao turismo náutico. 

Atividades em 2021: 

À semelhança do PA 7, as operações a incluídas neste PA são de caráter infraestrutural e serão 

levadas a cabo pelos municípios. Não obstante, à CIM do Ave cabe o papel de monitorizar 

transversalmente a execução das operações, acompanhando todo o processo: 

• De aprovação das candidaturas submetidas em 2018 e 2019; 

• De execução, incluindo o apoio à Contratação Pública e submissão de pedidos de 

pagamento; 

• De reprogramação caso haja necessidade no decorrer da candidatura; 

• De visita regular às operações infraestruturais em curso; 
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• De comunicação com a Autoridade de Gestão em todas as atividades suprarreferidas e 

outras que possam surgir. 

 

3.1.9 Projeto Âncora 9: Enogastronomia – Sabores, Ofertas e Conhecimento 

Entidade Coordenadora: CIM do Alto Minho 

Parceiros: CIM do Ave e CIM do Cávado 

Descrição Geral: O presente PA9. visa fomentar iniciativas conjuntas tendo em vista a 

estruturação, valorização e promoção do produto "enogastronomia” do Minho, através da 

dinamização de atividades inovadoras e alicerçadas na valorização de recursos endógenos com 

evidentes ganhos de escala, potenciando maior sustentabilidade das intervenções e a geração 

de externalidades positivas, criando condições para o desenvolvimento económico e social do 

território.  

Objetivos:  

• Consolidar a notoriedade do MINHO como região enogastronómica de excelência;  

• Investigar, inovar e qualificar a oferta de vinhos e do enoturismo na região do Minho de 

forma a potenciar o surgimento de novas ofertas; 

• Reforçar e trabalhar a identidade regional através do enoturismo; 

• Encurtar as cadeias de comercialização e dinamizar os mercados locais;  

• Captar quotas de mercado no turismo enogastronómico para a região. 

Atividades em 2021: 

• Marketing e Comunicação: 

o Estruturação do roteiro das Quintas do Minho 

o Mapa das Quintas do Minho; 

o Minho Wine Experience: Eventos de promoção dos Vinhos Verdes, designados 

a um público especializado, sempre aliado à gastronomia regional; 

• Programa de educacional e de capacitação / qualificação da restauração e enoturismo 

em matéria de serviço e a promoção dos produtos locais designadamente o Vinho 

Verde; 

• Minho Young Chef Awards 2021: Organização, promoção e comunicação do concurso; 

• European Young Chef Awards: Acolhimento, organização e promoção do evento. 
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3.1.10. Projeto Âncora 10: Inovação, Qualificação e Empreendedorismo 

Entidade Coordenadora: CIM do Ave 

Parceiros: CIM do Cávado e CIM do Alto Minho 

Descrição Geral: Pretende-se com este projeto uma abordagem direta ao investimento privado 

e como tal está prevista a criação de uma plataforma colaborativa com a participação de um 

conjunto diversificado de agentes públicos e privados envolvidos no fenómeno turístico e do seu 

contributo para a monitorização das tendências de mercado, do ambiente empresarial e do 

investimento turístico, da identificação de carências e desafios.  

Objetivos:  

• Apoiar os projetos de investimento enquadrados nos produtos chave da estratégia; 

• Assegurar a intermediação entre as empresas e as instituições de ensino superior, a 

administração e os utilizadores; 

• Estimular o surgimento de ideias e projetos empresariais bem como apoiar o 

desenvolvimento de produtos e serviços turísticos, e conexos, inovadores facilitando a 

sua prototipagem; 

• Promover e apoiar o surgimento de start-ups e aceleração na área do turismo, e áreas 

conexas, bem como a transformação e valorização das ideias de negócio e projetos que 

integram o programa de ação. 

Atividades em 2021: 

• Tratamento da informação sobre a evolução da procura e da oferta turística do Minho 

• Comité de Pilotagem: apoio técnico à criação e animação uma plataforma de reflexão 

estratégica; 

• Levantamento das necessidades e oportunidades de inovação e qualificação da oferta 

turística do Minho; 

• Ações piloto voluntaristas de inovação Turística no Minho:   

• Inovação Aberta - Prémios de inovação: Planeamento, conceção e organização e 

promoção dos Prémios de Inovação Turística do Minho; 

• Empreendedorismo Turístico: apoio técnico aos promotores de projetos 

complementares no território do Ave. 

3.1.11. Projeto Âncora 11: Coordenação e Gestão 
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Entidades Coordenadoras: CIM do Alto Minho, Cávado e Ave 

Descrição Geral: Tendo em consideração a dimensão do Programa de Ação expressa no número 

de intenções de investimento identificadas e o volume do investimento previsto, torna-se 

fundamental, a criação e funcionamento de estrutura transversal a todos os projetos, que 

assegure a dinamização, coordenação, acompanhamento, monitorização e gestão da Parceria, 

nomeadamente para a boa implementação dos projetos e sua monitorização, a agregação de 

sinergias entre os diversos projetos âncora, promoção e divulgação em torno dos produtos 

chave. 

Objetivos:  

• Funcionamento dos órgãos de gestão consagrados no contrato de consórcio celebrado; 

• Dinamização de atividades de apoio técnico à sensibilização e informação necessárias à 

criação de condições tendentes à submissão e concretização de projetos 

complementares organizados em torno dos produtos Minho Inovação;  

• Realização de atividades de promoção e divulgação dos programas de ação respetivos; 

• Demais atividades elegíveis necessárias à adequada prossecução da Estratégia e 

Programa de Ação Minho Inovação. 

Atividades em 2021: 

• Dinamização da Parceria: articulação e acompanhamento da execução dos projetos 

âncora e complementares  

• Promoção e divulgação: conferência de divulgação da EEC Minho Inovação, manutenção 

da Marca e site Minho In / Minho Inovação, bem como ações de benchmarking. 

• Acompanhamento, Monitorização e Autoavaliação. 

3.2. MINHO REGIÃO EUROPEIA DA GASTRONOMIA 

Entidade Coordenadora: CIM do Alto Minho 

Parceiros: CIM do Ave e CIM do Cávado 

Descrição Geral: A região do Minho foi eleita em 2016, “Região Europeia da Gastronomia”, pelo 

Instituto Internacional de Gastronomia, Cultura, Artes e Turismo (IGCAT). Este prémio atribuído 

na sequência de uma candidatura dinamizada pelo Consórcio MINHO IN resultou 

posteriormente numa candidatura aos SIACs do NORTE 2021 cujo I.E. é de 1 289 706,63€. 
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Objetivos:  

• Qualificação & Valorização da “Gastronomia do Minho” visando valorizar o potencial de 

desenvolvimento de uma base de atividades associada ao sector agroalimentar e à 

gastronomia nomeadamente, através da qualificação, inovação e capacitação em 

domínios chave dos principais recursos e /ou vocações produtivas territoriais. 

• Promoção Territorial do Minho enquanto Destino Gastronómico de Excelência, 

orientada para colmatar e/ou valorizar os principais fatores críticos associados à sua 

competitividade e eficiência coletiva. Neste âmbito, visa‐se contribuir para a promoção 

da atratividade regional, alicerçado na valorização e preservação dos recursos 

endógenos do Minho, promovendo a sua capacidade de adaptação às dinâmicas 

concorrenciais à escala global.  

Atividades 2021: 

• Promoção da imagem do Minho enquanto destino gastronómico de excelência ao nível 

nacional e internacional; 

• Publicação de prestígio a partir do referencial gastronómico. 
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As atividades a realizar em 2021 são:  

• A finalização da colocação de sinalética indicativa. 

• A realização dos espetáculos previstos para o procedimento Organização e Produção de 

Eventos Culturais.  

• Aluguer de equipamentos de Luz e Som para os referidos eventos. 

• A contratação de figurantes para os Quadros Vivos dos espetáculos Rota do Românico, 

previstos para o procedimento Organização e Produção de Eventos Culturais 

PROJETO:  Rota do Românico - Ave 

 

Horizonte temporal: reprogramação temporal para 31 
de julho de 2021). 

Programa:  norte 2020 - aviso norte-14-2016-03 
domínio sustentabilidade e eficiência no uso de 
recursos. 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

 

Trata-se de um projeto apresentado pela Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão tendo como entidade 

líder a CIM do Ave que tem por finalidade o alargamento à NUT s 3 Ave da Rota do Românico do Tâmega e Sousa.  

O projeto tem os seguintes objetivos correspondendo a cada um os respetivos procedimentos concursais e 

contratos:  

• Elaboração de um estudo científico sobre o Românico no Ave e elaboração de textos para uma 

monografia do Românico do Ave, folhetos e painéis de informação. 

• Organização e Produção de Eventos Culturais em seis monumentos da Rota do Românico| Ave. 

• Elaboração e colocação de um conjunto de Painéis Informativos dos Monumentos  

• Elaboração de um mapa turístico do Românico do Ave.  

• Realização de Espetáculos nos mesmos seis monumentos da Rota do Românico | Ave. 

• Aluguer de Luz e Som.  

• Contratação de quadros vivos para os espetáculos Rota do Românico | Ave 

• Colocação de Sinalética Indicativa da Rota do Românico | Ave. 

 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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O projeto Caminho de Santiago Caminho de Torres, tem objetivo estruturar a organização de um Caminho que foi 

percurso da peregrinação efetuada por Diego de Torres no século XVIII. Aquando do mapeamento de investimentos 

culturais, em 2015, este percurso que une Salamanca com Santiago de Compostela, por Lamego e Braga (únicas 

cidades referidas no percurso) foi considerado pela DRCN e pela CCR-N como “estabilizado” e por isso, passível de 

ser apoiada por fundos do Norte 2020. Assim as 5 CIM´s que na região norte são atravessadas pelo Caminho de 

Torres, (Douro, Tâmega e Sousa, Ave, Cávado, e Alto Minho) decidiram juntar esforços para dividir trabalho e levar 

a cabo os processos de valorização, dotando a região norte de mais um recurso de turismo cultural que se prefigura 

como um ativo no turismo do futuro que é o “slow tourism”, baseado no contacto com a natureza e nos recursos 

culturais que não são promovidos para as grandes massas de visitantes.  

A candidatura foi constituída pelas seguintes ações, divididas pelas cinco CIM, com coordenação do Chefe de Fila 

que é a CIM do Tâmega e Sousa: Estudo do percurso – feito pelo Prof. Paulo Almeida Fernandes - com o apoio 

Câmaras Municipais (15) e associações de peregrinos, e revisão técnica das CIM de todo o percurso; Produção de 

um dossier de sinalética que especificou, com fotos e coordenadas onde deve ficar cada sinal, baliza (poste) ou 

painel; Apresentação pública inicial do Caminho; Produção de um levantamento fotográfico dos recursos culturais 

e naturais ao longo do Caminho; Produção de folhetos de divulgação; Produção de mapa; Produção de Guia; 

Produção de Livros de prestígio; Colocação de sinalética (indicativa e informativa); Criação de Site e App móvel; 

Produção de Merchandising; Identificação e colocação de equipamentos de pontos de apoio; Novo levantamento 

fotográfico já com a sinalética colocada; Realização de ações de sensibilização – uma por município – palestra com 

o Professor Paulo Almeida Fernandes, um responsável da CIM, um responsável do município e um membro de uma 

associação. 

 

• Realização de Congresso Internacional; 

• Apresentação do Caminho em Salamanca – evento de dois dias; 

 

PROJETO:   CAMINHO DE SANTIAGO CAMINHO DE TORRES  

 

Horizonte temporal: outubro de 2021 Programa:  Norte 2020 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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• Apresentação do Caminho em Santiago – evento de dois dias; 

• Criação e implementação de campanha publicitária, incluindo três níveis de vídeo 

em cinco línguas. 

A CIM do Ave terá ainda de acompanhar e validar as ações referidas em falta, previstas para 

2021, mas já não terá despesa a efetuar, no âmbito deste projeto, no próximo ano. 
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O projeto INTERREG SILVER SMEs tem por objetivo selecionar de entre as boas práticas identificadas pelo 

INTERREG, aquelas que serão capazes de influenciar políticas, regionais ou nacionais, no sentido de uma melhoria.  

No caso do SILVER SMEs as políticas que a CIM do Ave tem de influenciar são as definidas pelo COMPETE 2020.  

As boas práticas identificadas devem dar origem a um Plano de Ação cuja concretização seja a expressão da 

mudança de políticas identificada como desejável pelo projeto.  

O SILVER SMEs deve selecionar boas práticas e desenvolver um plano de ação que seja capaz de promover a 

criação de PMEs na área da prestação de serviços a pessoas do segmento SILVER (55+) de preferência envolvendo 

territórios de montanha e sempre envolvendo o segmento dos cidadãos SILVER dependentes.  

 

 

A CIM do Ave deverá em 2021: 

• Terminar o seu Plano de Ação e dar início à sua implementação.  

• Monitorizar a elaboração e execução dos Planos de Ação de todos os parceiros, 

garantindo que exista harmonia na diversidade e que não existam à partida desvios à 

exequibilidade dos Planos de Ação. 

• Promover uma visita a Dalarna, na Suécia, no âmbito do tema Turismo Silver.  

 

 

 

 

 

 

PROJETO:   SILVER SME’s 

 

Horizonte temporal: outubro de 2021. Programa:   INTERREG EUROPA 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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• Reuniões mensais na CIM do Ave para esclarecer questões técnicas e legais que possam 

surgir durante os trabalhos de conformidade em cada município e CIM do Ave, com a 

presença do Encarregado de Proteção de Dados ou elemento do grupo de trabalho já 

criado para esta temática na CIM do Ave; 

• Elaboração de um plano de ação com medidas corretivas ao cumprimento do RGPD; 

• Apoio em toda a documentação necessária ao cumprimento do RGPD; 

• Auxílio na comunicação com a autoridade de controlo nacional e titular dos dados; 

• Formação aos técnicos da CIM do Ave e municípios sobre RGPD 

PROJETO: Assessoria para os Encarregados de Proteção de Dados 

 

Horizonte temporal: 2020-2021   

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

Foi publicada, no dia 8 de agosto de 2019, a Lei da Proteção de Dados Pessoais – a Lei 58/2019 (LPDP), que 

assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, 

de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais e à livre circulação desses dados. Este quadro legal traz mudanças significativas no domínio da proteção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses mesmos 

dados, prevendo-se diferente impacto na vida das organizações, consoante a sua natureza, área de atividade, 

dimensão e tipo de tratamentos de dados pessoais que realizem. O novo Regulamento reveste-se de considerável 

complexidade, com reajustes significativos de operacionalização dos princípios e conceitos, com o reforço dos 

direitos dos titulares de dados, o que implicará necessariamente novas obrigações, responsabilidades e 

procedimentos por parte das organizações que procedem a operações de dados pessoais.  

Com este projeto pretende-se dar suporte aos Encarregados de Proteção de Dados dos municípios e CIM do Ave, 

através de uma assessoria de uma entidade externa com capacidade comprovada nas áreas da privacidade, 

proteção de dados, segurança e compliance. 

PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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Promover ações de formação nos municípios que constituem a CIM do Ave orientada para a 

produção de competências profissionais intrinsecamente associadas a processos de 

desenvolvimento organizacional. 

As principais áreas de formação a serem desenvolvidas são: 

• Ciências da educação; 

• Línguas e literaturas estrangeiras; 

• Marketing e publicidade; 

• Contabilidade e fiscalidade; 

• Gestão e Administração; 

• Direito; 

• Informática na ótica do utilizador; 

• Desenvolvimento Pessoal; 

• Serviços de apoio a crianças e jovens. 

PROJETO: Formação para a Modernização e Capacitação da Administração Local 

 

Data fim operação: 01/03/2022 Programa: Norte 2020 – Programa Operacional 
Regional do Norte 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

 
A presente candidatura pretende uma melhoria de processos e capacitação de recursos dos Municípios 

integrantes desta Comunidade Intermunicipal e da própria CIM do Ave, promovendo a realização de ações de 

formação, tendo como objetivo o reforço das competências gerais e específicas dos colaboradores das entidades 

e, a melhoria da eficácia e da eficiência dos serviços, quer por via da simplificação regulamentar e dos processos 

internos, quer pela implementação de novos modelos organizativos. Pretende-se, de igual modo, que o plano 

responda às necessidades de modernização numa lógica de desenvolvimento económico e social do território. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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1. Realização de Workshops de cerâmica artísticas nas turmas do 5º ano de escolaridade dos 

Agrupamentos de escolas da NUT III Ave: 

• Workshop de modelagem artística, a realizar em contexto de sala de aula de cada 

turma dos agrupamentos; 

PROJETO: Cultura para Todos no Ave 

 

Horizonte temporal:  2021/2022 Programa:   Programa Operacional Norte 2020 
“Inclusão ativa, inclusivamente com vista a promover 
oportunidades iguais e a participação ativa e melhorar 
a empregabilidade” 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

A Comunidade Intermunicipal do Ave pretende desenvolver um projeto, designado “Cultura para todos no Ave”, 

que inclua a promoção e o desenvolvimento artístico dos alunos da NUT III Ave em duas dimensões: expressão 

artística através da experimentação de peças de cerâmica artística e expressão dramática através da dinamização 

de oficinas de teatro que desenvolvam os temas mais emergentes e promotores de exclusão social nas escolas 

(violência de gênero/ coletiva/no namoro, bullying, entre outros).  

Trata-se de um projeto único com duas ações distintas, que pretende explorar duas formas de expressão artística 

para dois públicos distintos: 

1. Expressão artística através da elaboração de oficinas de experimentação de peças de cerâmica artística, 

dirigido aos alunos do 5º ano de escolaridade dos Municípios da NUT III Ave; 

2. Expressão dramática através da dinamização de oficinas de teatro, que explorem as temáticas da 

violência e do bullying, dirigido aos alunos do ensino secundário (10º e 11º anos de escolaridade) dos 

Municípios da NUT III Ave.  

Na elaboração do projeto intermunicipal “Cultura para Todos no Ave” foram definidos objetivos que procuram 

contribuir para a materialização das prioridades de promoção de iniciativas de inclusão social, potenciando 

parcerias de caráter inovador e/ou experimental através da arte, destinadas a incentivar o desenvolvimento de 

competências pessoais, sociais dos alunos da NUT III Ave.  

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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• Workshop de pintura, a implementar em contexto de visita ao Museu de Cerâmica 

artística e respetiva Escola de Cerâmica artística; 

• Evento final: exposição final dos trabalhos realizados durante o ano letivo 

2020/2021, num convite alargado a toda a comunidade da NUT III Ave. 

2. Realização de Oficinas de expressão dramática através da dinamização de oficinas de teatro, 

que explorem as temáticas da violência e do bullying, dirigido aos alunos do ensino 

secundário (10º e 11º anos de escolaridade) em três fases:  

• Na primeira fase irá expor através de espetáculos testemunhos reais cativando os 

alunos para esta temática. Todas estas apresentações serão complementadas por 

um debate pedagógico que pretende incluir e informar de uma forma 

descomplicada; 

• Numa segunda fase serão propostas oficinas semanais que trabalham diretamente 

com as aspirações e interesses dos alunos. Os temas (violência de gênero/ 

coletiva/no namoro, bullying…). Os alunos serão postos em contacto com as 

diferentes vertentes das artes performativas e dos mais diversos prismas relativos à 

construção de um espetáculo; 

• Numa terceira fase, todos os grupos têm a oportunidade de fazer os seus trabalhos 

ganharem forma e conteúdo fazendo o fundir com o esforço coletivo que culminará 

num evento final intermunicipal.  
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Rede de Psicólogos do Ave  

Esta rede de trabalho apresenta como prioridades estratégicas “Qualificar as pessoas para a 

Empregabilidade e diminuir o abandono e o insucesso escolar e assenta nos seguintes objetivos: 

• Capacitar e envolver os Agentes da Rede de Psicólogos para a concertação de práticas e 

metodologias de trabalho; 

• Desenvolver materiais e iniciativas no âmbito da intervenção vocacional; 

• Reforçar os mecanismos de articulação e de concertação institucional. 

Ações a implementar em 2021: 

1. Implementação do Programa de Orientação Vocacional: 

• Ação de capacitação junto dos novos Psicólogos sobre o Programa de 

Intervenção Vocacional; 

• 3 momentos de supervisão – regime online – com cada sub-rede (Famalicão, 

Guimarães e Norte); 

• Acompanhamento, revisão dos programas de Intervenção Vocacional (caso 

necessário); 

• Tratamento estatístico dos questionários (modalidade online). 

 

PROJETO:   Plano para o Crescimento Inclusivo do Ave (PCI do Ave) 

 

Horizonte temporal:  2020/2021  

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O trabalho que tem vindo a ser desenvolvido nos últimos anos pela Comunidade Intermunicipal do Ave, no 

âmbito do Plano para o Crescimento Inclusivo do Ave, tem sido muito relevante. O Plano para o Crescimento 

Inclusivo do Ave tem consolidado uma importante experiência na concertação e articulação entre os atores 

regionais representativos dos sistemas de educação, de formação, do sector empresarial e comercial, dos 

municípios, de entidades de desenvolvimento local e regional e de Instituições do ensino superior. 

O PCI do Ave agrega várias redes de trabalho, nas quias se destacam a Rede de Psicólogos do Ave; a Rede de 

Centros Qualifica do Ave e a Rede de Concertação da Oferta Formativa do Ave. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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2. Implementação do projeto Clubes Comunitários (Academias Gulbenkian do 

Conhecimento) na NUT III Ave em parceria com a Associação de Psicologia da 

Universidade do Minho - APsi UMinho. 

O projeto pretende ser uma estratégia de enriquecimento pessoal para alunos do ensino 

secundário, apoiada pelos docentes, psicólogos e membros da comunidade envolvente. 

Cada clube reúne periodicamente para escolher e pensar em conjunto num problema 

real da comunidade, estudar soluções simples, levá-las à prática, angariando apoios, e 

avaliar e comunicar a experiência e resultados à comunidade. Reforça-se a cooperação, 

resolução de problemas, ligação à comunidade e os interesses vocacionais. 

Pretende desenvolver competências como Adaptabilidade, Comunicação, Pensamento 

crítico, Resolução de problemas, Pensamento criativo e Autorregulação e pretende ser 

implementado em escolas dos municípios da CIM do Ave, bem como em 2 municípios 

da CIM do Cávado. 

As principais atividades a realizar consubstanciam-se nas seguintes etapas: Divulgação; 

Inscrições; Pré-teste; Clubes Comunitários; Pós-teste. 

O programa será desenvolvido em moldes mistos, isto é, para ser presencial e online, 

com atividades de raiz pensadas para serem realizadas online e outras presenciais. 

O protocolo de avaliação definitivo contemplará as medidas planeadas, e será realizado 

online, bem como as reuniões iniciais de apresentação do projeto, as sessões com todos 

os Clubes, e a avaliação pré e pós-teste 

Serão realizadas duas séries do programa, uma primeira para o grupo de intervenção e 

a segunda para o grupo de comparação, que realizará três avaliações, de acordo com o 

calendário letivo. 

 

Rede de Centros Qualifica do Ave  

 

A Rede de Centros Qualifica do Ave tem como missão potenciar um contexto favorável 

para a articulação e a concertação institucional no âmbito da atividade dos Centros 

Qualificada CIM Ave. 

Os objetivos estratégicos são: 

• Divulgar e promover a Rede de Centros Qualifica do Ave; 

• Capacitar e envolver os agentes da Rede de Centros Qualifica do Ave para a 

concertação de práticas e metodologias de trabalho; 

• Reforçar os mecanismos de articulação e de concertação institucional; 
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• Desenvolver estudos e avaliação;  

• Dinamizar iniciativas conjuntas. 

As principais atividades a realizar são: 

• Atualizar a Página Eletrónica a incluir no site da CIM; 

• Divulgar as iniciativas no facebook da CIM; 

• Elaborar material informativo; 

• Realizar Ações de divulgação e informação junto das redes de parcerias 

existentes (Junto da Rede de Educação Especial; Rede de GIP - coordenadores; 

Rede Local de Educação Formação); 

• Planeamento e organização do plano de formação/capacitação (Ação 

capacitação inicial certificada; ações de capacitação ao longo do ano); 

• Ações de capacitação (Equipas) e Encontros; 

• Ações transversais de dinamização, concertação e interação com as Redes e 

Entidades parceiras (Rede Social, IEFP, CPCJ, Gabinetes de Atendimento e 

Acompanhamento Social, Gabinetes de Inserção Profissional, Segurança Social, 

NLI, Empresas); integração no NLI. 

 

Rede de Concertação da Oferta Formativa do Ave 

Esta Rede pretende avaliar a atual oferta de ensino e formação profissional; identificar 

as necessidades e oportunidades proporcionadas pelo mercado de trabalho e identificar 

os perfis de formação com maior potencial de empregabilidade. 

No âmbito, estão previstas diversas ações intermunicipais: 

• Intervenção ao nível do planeamento da oferta de qualificações de nível 

intermédio da região do Ave; 

• Promoção de uma abordagem mais estratégica ao investimento em formação 

profissional, designadamente no que se refere à produção de qualificações de 

nível intermédio; 

• Promoção de uma cultura de planeamento e concertação de atores (CIM/ 

Agrupamentos de Escola/Escolas Profissionais/ Municípios). 
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Pretende-se desenvolver os trabalhos de concertação da oferta formativa profissional 

de nível intermédio, nomeadamente através das seguintes ações: 

• Assegurar a coerência e relevância das ofertas de qualificações intermédias na 

NUT III Ave; 

• Atualizar dos indicadores demográficos, de mercado de trabalho (global e 

jovem) e da oferta formativa que constituem o suporte do mapa de prioridades, 

tendo em conta a elaboração de um novo mapa de prioridades e de uma súmula 

de informação estatística regional; 

• Inquirir ao tecido empregador com o objetivo de aprofundar dinâmicas de 

procura e/ ou necessidade desde qualificações intermédias; 

• Rever criticamente o estudo já elaborado; 

• Realizar workshops temáticos com empregadores e escolas (workshop 

conjuntos), nomeadamente nos domínios de qualificações consideradas chave, 

em desenvolvimento ou reestruturação; 

• Debater as condições chave para o sucesso da oferta de qualificações e 

relevância da rede de ofertas, através da realização de workshop com escolas e 

do aprofundamento da análise das dinâmicas de procura de qualificações por 

parte dos alunos; 

• Apoiar o processo de planeamento e concertação da rede de cursos através da 

recolha, análise e discussão das propostas das escolas, apoio na interlocução 

com DGESTE e ANQEP e produção de uma proposta final de rede, concertada 

com os atores; 

• Desenvolver uma Estratégia de Valorização Social do Ensino Profissional. 
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PROJETO:   Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar do Ave (PIICIE do Ave) 

 

Horizonte temporal:  ano letivo 2020/2021 Programa:   NORTE 2020 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar do Ave agrega 22 projetos educativos (de 

combate ao insucesso escolar e abandono escolar precoce), dos quais 9 são intermunicipais e os restantes 

municipais, desenhados de acordo com as especificidades de cada município. 

Este Programa encontra-se na sua fase final, sendo que alguns dos projetos têm o seu término no ano de 2020 e 

outros serão alvo de reprogramação. 

O PIICIE do Ave tem como objetivo definir novas abordagens educacionais a implementar nos estabelecimentos 

escolares dos municípios que constituem a CIM do Ave e pretende ser agregador das medidas educativas de 

promoção do sucesso escolar e de combate ao abandono escolar, alinhadas com as políticas educativas nacionais 

e europeias, e refletindo a estratégia educativa para a NUT III Ave, desenhada pelo Conselho Intermunicipal de 

Educação e restante comunidade educativa desta sub-região. 

Os projetos intermunicipais com implementação no ano de 2021, são os seguintes: 

1. Plataforma Mais Cidadania 

2. Hypatiamat 

3. Educação Parental 

4. Curtir Ciência 

5. Salas de aula do Futuro 

6. Acompanhamento do PIICIE 

Outros projetos intermunicipais a serem implementados no ano de 2021: 

1. Ensinar e Aprender Português 

2. Educação Financeira “No Poupar está o Ganho” 

3. PISA for Schools (OCDE) 

 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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Plataforma Mais Cidadania                                                                                                                     

O projeto destinado aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, e alargado ao pré-escolar, tem 

como missão prevenir e reduzir o abandono escolar precoce e promover a igualdade de acesso 

a uma educação de qualidade. O projeto proporciona um ambiente de aprendizagem rico em 

tecnologia, facilitador da aprendizagem, do trabalho colaborativo e da partilha de ideias. Esta 

plataforma permite/favorece a realização de atividades dinâmicas e lúdicas, envolvendo os 

diversos atores da comunidade educativa, numa rede capaz de promover e desenvolver 

conhecimentos, competências e valores que ajudam as crianças a desempenhar um papel ativo 

na comunidade, ou seja, ajudam a promover a cidadania ativa. 

É um projeto que, no contexto atual, se revela extremamente importante e útil no sentido de 

prevenir o promover a igualdade de acesso a uma educação de boa qualidade, com a 

disponibilização de diversos conteúdos numa só plataforma. 

O projeto abrange os oito Municípios da NUT III Ave e serão realizadas as seguintes atividades: 

1. Implementação, personalização e manutenção da Plataforma  

• Incluir as seguintes áreas e funcionalidades:  Mural; Criação conteúdos para 

trabalhar a Educação para a Cidadania; Criação de Currículo Local (património e 

poder local); Integração de conteúdos digitais curriculares (português, 

matemática, estudo do meio e inglês); Sistema de Gestão de crachás; Integração 

dos projetos educativos e projetos comunitários. 

• Incluir uma plataforma de ensino à distância destinada a alunos, educadores de 

infância e encarregados de educação pertencentes aos municípios da NUT III 

Ave; 

• disponibilizar um espaço para dinamização de concursos (um concurso por 

período letivo) e desafios temáticos mensais; 

• promover e organizar um Concurso sobre Património e Cidadania a decorrer 

durante o segundo período letivo para todas as turmas dos 3.º e 4.º anos, do 

1.º Ciclo do Ensino Básico.   

2. Ações de capacitação da rede educativa 

• Promover ações de capacitação para a rede educativa para implementar o 

projeto e integrar nas TIC (adquiridas no âmbito do projeto e existentes nas 

Escolas e nas Famílias).  
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• De forma a capacitar a rede educativa deverão realizar as seguintes iniciativas 

dirigidas a Professores, Técnicos, Alunos e Famílias:  

a) Dinamização de workshops temáticos para os professores e técnicos;  

b) Ações de divulgação e de envolvimento das famílias na educação;  

c) Ações de capacitação para os Professores e Encarregados de Educação. 

 

Hypatiamat 

Este projeto pretende melhorar o desempenho escolar na matemática e visa promover a 

excelência e o desenvolvimento do sucesso escolar, sobretudo centrado na matemática nos 

alunos do 2º ano do 1º ciclo. A parte mais visível deste projeto é uma plataforma online com 

inúmeras aplicações hipermédia, interativas, que promove a motivação para a aprendizagem da 

matemática nestes alunos. 

As atividades a serem desenvolvidas pelo Projeto HYPATIAMAT compreendem:  

1. Implementação e Manutenção da plataforma Hypatiamat;  

• Disponibilização e calibração de plataforma digital com o acesso a diferentes e 

variados recursos pedagógicos, relativos à disciplina de matemática no 1.º Ciclo 

do Ensino Básico para todos os alunos do 1.º Ciclo e respetivos professores da 

NUT III Ave com intervenção direta a nível do 2.º ano de escolaridade no ano 

letivo 2020/2021;  

• Disponibilização e calibração de plataforma digital para todos os alunos do 1.º 

Ciclo e respetivos professores da NUT III Ave que estiveram envolvidos no 

projeto Hypatiamat nos últimos 3 anos letivos;  

2. Ações de capacitação para os professores nos municípios de Fafe, Guimarães, Vila Nova 

de Famalicão e Vizela: 

• Implicar e capacitar os professores para articularem, com autonomia, os 

diferentes tipos de recursos pedagógicos disponíveis na plataforma, no 

processo ensino/aprendizagem da matemática na sala de aula, para envolverem 

os alunos e melhorar o seu rendimento escolar, nesta disciplina de matemática;  

• Fomentar a utilização de jogos sérios da plataforma, orientados para a 

promoção de competências lógico-matemáticas;  

• No final da capacitação é esperado que os professores possam aplicar os 

recursos tecnológicos disponíveis na plataforma Hypatiamat com autonomia.  
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3. Avaliação da implementação do projeto em contexto real: 

• Elaboração de relatórios sobre as log files (dados recolhidos pela Plataforma) 

das fichas diagnósticas e de avaliação trimestral;  

• Análise do fluxo de dados das apps incluindo os dispositivos móveis; 

• Relatório anual sobre as atividades desenvolvidas pelos docentes/alunos de 

cada Agrupamento de Escolas;  

• Realização de 4 reuniões de coordenação e acompanhamento com as 

mediadoras e/ou os técnicos dos municípios. 

Educação Parental 

Pretende-se com este projeto desenvolver continuar a desenvolver ações de capacitação a dois 

níveis: ações de capacitação para formadores em Educação Parental e ações de capacitação para 

pais. Com as ações de capacitação de formadores em Educação Parental, pretende-se criar uma 

bolsa de formadores creditados, na NUT III Ave, que seja capaz de formar novos docentes/ 

técnicos nos diferentes Municípios, sempre que se detete essa necessidade. Posteriormente 

serão esses docentes/técnicos que serão responsáveis por dinamizar as sessões de Educação 

Parental para pais nos diferentes Agrupamentos de Escolas. 

À semelhança de outros projetos, o projeto de Educação Parental, ajustou a sua implementação 

ao contexto alterado pela situação pandémica surgida, pelo que se pretende continuar a 

promover uma série de vídeos, sob o tema “Ser Mãe e Ser Pai na pandemia da Covid-19”, de 

forma a poder apoiar as famílias nesta fase atípica e sem precedentes na modalidade da 

educação que conhecemos. 

De igual forma a implementação dos programas Mais Jovem Mais Família e Mais Criança Mais 

Família serão na versão online. 

Realizar-se -á um webinar com a participação de pais, professores, decisores políticos, técnicos 

dos municípios, de conclusão do projeto. 

Curtir Ciência 

O projeto “Curtir Ciência” foi pensado e desenvolvido para facilitar a aprendizagem ativa dos 

alunos, de modo a construir e reconstruir o seu próprio conhecimento através de atividades 

experimentais, que permita a compreensão de fenómenos e conceitos científicos que estão a 

aprender em contexto de sala de aula.  
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Pretende-se que este projeto promova a melhoria da literacia na área das ciências, assim como, 

promova a capacidades de pensamento (criativo, crítico, metacognitivo), útil em diversas 

áreas/disciplinas do currículo escolar e que promova a construção de conhecimento científico 

com significado social, que permita às crianças e aos jovens melhorar a qualidade da interação 

com a realidade natural.  

Este projeto é direcionado a alunos do 3º e 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico, 5º e 6º ano do 

2º Ciclo do Ensino Básico, 7º e 8º ano do 3º Ciclo do Ensino Básico, 10º e 11º ano do Ensino 

Secundário, pois considerou-se fundamental abranger alunos de todos os ciclos de ensino, 

privilegiando os anos iniciais de ciclo como fator motivador de aprendizagem.   

Os principais objetivos deste projeto educativo são: combater o insucesso escolar; combater o 

abandono escolar; promover uma cultura cientifica nos indivíduos em idade escolar, dotando-

os de conhecimentos científicos em diversas áreas; promover o enriquecimento curricular nas 

áreas cientificas; promover a qualidade do ensino/aprendizagem das ciências experimentais de 

um modo interativo, fomentando o gosto pelas ciências experimentais através de jogos de 

carater cientifico, orientados para o desenvolvimento das competências motoras; aumentar 

efetivamente o ensino das ciências experimentais junto de toda a comunidade escolar (alunos 

e professores), potencializando a sua utilização como a verdadeira forma de compreender o 

mundo que nos rodeia. 

O projeto compreende atividades práticas experimentais, ativas, integradas e diversificada com 

alunos em três componentes científicas, a serem implementadas:  

• área da Ciência Viva, dirigida ao 3º, 5º, 7º e 10º anos de escolaridade; 

• área Planetário, dirigida ao 4º e 6º anos de escolaridade; e 

• área da Robótica, dirigida ao 8º e 11º anos de escolaridade. 

Salas de aula do Futuro 

O projeto "Salas de Aula do Futuro” traduz-se numa visão para o futuro da educação, onde é 

repensado o papel da pedagogia, da tecnologia e do design em contexto educativo, contribuindo 

para a promoção da inovação das metodologias dos processos de ensino e de aprendizagem. 

Um novo conceito, que conjuga a pedagogia, o espaço e a tecnologia, enquanto elementos 

chave para se alcançar níveis de excelência na promoção do sucesso escolar 
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As "Salas de Aula do Futuro” estão já todas implementadas nas escolas dos respetivos 

municípios. Tendo em conta que não foi possível realizar o Seminário Final Intermunicipal de 

partilha de experiências e resultados, o mesmo será realizado em 2021. 

Acompanhamento do PIICIE 

O Projeto de Avaliação e Acompanhamento do PIICIE do Ave integra o “Plano Integrado Inovador 

de Combate ao Insucesso Escolar do Ave” (PIICIE-AVE). 

Trata-se de um Projeto transversal e complementar na medida em que visa acompanhar e 

avaliar todos os Projetos que integram o PIICIE do Ave. Pretende-se com esta operação perceber 

o sucesso da implementação do PIICIE do Ave, analisando o impacto, os principais resultados e 

se foi de encontro às necessidades inicialmente identificadas.  

As principais atividades a implementar em 2021 são as seguintes: 

• realização de reuniões periódicas com os todos atores educativos envolvidos no PIICIE, 

em todos os Municípios da NUT III Ave; 

•  Elaboração de um relatório de execução apoiado na recolha de dados, nas informações 

recolhidas pelos responsáveis das operações do PIICIE do Ave e pelos responsáveis pela 

Coordenação do PIICIE do Ave; 

• Inclusão de propostas de melhoria na estratégia de implementação dos projetos; 

• Disponibilização e divulgação dos dados de monitorização e avaliação. 

Ensinar e Aprender Português 

Ensinar e Aprender Português é um recurso educativo estruturado e inovador, apoiado no uso 

das Tecnologias de Informação e de Comunicação, cujos principais objetivos são: 

• O ensino/aprendizagem da leitura e da escrita no 1.º ciclo do Ensino Básico; 

• A sinalização atempada de alunos «em risco»; 

• O apoio atempado aos alunos em risco de apresentar dificuldades na aprendizagem da 

leitura e da escrita. 

Atende ao currículo do Português para o 1.º ciclo do Ensino Básico, aos princípios que 

enquadram os Modelos Multinível consagrados no Decreto-Lei n.º 54, de 8 de julho de 2018, e 

aos resultados da investigação científica sobre o ensino da leitura e da escrita e sobre a 

intervenção nas dificuldades nestas competências. 
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Na plataforma onde o projeto Ensinar e Aprender Português se insere, são disponibilizadas 

propostas didáticas para o 1.º ciclo do Ensino Básico sob a forma de animações, vídeos, 

atividades interativas e PDF. A correção das atividades de ensino e de avaliação é, sempre que 

possível, efetuada de forma automática, sendo fornecido o feedback aos alunos e aos 

professores. 

As Principais atividades a realizar no âmbito deste projeto, a ser implementado em todos os 

Municípios que integram a CIM do Ave são as seguintes: 

1. Rastreio e Monitorização das aprendizagens 

Rastreio - São disponibilizadas provas de rastreio, em formato digital, para os quatro anos 

de escolaridade, a realizar no início de cada ano letivo. Os dados obtidos permitem: 

a) no 1.º ano, a identificação de alunos que suscitem «preocupação acrescida»; 

b) nos anos subsequentes, a sinalização de alunos «em risco». 

 

2. Monitorização das aprendizagens 

Serão disponibilizadas provas de monitorização das aprendizagens. 

Os resultados permitirão a seleção de atividades que respondam aos diferentes perfis de risco, 

bem como apoiar a sinalização de alunos para as equipas multidisciplinares das escolas. 

As principais competências a serem avaliadas relacionam-se com as competências facilitadoras 

da aprendizagem e da escrita, nomeadamente: 

• identificação de letras 

• consciência fonológica 

• conhecimentos culturais acerca do impresso 

• Compreensão oral 

•  Compreensão da leitura 

• Fluência de leitura 

• Gramática 

• Ortografia 

• Fluência de escrita 

Educação Financeira “No Poupar está o Ganho” 

A CIM reconhece como estratégico o progressivo investimento na promoção de iniciativas que 

contribuam para melhoria da diversidade da oferta educativa e a diminuição da padronização 
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do ensino, como é o caso do Projeto “No Poupar é que está o Ganho”, concebido pela Fundação 

Cupertino de Miranda em colaboração com o Ministério da Educação e o Banco de Portugal. 

Trata-se de um projeto de educação financeira que visa prosseguir as linhas orientadoras do 

“Plano Nacional de Formação Financeira” e do “Referencial de Educação Financeira”, assente na 

capacitação específica para o uso adequado do dinheiro. 

É orientado para os alunos do 1º ciclo do ensino básico e tem como objetivo principal informar 

e capacitar os alunos sobre conceitos sólidos de educação financeira, e quanto ao adequado uso 

do dinheiro, nomeadamente sobre a necessidade de controlarem os seus recursos e de 

respeitarem um determinado orçamento.  

O que particulariza este projeto e assegura a sua eficácia é a política de proximidade (o 

acompanhamento permanente que o projeto dá aos professores numa ligação efetiva e afetiva, 

e a possível ligação da Fundação às escolas, especialmente através do seu Museu do Dinheiro). 

Por outro lado, também é uma vantagem o facto de o projeto mobilizar ao longo do ano muitos 

dos recursos pedagógicos que habitualmente são utilizados e adaptados a cada faixa etária, e, 

por fim, porque é apoiado por Instituições Parceiras como sejam a Faculdade de Economia da 

Universidade do Porto e o Banco de Portugal. 

Face às circunstâncias atuais, a Fundação Dr. António Cupertino de Miranda adaptou o projeto, 

totalmente para ambiente digital – o NPEG 4.0, enquanto modalidade concebida para poder ser 

implementada de forma totalmente acessível através da plataforma de e-learning 

www.nopouparestaoganho.pt.Esta nova modalidade permitirá assegurar a concretização “no 

terreno” da Estratégia de Educação Nacional para a Cidadania, que tornou a educação financeira 

obrigatória em pelo menos, 2 dos 3 ciclos do ensino básico. 

O âmbito geográfico de intervenção estende-se aos 5 dos municípios da área de influência da CIM 

do Ave (Cabeceiras de Basto, Guimarães, Fafe, Mondim de Basto e Vila Nova de Famalicão), 

abrangendo um total de 115 turmas e será implementado através de uma plataforma eletrónica. 

As etapas a desenvolver no processo de implementação deste projeto respondem aos seguintes 

objetivos estratégicos: 

• Promoção da educação financeira aos alunos do Ave; 

• Desenvolvimento de hábitos de poupança;  

• Promoção o consumo responsável; 
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• Promoção de uma relação saudável com o dinheiro, sabendo gerir o aspeto emocional das 

opções; 

• Desenvolvimento de formação financeira a professores, capacitando-os para transferir 

conhecimentos financeiros aos seus alunos e desenvolver as competências financeiras 

necessárias à correta tomada de decisão;  

• Disponibilização a professores e alunos recursos pedagógicos de apoio à implementação 

do projeto. 

Considerando o exposto, as principais fases a desenvolver são: 

a) Fase I - Planeamento e disponibilização de recursos pedagógicos; 

b) Fase II - Monitorização, capacitação e visitas ao Museu do Papel Moeda; 

c) Fase III- Concurso final e sessão de apresentação dos trabalhos. 

Fase I - Planeamento e disponibilização de recursos pedagógicos: 

• E-learning – Gestão e operacionalização do acesso à plataforma de e-learning do projeto 

de educação financeira com uma área reservada a professores e outra a alunos que lhes 

permitirá aceder aos conteúdos dos vários temas que serão abordados ao longo do 

programa; 

• Envio dos códigos de acesso à plataforma eletrónica para acesso dos interlocutores 

técnicos dos Municípios, professores/alunos das escolas participantes.  

Fase II - Monitorização, capacitação e visitas ao Museu do Papel Moeda  

• Capacitação dos professores envolvidos no projeto (em formato digital e/ou presencial); 

• Agendamento das visitas orientadas ao Museu do Papel moeda; 

• Realização das visitas orientadas ao Museu do Papel Moeda (em formato online e/ou 

presencial); 

• Realização de questionários de avaliação no final das visitas; 

• Disponibilização dos cadernos de apoio aos alunos; 

• Gestão e dinamização da plataforma de e-learning (inserção de notícias e 

disponibilização de conteúdos); 

• Dinamização de Atividades de Extensão Curricular; 

• Participação nas Olimpíadas de Educação Financeira 
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• Monitorização e acompanhamento da abordagem dos conteúdos realizada pelos 

Professores no contexto de sala de aula 

Fase III - Concurso final  

• Convite às turmas inscritas no projeto para participarem no concurso com a realização 

de um trabalho final demonstrativo dos conhecimentos adquiridos; 

• Envio do regulamento do concurso aos professores; 

• Gestão da receção de trabalhos, identificação e avaliação dos mesmos; 

• Sessão final de apresentação dos trabalhos e entrega de prémios (em formato online 

e/ou presencial); 

PISA for Schools (OCDE) 

O Pisa, Programa Internacional de Avaliação dos Alunos, é um instrumento de diagnóstico, 

desenvolvido pela OCDE, sobre as diferentes aprendizagens e que é usado para medir as 

competências chave dos alunos. São vários os objetivos deste projeto, que vão desde a 

aprendizagem profunda dos diferentes conteúdos, e não apenas a memorização de factos, o 

desenvolvimento do pensamento crítico e da capacidade de reflexão e a capacidade de trabalhar 

o conhecimento adquirido, dominando a leitura, matemática e ciência para a resolução de 

problemas reais.  

Este projeto pretende avaliar e comparar as competências chave dos alunos de 15 anos de idade 

e é já aplicado ao nível de vários países, à escala mundial. 

A CIM do Ave, como entidade promotora da Educação nos Municípios que a constituem, 

integrou o projeto piloto a nível Europeu no ano letivo de 2019/2020.  

Em forma de síntese, a implementação deste projeto passa pela realização de um teste cognitivo 

com a duração de 2 horas, um questionário do aluno com a duração de 30 minutos e um 

questionário à direção da escola. No final da implementação do projeto em casa escola, cumprir-

se-á um dos principais objetivos deste projeto que é a entrega de um relatório com os respetivos 

resultados, que permitirá uma reflexão aprofundada sobre as aprendizagens dos seus alunos. 

Para além disso, permite ainda a articulação com escolas de diferentes países do mundo que 

vivem as mesmas dificuldades, quer ao nível do ensino, quer o nível da aprendizagem.   

Ao nível da NUT III Ave, fizeram parte deste projeto 28 Agrupamentos de Escolas, de entre eles: 

Cabeceiras de Basto, Fafe, Montelongo, Professor Carlos Teixeira, Arqueólogo Mário Cardoso, 
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D. Afonso Henriques, Taipas, Abação, Briteiros, Pevidém, Fernando Távora, João de Meira, 

Professor Abel Salazar, Santos Simões, Virgínia Moura, Escola Secundária de Caldas das Taipas, 

Escola Secundária Martins Sarmento, Mondim de Basto, Póvoa de Lanhoso, Gonçalo Sampaio, 

Vieira de Araújo, Camilo Castelo Branco, D. Maria II, D. Sancho I, Pedome, Ribeirão, Caldas de 

Vizela e de Infias. 

Devido à Pandemia COVID-19 e respetivas consequências, a implementação do projeto PISA, 

inicialmente definida para maio de 2020, teve de ser adiada para setembro de 2020. Neste 

sentido, e perante uma troca de ano letivo e consequente mobilização de alunos, os 

Agrupamentos envolvidos no projeto, juntamente com todas as entidades envolvidas, tiveram 

de fazer uma nova calendarização da aplicação dos testes.  

Neste sentido, a primeira fase de aplicação dos testes PISA na Região do Ave ocorreu entre 

novembro e dezembro de 2020. Nesta fase, participaram os seguintes Agrupamentos: 

Cabeceiras de Basto, Fafe, Santos Simões, Escola Secundária de Caldas das Taipas, Escola 

Secundária Martins Sarmento, Mondim de Basto, Póvoa de Lanhoso, Gonçalo Sampaio, Vieira 

de Araújo, Camilo Castelo Branco, D. Maria II, D. Sancho I, Pedome, Ribeirão, Caldas de Vizela e 

de Infias.  

No seguimento da primeira fase, a entrega dos relatórios relativos aos resultados obtidos pelos 

alunos destes Agrupamentos está prevista para fevereiro de 2021. Neste relatório, as escolas 

poderão perceber qual o grau de conhecimento dos seus alunos nas diferentes áreas de ensino, 

o que permitirá reajustes nos processos de ensino adotados por cada escola e um reforço 

positivo das técnicas pedagógicas.  

Este projeto PISA, pela idade padrão que exige, teve de ser readaptado a alguns Agrupamentos 

do Ave, isto porque a movimentação de alunos, em algumas cidades, deu-se para escolas que 

se encontravam fora do projeto. Por outro lado, verificou-se em alguns municípios uma grande 

concentração de alunos, provenientes de diferentes escolas, em escolas secundárias 

pertencentes ao PISA, o que, perante uma pandemia e em pelos desafios logísticos que isso 

implicaria, levou a uma alteração das datas de aplicação dos testes nos seguintes Agrupamentos: 

Montelongo, Professor Carlos Teixeira, Arqueólogo Mário Cardoso, D. Afonso Henriques, Taipas, 

Abação, Briteiros, Pevidém, Fernando Távora, João de Meira, Professor Abel Salazar e Virgínia 

Moura. Assim, em 2021, prevê-se: 
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• Novo processo de amostragem com os alunos pertencentes aos Agrupamentos acima 

referidos, com idade PISA e elegíveis para a realização dos testes.  

• Recolha de consentimentos informados por parte dos Encarregados de Educação; 

• Preparação das escolas para instalação da Aplicação para execução dos testes; 

• Marcação das datas de testes; 

• Preparação dos dias dos Testes: Sala(s) de aplicação do Teste, Professores Interlocutores 

ativamente envolvidos e preparados e Alunos mobilizados; 

• Entre abril e maio, realização dos testes PISA nestes Agrupamentos;  

• Entrega dos Relatórios finais aos Agrupamentos em junho.  
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As atividades a desenvolver até ao final do projeto compreendem a realização de reuniões entre os 

parceiros, realização do Encontro entre jovens do Norte de Portugal e da Galiza, nos dias 5 a 7 de 

março de 2021. 

O objetivo desta iniciativa é criar um espaço aberto ao associativismo juvenil e à reflexão sobre a 

importância da participação dos/as jovens na sociedade, na cooperação transfronteiriça e no 

desenvolvimento das Regiões.  

PROJETO: LIDERA 

 

Horizonte temporal:  05/04/2021 Programa:  Programa INTERREG V-A Espanha-Portugal 
(POCTEP) 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O projeto LIDERA enquadra-se no Programa INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP). É um projeto cujo 

promotor é a Direcção-Geral da Juventude, Participação e Voluntariado da Galiza e no qual a CIM do Ave participa 

como entidade parceira. 

São também parceiros do projeto a Fundação Galicia Europa, a Câmara Oficial de Comércio, Indústria, Serviços e 

Navegação de Santiago de Compostela, a Associação Gallega de Empreendedorismo (Ascega), o Instituto 

Português da Juventude e do Desporto (IPDJ) e a Federação de Associações Juvenis Portuguesas (FNAJ).  

O projeto tem como principal objetivo promover o desenvolvimento económico transfronteiriço na Galiza e na 

Região Norte de Portugal através da promoção das capacidades de emprego e empreendedorismo juvenil. A 

atividade promovida pelo projeto LIDERA visam combater o desemprego juvenil, a falta de iniciativa e conceder 

as ferramentas necessárias para que este grupo seja um motor do impulso económico dessas regiões. Para isso, 

o projeto concentrar-se-á em três fases principais denominadas "Crece, Cataliza e Compromete", durante as 

quais serão realizadas diversas atividades para ampliar e melhorar as oportunidades de emprego dos jovens. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 

 

 

68



 

 

 

 

O projeto encontra-se na fase final, pelo que em 2021 estão previstas apenas reuniões de partilha de 

resultados e conferencia final de encerramento do projeto. 

PROJETO: Rural SME 

 

Horizonte temporal:  junho 2021 Programa:  Interreg Europe 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O projeto RURAL SMEs, apoiado pelo programa Interreg Europe e co-financiado pelo Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional, visa promover o intercâmbio de experiências, contribuir para a melhoria das políticas 

regionais de apoio a empresários e contribuir para a realização de ações que permitam melhorar a promoção do 

empreendedorismo assim como o dinamismo empresarial em áreas rurais.  

O projeto é baseado na melhoria das políticas existentes relacionadas com a promoção da criação de empresas 

e da criação de novas oportunidades de emprego por meio de atividades empresariais em áreas rurais, bem 

como melhorar os níveis de competitividade das empresas existentes, conforme necessário, por forma a 

impulsionar o crescimento inclusivo e as condições de emprego.  

Por forma a atingir os objetivos o projeto prevê a identificação, transferência e adoção de medidas e políticas 

que contribuam com soluções concretas para os principais desafios que o desenvolvimento de negócios em áreas 

menos povoadas enfrenta, tais como: acesso ao financiamento, comunicação e logística; acesso a conhecimento, 

apoio e serviços de inovação.  

O projeto concentra-se em apoiar medidas relacionadas com:  

a) Empreendedorismo Rural (apoio público, novos nichos, jovens empresários)  

b) PME Inovadoras em espaço Rural (apoio público, economia circular, Inovação Social, etc.)  

Este projeto, coordenado pelo SODEBUR - Society for the Development of the Province of Burgos, conta com a 

participação de 6 parceiros europeus. 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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O projeto encontra-se na fase final, pelo que em 2021 estão previstas apenas reuniões de partilha 

de resultados e conferencia final de encerramento do projeto. 

 

PROJETO: UpGrade SME´s - Improving policy instruments supporting innovative SME performance 

 

Horizonte temporal:   março de 2021 Programa:  Interreg Euopa 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

O Projeto UpGradeSME visa analisar e avaliar os instrumentos de política pública em cada um dos territórios das 

regiões parceiras, neste caso o instrumento de política de apoio à internacionalização das PME, e emitir um 

conjunto de recomendações para a melhoria das respetivas medidas de política pública, no sentido de influenciar 

as autoridades de gestão a introduzir alterações à política, para melhor responder às necessidades das PME e 

melhor contribuir para os objetivos da economia e do desenvolvimento do território.  

A Rede de Cooperação no âmbito deste Projeto é composta pelos seguintes Parceiros transnacionais, que inclui 

agências de desenvolvimento, serviços de promoção do desenvolvimento económico e municípios: Pannon 

Business Network (HU); Steinbeis-Europa-Zentrum (North Rhein Westfalia - DE); Business Development Friesland 

(NL) ; Municipality of Leeuwarden (NL); South Muntenia Regional Development Agency (RO); CIM do Ave – 

Comunidade Intermuncipal do Ave (PT); Fomento de San Sebastian (ES); Hungarian National; Ministry for 

Economic Development (HU). 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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O projeto encontra-se segunda fase, sendo que em 2021 serão realizadas duas reuniões entre 

os parceiros e a conferência final do projeto. 

 

 

 

 

 

 

PROJETO: ECORIS3 

 

Horizonte temporal:   dezembro de 2021 

 

Programa:  Interreg Europe 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 

A CIM do Ave é parceira na execução do Projeto ecoRIS3: Policies & Measures to Support Local & Regional 

Innovation Ecosystems.  

O objetivo deste Projeto é o de contribuir para a melhoria dos principais instrumentos de política pública, com 

incidência na implementação da RIS3 – Estratégia Regional de Especialização Inteligente, no quadro dos 

ecossistemas regionais de inovação, num contexto institucional alargado correspondente à quádrupla hélice, 

com particular enfoque na promoção e implementação do RIS3 ao nível local. 

Os restantes parceiros do Projeto são: Fomento de San Sebastián (Espanha); Cork Institute of Technology 

(Irlanda); Saulėtekio Slėnis (Lituânia); Kainuun Etu Oy (Finlândia); Città Metropolitana di Torino (Itália); Vidzemes 

Plānošanas Reģions (Letónia); Conférence des Villes de l’Arc Atlantique (França). 

Este projeto continuará a sua implementação em 2020, estando entre as suas principais atividades a realização 

e reuniões de stakeholders, estudo de boas práticas, participação em reuniões transnacionais, organização de 

uma reunião de parceiros na CIM do Ave, elaboração do um plano de ação. 

 

  PRINCIPAIS ATIVIDADES A REALIZAR EM 2021 
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3. Recursos financeiros 

Na sequência da entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), a proposta de orçamento para o ano de 2021, foi elaborada 

respeitando as regras e princípios orçamentais previstos na Lei das Finanças Locais, SNC-AP e no 

ponto 3.1.1 do POCAL. 

Os recursos financeiros previstos para fazer face aos objetivos propostos no orçamento de 2021, 

assentam em comparticipações do estado, municipais e comunitárias. 

O orçamento da Comunidade Intermunicipal do Ave, ascende a 7.595.114,55€ verificando-se 

um aumento de 2.818.920,52€ (59,02%) face ao ano de 2020. 

 

A receita corrente representa 93% de toda a receita, percentagem que assumiu uma variação 

significativa em relação ao ano anterior. A receita de capital representa 7%, sendo proveniente 

maioritariamente de transferências de fundos comunitários.  

A despesa corrente representa 93% do orçamento global da despesa. A despesa de capital 

representa 7%, sendo constituídas quase na globalidade pelo PPI.  

A variação significativa ocorrida do ano de 2020 para 2021, é fruto da assunção de competência 

pela CIM do Ave, na gestão dos transportes rodoviários municipais e intermunicipais. 

Atendendo ás regras contempladas no Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais (Lei nº 73/2013, de 3 de setembro), o princípio do equilíbrio orçamental está 

respeitado, já que do saldo corrente resulta uma poupança de 43.864,09€. 

4. Receita 

As fontes de financiamento das atividades que a CIM do Ave se propõe a realizar, são 

evidenciadas no gráfico seguinte: 
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O orçamento da receita totaliza 7.595.114,55€, sendo que 7.073.917,39€ são receitas correntes, 

520.197,16€ receitas de capital e 1.000€ outras receitas. Atendendo a que a CIM do Ave não 

dispõe de receitas próprias, o orçamento é composto na sua globalidade por transferências 

correntes e capital. 

Na sequência do processo de dissolução da Associação de Municípios do Vale do Ave, coube à 

CIM do Ave, através da realização de um contrato de comodato com a Câmara de Guimarães, 

assumir os encargos gerais do edifício sede. Foi também revisto o quadro de pessoal, estando 

previstos os lugares necessários para que ocorram algumas mobilidades de colaboradores da 

AMAVE, para a CIM do Ave. Estas deliberações, tiveram implicações ao nível das 

comparticipações dos municípios, pelo que, houve um aumento de 7% nestas transferências.   

Comparativamente com o orçamento de 2020, o orçamento proposto para 2021 revela uma 

ligeira diminuição nos montantes previsionados de cofinanciamento comunitário e das 

transferências dos municípios – Comparticipações em candidaturas, decorrente da execução e 

conclusão das candidaturas aprovadas. 

As contrapartidas dos municípios para candidaturas a executar pela CIM do Ave para 2021, são 

as que constam no mapa anexo “Mapa das Comparticipações dos Municípios – Orçamento 

2021”. 

5. Despesa 

O orçamento da despesa proposto para o ano de 2021 é composto essencialmente por aquisição 

de bens e serviços correntes e capital, necessários à execução das candidaturas aprovadas e em 
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execução. De salientar a relevância das despesas com pessoal, atendendo às informações 

prestadas anteriormente. 

As atividades propostas, estão integralmente refletidas no orçamento para 2021 e são de 

evidenciar algumas rúbricas de carater mais relevante: 

Despesas com pessoal – esta rúbrica apresenta um aumento de 10% face ao ano anterior, fruto 

da reorganização do quadro de pessoal, prevendo-se as mobilidades dos colaboradores da 

AMAVE. 

Aquisição de bens e serviços 

Conservação de Bens – Prevê-se que no decorrer do ano de 2021, sejam efetuadas algumas 

intervenções no edifício sede da CIM do Ave. 

Deslocações e Estadas – engloba os encargos com deslocações no âmbito das ações previstas no 

nos projetos de cooperação europeia, bem como no Erasmus. 

Estudos/ Pareceres, projetos e Consultoria – engloba a aquisição de serviços no âmbito dos 

Planos de Ação dos Programas de Cooperação Europeia e consultoria na 2º fase de 

implementação do Regulamento Geral de Proteção de Dados em alguns municípios associados. 

Formação – engloba os encargos com a candidatura da Formação Intermunicipal. 

Outros Trabalhos Especializados – engloba aquisição de serviços especializados de diferentes 

tipologias aos quais a entidade não possui capacidade para executar e estão diretamente 

relacionados com as candidaturas em execução. Está previsto nesta rúbrica o montante 

referente à concessão dos transportes rodoviários. 

Subsídios - Privados – engloba as transferências a efetuar aos operadores de transporte público, 

subsidiados através do PART.  

Plano Plurianual de Investimentos 

O PPI, comporta na sua generalidade os investimentos em candidaturas cofinanciadas, a saber, 

Minho Inovação, Valorização Cultural e Turística do Caminho Santiago - Caminho de Torres, 

Transporte Flexível e Rota do Românico. 

6. Evolução da receita e da despesa 

Os gráficos seguintes apresentam a evolução geral das receitas e despesas, bem como algumas 

rúbricas da despesa com maior representação. 
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O aumento da previsão com as despesas com pessoal, compreende a alteração ao quadro de 

pessoal incluído nesta proposta, bem como as alterações realizadas no decorrer do ano de 2020. 

A evolução positiva das rúbricas de aquisição de bens e serviços e subsídios deste orçamento de 

2021, deve-se em grande parte à assunção de competências da CIM do Ave no âmbito dos 

transportes rodoviários. 

7. Recursos humanos  

A CIM do Ave, como empregador público, em cada exercício orçamental, deve planear as 

atividades de natureza permanente ou temporária, considerando a missão, as atribuições, a 

estratégia, os objetivos fixados, as competências das unidades orgânicas e os recursos 

financeiros disponíveis, devendo estes elementos acompanhar a proposta de orçamento. 
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 3 000 000,00

 3 500 000,00

 4 000 000,00

Despesas com
Pessoal

Aquisição de Bens
e Serviços

Tranferências
Correntes

Subsidios Aquisição de Bens
de Capital

2018 676 803,55 2 895 635,47 576 671,00 1,00 780 504,87

2019 814 704,32 3 542 791,40 292 449,00 1,00 682 047,67

2020 1 029 450,10 3 078 559,31 98 615,72 1,00 557 389,90

2021 1136202,37 3698784,73 26003 2162051,2 559895,25

Evolução da Despesa
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Os serviços preveem anualmente o respetivo mapa de pessoal, tendo em conta as atividades de 

natureza permanente ou temporária, a desenvolver durante a sua execução, de acordo com o 

estipulado nos artigos 28º e 29º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP). 

O mapa de pessoal traduz a previsão dos recursos humanos e dele deve constar a indicação do 

número de postos de trabalho de que o órgão ou serviço carece para o desenvolvimento das 

respetivas atividades. 

Tendo em conta o referido anteriormente e tomando como referência a situação atual da CIM 

do Ave e as Opções do Plano para o ano de 2021, apresenta-se mapa de pessoal anexo a este 

documento. 

Considerando a última alteração ao quadro de pessoal ocorrida em meados de 2020, o mapa 

apresentado em anexo nada se altera face ao efetivamente aprovado na última Assembleia 

Intermunicipal. 

8. Compromissos Plurianuais 

Para efeitos do disposto nº3, do art.º 42 da Lei nº73/2013, de 3 de setembro, sistematizam-se 

o total das responsabilidades financeiras resultantes de compromissos plurianuais assumidos à 

data de elaboração do presente documento e que constam do mapa das contas de controlo 

orçamental.  

O total das responsabilidades financeiras, resultantes de compromissos plurianuais ascende a: 

2021 – 104.075,72€ 

2022 – 615,00 € 

9. Notas finais 

Estamos assim, perante uma proposta de “Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2021”, 

que, tendo em consideração o período de tempo a que se destina, considero positiva e, por isso, 

a apresento à apreciação e votação pelo Conselho Intermunicipal, para ser apresentada à 

aprovação, pela Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave. 

O quadro plurianual de programação orçamental a 4 anos (artigo 12ª, nº7, al e) e 41ª, nº3), de 

acordo com a ficha de apoio técnico nº1/2017 do SATAPOCAL não tem aplicação às entidades 

associativas municipais. 
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Em conformidade com o disposto na alínea a) do nº1 do artigo 46º da Lei nº 73/2013, de 3 de 

setembro, a CIM do Ave não tem responsabilidades contingentes entendidas como possíveis 

obrigações de fatos cuja mensuração não pode ser efetuada com suficiente fiabilidade.  

 

Guimarães, 16 de novembro de 2020 

 

O Presidente do Conselho Intermunicipal 

_____________________________________ 

Raúl Cunha, Dr. 
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Resumo do Orçamento 
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ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL Pág. : 1   
     COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE      Ano : 2021

Tipo de Orçamento : DA RECEITA E DA DESPESA       Tipo de Dotação : DOTAÇÕES INICIAIS     Tipo de Visualização : COM E SEM MOVIMENTO   Desagregar :  Euros

                Orçamento 2021                Plano orçamental plurianual
Rubrica Designação Períodos Período Soma

anteriores      2022          2023          2024          2025     

                        Receita corrente                                       7.073.917,39   7.073.917,39   7.016.702,84   7.016.702,84   7.016.702,84   7.016.702,84
R1                        Receita fiscal                                                                                                                         
R11                         Impostos diretos                                                                                                                     
R12                         Impostos indiretos                                                                                                                   
R2                        Contribuições para sistemas de                                                                                                         
                        ptoteção social e subsistemas de saúde                                                                                                   
R3                        Taxas, multas e outras penalidades                          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R4                        Rendimentos de propriedade                               1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
R5                        Transferências e subsídios correntes                 7.067.767,39   7.067.767,39   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84
R51                         Transferências correntes                           7.067.767,39   7.067.767,39   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84
R511                          Administrações Públicas                          7.066.757,39   7.066.757,39   7.009.542,84   7.009.542,84   7.009.542,84   7.009.542,84
R5111                           Administração Central - Estado                 5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98
                        Português                                                                                                                                
R5112                           Administração Central - Outras                    66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00
                        entidades                                                                                                                                
R5113                           Segurança Social                                                                                                                 
R5114                           Administração Regional                                                                                                           
R5115                           Administração Local                            1.905.219,41   1.905.219,41   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86
R512                          Exterior - U E                                       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
R513                          Outras                                                  10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R52                         Subsídios correntes                                                                                                                  
R6                        Venda de bens e serviços                                   130,00         130,00         130,00         130,00         130,00         130,00
R7                        Outras receitas correntes                                5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00
                        Receita de capital                                       521.197,16     521.197,16       5.080,00       5.080,00       5.080,00       5.080,00
R8                        Venda de bens de investimento                            5.000,00       5.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00
R9                        Transferências e subsídios de capital                   515.187,16     515.187,16          70,00          70,00          70,00          70,00
R91                         Transferências de capital                            515.187,16     515.187,16          70,00          70,00          70,00          70,00
R911                          Administrações Públicas                            515.167,16     515.167,16          50,00          50,00          50,00          50,00
R9111                           Administração Central - Estado                   435.147,16     435.147,16          32,00          32,00          32,00          32,00
                        Português                                                                                                                                
R9112                           Administração Central - Outras                        10,00          10,00           7,00           7,00           7,00           7,00
                        entidades                                                                                                                                
R9113                           Segurança Social                                                                                                                 
R9114                           Administração Regional                                                                                                           
R9115                           Administração Local                               80.010,00      80.010,00          11,00          11,00          11,00          11,00
R912                          Exterior - U E                                                                                                                     
R913                          Outras                                                  20,00          20,00          20,00          20,00          20,00          20,00
R92                         Subsídios de capital                                                                                                                 
R10                       Outras receitas de capital                                  10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R11                       Reposições não abatidas aos                              1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
                        pagamentos                                                                                                                               
                        Receita efetiva [1]                                    7.595.114,55   7.595.114,55   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84
                        Receita não efetiva [2]                                                                                                                  
R12                       Receita com ativos financeiros                                                                                                         
R13                       Receita com passivos financeiros                                                                                                       
R14                       Saldo da Gerência Anterior -                                                                                                           
                        Operações Orçamentais                                                                                                                    
                        Receita total [3] = [1] + [2]                          7.595.114,55   7.595.114,55   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84
                        Despesa corrente                                       7.030.053,30   7.030.053,30   7.016.616,84   7.016.616,84   7.016.616,84   7.016.616,84
D1                        Despesas com o pessoal                               1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37
D11                         Remunerações Certas e Permanentes                    867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75
D12                         Abonos Variáveis ou Eventuais                         58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67
D13                         Segurança social                                     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95
D2                        Aquisição de bens e serviços                         3.698.784,73   3.698.784,73   3.685.348,27   3.685.348,27   3.685.348,27   3.685.348,27
D3                        Juros e outros encargos                                     11,00          11,00          11,00          11,00          11,00          11,00
D4                        Transferências e subsídios correntes                 2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20
D41                         Transferências correntes                              26.003,00      26.003,00      26.003,00      26.003,00      26.003,00      26.003,00
D411                          Administrações Públicas                             25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
D4111                           Administração Central - Estado                                                                                                   
                        Português                                                                                                                                
D4112                           Administração Central - Outras                                                                                                   
                        entidades                                                                                                                                
D4113                           Segurança Social                                                                                                                 
D4114                           Administração Regional                                                                                                           
D4115                           Administração Local                               25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
D412                          Entidades do Setor Não Lucrativo                     1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
D413                          Famílias                                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D414                          Outras                                                   2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
D42                         Subsídios Correntes                                2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20
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anteriores      2022          2023          2024          2025     

D5                        Outras despesas correntes                                7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
                        Despesa de capital                                       565.058,25     565.058,25       5.163,00       5.163,00       5.163,00       5.163,00
D6                        Aquisição de bens de capital                           559.895,25     559.895,25                                                         
D7                        Transferências e subsídios de capital                     5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00
D71                         Transferências de capital                              5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00
D711                          Administrações Públicas                              5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
D7111                           Administração Central - Estado                                                                                                   
                        Português                                                                                                                                
D7112                           Administração Central - Outras                                                                                                   
                        entidades                                                                                                                                
D7113                           Segurança Social                                                                                                                 
D7114                           Administração Regional                                                                                                           
D7115                           Administração Local                                5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
D712                          Entidades do Setor não Lucrativo                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D713                          Famílias                                                                                                                           
D714                          Outras                                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D72                         Subsídios de capital                                                                                                                 
D8                        Outras despesas de capital                                 160,00         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00
                        Despesa efetiva [4]                                    7.595.111,55   7.595.111,55   7.021.779,84   7.021.779,84   7.021.779,84   7.021.779,84
                        Despesa não efetiva [5]                                        3,00           3,00           3,00           3,00           3,00           3,00
D9                        Despesa com ativos financeiros                               1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D10                       Despesa com passivos financeiros                             2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
                        Despesa total [6] = [4] + [5]                          7.595.114,55   7.595.114,55   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84
                        Saldo total [3] - [6]                                                                                                                    
                        Saldo global [1] - [4]                                         3,00           3,00           3,00           3,00           3,00           3,00
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ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL Pág. : 1   
     COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE      Ano : 2021

Tipo de Orçamento : DA RECEITA                    Tipo de Dotação : DOTAÇÕES INICIAIS     Tipo de Visualização : COM E SEM MOVIMENTO   Desagregar : S Euros

                Orçamento 2021                Plano orçamental plurianual
Rubrica Designação Períodos Período Soma

anteriores      2022          2023          2024          2025     

                        Receita corrente                                       7.073.917,39   7.073.917,39   7.016.702,84   7.016.702,84   7.016.702,84   7.016.702,84
R1                        Receita fiscal                                                                                                                         
R11                         Impostos diretos                                                                                                                     
R12                         Impostos indiretos                                                                                                                   
R2                        Contribuições para sistemas de                                                                                                         
                        ptoteção social e subsistemas de saúde                                                                                                   
R3                        Taxas, multas e outras penalidades                          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            04          TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES                            10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            0401        TAXAS                                                         10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            040123      TAXAS ESPECÍFICAS DAS AUTARQUIAS LOCAIS                        10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            04012399      OUTROS                                                      10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R4                        Rendimentos de propriedade                               1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            05          RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE                                 1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            0502        JUROS - SOCIEDADES FINANCEIRAS                             1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            050201        BANCOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES                             1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
                        FINANCEIRAS                                                                                                                              
R5                        Transferências e subsídios correntes                 7.067.767,39   7.067.767,39   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84
R51                         Transferências correntes                           7.067.767,39   7.067.767,39   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84   7.010.552,84
R511                          Administrações Públicas                          7.066.757,39   7.066.757,39   7.009.542,84   7.009.542,84   7.009.542,84   7.009.542,84
R5111                           Administração Central - Estado                 5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98
                        Português                                                                                                                                
            06          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                               5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98
            0603        ADMINISTRAÇÃO CENTRAL                                  5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98   5.095.535,98
            060301      ESTADO                                                 3.423.451,00   3.423.451,00   3.423.451,00   3.423.451,00   3.423.451,00   3.423.451,00
            06030101            FUNDO DE EQUILIBRIO FINANCEIRO                   273.019,00     273.019,00     273.019,00     273.019,00     273.019,00     273.019,00
            06030106            R.C.-TRANSFERÊNCIA DE                          3.140.432,00   3.140.432,00   3.140.432,00   3.140.432,00   3.140.432,00   3.140.432,00
                        COMPETÊNCIAS - LEI 50/2018                                                                                                               
            06030199            OUTRAS                                            10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            060306      ESTADO- PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA  EM                   1.672.084,98   1.672.084,98   1.672.084,98   1.672.084,98   1.672.084,98   1.672.084,98
                        PROJECTOS CO-FINANCIADOS                                                                                                                 
            06030601            FUNDO DE COESÃO                                    1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00
            06030602            FUNDO SOCIAL EUROPEU                             922.420,54     922.420,54     922.420,54     922.420,54     922.420,54     922.420,54
            06030603            FEDER                                            748.164,44     748.164,44     748.164,44     748.164,44     748.164,44     748.164,44
R5112                           Administração Central - Outras                    66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00
                        entidades                                                                                                                                
            06          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                  66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00
            0603        ADMINISTRAÇÃO CENTRAL                                     66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00      66.002,00
            060307      SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS                               51.002,00      51.002,00      51.002,00      51.002,00      51.002,00      51.002,00
            06030701            R.C.-SERVIÇOS E FUNDOS                            51.002,00      51.002,00      51.002,00      51.002,00      51.002,00      51.002,00
                        AUTÓNOMOS - TRANSFERÊNCIA DE                                                                                                             
                        COMPETÊNCIAS - LEI 50/2018                                                                                                               
            060311      SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS-                              15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00
                        PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA  EM PROJECTOS                                                                                                   
                        CO-FINANCIADOS                                                                                                                           
            06031102            OUTROS                                            15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00
R5113                           Segurança Social                                                                                                                 
R5114                           Administração Regional                                                                                                           
R5115                           Administração Local                            1.905.219,41   1.905.219,41   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86
            06          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                               1.905.219,41   1.905.219,41   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86
            0605        ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                    1.905.219,41   1.905.219,41   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86
            060501      CONTINENTE                                             1.905.219,41   1.905.219,41   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86   1.848.004,86
            06050101    Câmaras Municipais Associadas                          1.895.219,41   1.895.219,41   1.815.567,90   1.815.567,90   1.815.567,90   1.815.567,90
            0605010100          CâMARAS MUNICIPAIS ASSOCIADAS                  1.895.219,41   1.895.219,41   1.815.567,90   1.815.567,90   1.815.567,90   1.815.567,90
            06050199            OUTRAS                                            10.000,00      10.000,00      32.436,96      32.436,96      32.436,96      32.436,96
R512                          Exterior - U E                                       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            06          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                   1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            0609        RESTO DO MUNDO                                             1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            060901            UNIÃO EUROPEIA / INSTITUIÇÕES                        1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
R513                          Outras                                                  10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            06          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                      10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            0601        SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO                             10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
                        FINANCEIRAS                                                                                                                              
            060101      PÚBLICAS                                                      10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            06010199          OUTRAS                                                  10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R52                         Subsídios correntes                                                                                                                  
R6                        Venda de bens e serviços                                   130,00         130,00         130,00         130,00         130,00         130,00
            07          VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES                           130,00         130,00         130,00         130,00         130,00         130,00
            0701        VENDA DE BENS                                                120,00         120,00         120,00         120,00         120,00         120,00
            070102        LIVROS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA                               10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
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            070103        PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS                                     10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            070105        BENS INUTILIZADOS                                          100,00         100,00         100,00         100,00         100,00         100,00
            0703        RENDAS                                                        10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            070399        OUTRAS                                                      10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R7                        Outras receitas correntes                                5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00
            08          OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                  5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00
            0801        OUTRAS                                                     5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00
            080199      OUTRAS                                                     5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00       5.010,00
            08019903      IVA REEMBOLSADO                                             10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            08019999      DIVERSAS                                                 5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00
                        Receita de capital                                       521.197,16     521.197,16       5.080,00       5.080,00       5.080,00       5.080,00
R8                        Venda de bens de investimento                            5.000,00       5.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00
            09          VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO                             5.000,00       5.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00
            0904        OUTROS BENS DE INVESTIMENTO                                5.000,00       5.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00
            090406      ADMISTRAÇÃO PÚBLICA- ADMNISTRAÇÃO                          5.000,00       5.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00
                        LOCAL- CONTINENTE                                                                                                                        
            09040601      Equipamento de Transporte                                5.000,00       5.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00       4.000,00
R9                        Transferências e subsídios de capital                   515.187,16     515.187,16          70,00          70,00          70,00          70,00
R91                         Transferências de capital                            515.187,16     515.187,16          70,00          70,00          70,00          70,00
R911                          Administrações Públicas                            515.167,16     515.167,16          50,00          50,00          50,00          50,00
R9111                           Administração Central - Estado                   435.147,16     435.147,16          32,00          32,00          32,00          32,00
                        Português                                                                                                                                
            10          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                435.147,16     435.147,16          32,00          32,00          32,00          32,00
            1003        ADMINISTRAÇÃO CENTRAL                                    435.147,16     435.147,16          32,00          32,00          32,00          32,00
            100301      ESTADO                                                        20,00          20,00          20,00          20,00          20,00          20,00
            10030106            R.C.-TRANSFERÊNCIA DE                                 10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
                        COMPETÊNCIAS - LEI 50/2018                                                                                                               
            10030199            OUTRAS                                                10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            100307      ESTADO- PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA  EM                     435.127,16     435.127,16          12,00          12,00          12,00          12,00
                        PROJECTOS CO-FINANCIADOS                                                                                                                 
            10030701            FEDER                                            435.107,16     435.107,16           1,00           1,00           1,00           1,00
            10030702            FUNDO DE COESÃO                                       10,00          10,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            10030704            FSE                                                   10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R9112                           Administração Central - Outras                        10,00          10,00           7,00           7,00           7,00           7,00
                        entidades                                                                                                                                
            10          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                     10,00          10,00           7,00           7,00           7,00           7,00
            1003        ADMINISTRAÇÃO CENTRAL                                         10,00          10,00           7,00           7,00           7,00           7,00
            100308      SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS                                   10,00          10,00           7,00           7,00           7,00           7,00
            10030801            R.CAP.-SERVIÇOS E FUNDOS                              10,00          10,00           7,00           7,00           7,00           7,00
                        AUTÓNOMOS - TRANSFERÊNCIAS DE                                                                                                            
                        COMPETÊNCIAS - LEI 50/2018                                                                                                               
R9113                           Segurança Social                                                                                                                 
R9114                           Administração Regional                                                                                                           
R9115                           Administração Local                               80.010,00      80.010,00          11,00          11,00          11,00          11,00
            10          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                 80.010,00      80.010,00          11,00          11,00          11,00          11,00
            1005        ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                       80.010,00      80.010,00          11,00          11,00          11,00          11,00
            100501      CONTINENTE                                                80.010,00      80.010,00          11,00          11,00          11,00          11,00
            10050101    Municípios Associados                                     80.000,00      80.000,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            1005010100          MUNICÍPIOS ASSOCIADOS                             80.000,00      80.000,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            10050199            Outros                                                10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R912                          Exterior - U E                                                                                                                     
R913                          Outras                                                  20,00          20,00          20,00          20,00          20,00          20,00
            10          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                     20,00          20,00          20,00          20,00          20,00          20,00
            1001        SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO                             20,00          20,00          20,00          20,00          20,00          20,00
                        FINANCEIRAS                                                                                                                              
            100101      PÚBLICAS                                                      20,00          20,00          20,00          20,00          20,00          20,00
            10010102          EMPRESAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E                          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
                        INTERMUNICIPAIS                                                                                                                          
            10010199          OUTRAS                                                  10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R92                         Subsídios de capital                                                                                                                 
R10                       Outras receitas de capital                                  10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            13          OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL                                    10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            1301        OUTRAS                                                        10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            130199        OUTRAS                                                      10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
R11                       Reposições não abatidas aos                              1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
                        pagamentos                                                                                                                               
            15          REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS                     1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            1501        REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS                     1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
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ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL Pág. : 3   
     COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE      Ano : 2021
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Rubrica Designação Períodos Período Soma

anteriores      2022          2023          2024          2025     

            150101        REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS                              1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
                        PAGAMENTOS                                                                                                                               
                        Receita efetiva [1]                                    7.595.114,55   7.595.114,55   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84
                        Receita não efetiva [2]                                                                                                                  
R12                       Receita com ativos financeiros                                                                                                         
R13                       Receita com passivos financeiros                                                                                                       
R14                       Saldo da Gerência Anterior -                                                                                                           
                        Operações Orçamentais                                                                                                                    
                        Receita total [3] = [1] + [2]                          7.595.114,55   7.595.114,55   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84
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ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL Pág. : 1   
     COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE      Ano : 2021

Tipo de Orçamento : DA DESPESA                    Tipo de Dotação : DOTAÇÕES INICIAIS     Tipo de Visualização : COM E SEM MOVIMENTO   Desagregar : S Euros

                Orçamento 2021                Plano orçamental plurianual
Rubrica Designação Períodos Período Soma

anteriores      2022          2023          2024          2025     

                        Despesa corrente                                       7.030.053,30   7.030.053,30   7.016.616,84   7.016.616,84   7.016.616,84   7.016.616,84
D1                        Despesas com o pessoal                               1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37   1.136.202,37
D11                         Remunerações Certas e Permanentes                    867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75
      01                ORCAMENTO GERAL                                          867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75
      0102                  CONSELHO EXECUTIVO                                   867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75
            01          DESPESAS COM O PESSOAL                                   867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75
            0101        REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES                        867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75     867.127,75
            010102          ÓRGÃOS SOCIAIS                                        72.736,20      72.736,20      72.736,20      72.736,20      72.736,20      72.736,20
            010104      PESSOAL DOS QUADROS / REGIME DO                          468.203,18     468.203,18     468.203,18     468.203,18     468.203,18     468.203,18
                        CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO                                                                                                          
            01010401        PESSOAL EM FUNÇÕES                                   364.535,88     364.535,88     364.535,88     364.535,88     364.535,88     364.535,88
            01010402        ALTERAÇÕES OBRIGATORIAS DE                            10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
                        POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                                                                                             
            01010403        ALTERAÇÕES FACULTATIVAS DE                            10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
                        POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                                                                                             
            01010404        RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA NOVOS                    83.667,30      83.667,30      83.667,30      83.667,30      83.667,30      83.667,30
                        POSTOS DE TRABALHO                                                                                                                       
            010105          PESSOAL PARA ALÉM DOS QUADROS                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010106      PESSOAL CONTRATADO A TERMO                               108.374,76     108.374,76     108.374,76     108.374,76     108.374,76     108.374,76
            01010601        PESSOAL EM FUNÇÕES                                   108.371,76     108.371,76     108.371,76     108.371,76     108.371,76     108.371,76
            01010602        ALTERAÇÕES OBRIGATORIAS DE                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                                                                                             
            01010603        ALTERAÇÕES FACULTATIVAS DE                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                                                                                             
            01010604        RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA NOVOS                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        POSTOS DE TRABALHO                                                                                                                       
            010107          PESSOAL EM REGIME DE TAREFA OU                        50.000,00      50.000,00      50.000,00      50.000,00      50.000,00      50.000,00
                        AVENÇA                                                                                                                                   
            010108          PESSOAL AGUARDANDO APOSENTAÇÃO                             1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010109          PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO                    10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            010110          GRATIFICAÇÕES                                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010111          REPRESENTAÇÃO                                         23.435,28      23.435,28      23.435,28      23.435,28      23.435,28      23.435,28
            010112          SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                                      1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010113          SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO                                  29.488,14      29.488,14      29.488,14      29.488,14      29.488,14      29.488,14
            010114          SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E NATAL                          104.885,19     104.885,19     104.885,19     104.885,19     104.885,19     104.885,19
            010115          REMUNERAÇÕES POR DOENÇA E                                  1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        MATERNIDADE / PATERNIDADE                                                                                                                
D12                         Abonos Variáveis ou Eventuais                         58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67
      01                ORCAMENTO GERAL                                           58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67      58.805,67
      0101                  ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL                             22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96
            01          DESPESAS COM O PESSOAL                                    22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96
            0102        ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                             22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96      22.512,96
            010204          AJUDAS DE CUSTO                                        5.470,00       5.470,00       5.470,00       5.470,00       5.470,00       5.470,00
            010213          OUTROS SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                          17.042,96      17.042,96      17.042,96      17.042,96      17.042,96      17.042,96
      0102                  CONSELHO EXECUTIVO                                    36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71
            01          DESPESAS COM O PESSOAL                                    36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71
            0102        ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                             36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71      36.292,71
            010201          GRATIFICAÇÕES VARIÁVEIS OU                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        EVENTUAIS                                                                                                                                
            010202          HORAS EXTRAORDINÁRIAS                                 10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            010203          ALIMENTAÇÃO E ALOJAMENTO                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010204          AJUDAS DE CUSTO                                       20.000,00      20.000,00      20.000,00      20.000,00      20.000,00      20.000,00
            010205          ABONO PARA FALHAS                                      1.281,71       1.281,71       1.281,71       1.281,71       1.281,71       1.281,71
            010206          FORMAÇÃO                                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010207          COLABORAÇÃO TÉCNICA E ESPECIALIZADA                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010208          SUBSÍDIOS E ABONOS DE FIXAÇÃO,                             1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        RESIDÊNCIA E ALOJAMENTO                                                                                                                  
            010209          SUBSÍDIO DE PREVENÇÃO                                      1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010210          SUBSÍDIO DE TRABALHO NOCTURNO                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010211          SUBSÍDIO DE TURNO                                          1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010212          INDEMNIZAÇÕES POR CESSAÇÃO DE                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        FUNÇÕES                                                                                                                                  
            010213          OUTROS SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                           5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
            010214          OUTROS ABONOS EM NUMERÁRIO OU                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        ESPÉCIE                                                                                                                                  
D13                         Segurança social                                     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95
      01                ORCAMENTO GERAL                                          210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95
      0102                  CONSELHO EXECUTIVO                                   210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95
            01          DESPESAS COM O PESSOAL                                   210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95
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            0103        SEGURANÇA SOCIAL                                         210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95     210.268,95
            010301          ENCARGOS COM A SAÚDE                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010302          OUTROS ENCARGOS COM A SAÚDE                           15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00
            010303          SUBSÍDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E                           325,44         325,44         325,44         325,44         325,44         325,44
                        JOVENS                                                                                                                                   
            010304          OUTRAS PRESTAÇÕES FAMILIARES                               1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            010305      CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL                    179.938,51     179.938,51     179.938,51     179.938,51     179.938,51     179.938,51
            01030501        ASSISTÊNCIA NA DOENÇA DOS                                  1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS                                                                                                                    
            01030502    SEGURANÇA SOCIAL - REGIME GERAL                          179.937,51     179.937,51     179.937,51     179.937,51     179.937,51     179.937,51
            0103050201      CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES                           36.634,55      36.634,55      36.634,55      36.634,55      36.634,55      36.634,55
            0103050202      REGIME GERAL                                         143.302,96     143.302,96     143.302,96     143.302,96     143.302,96     143.302,96
            010309      SEGUROS                                                   15.001,00      15.001,00      15.001,00      15.001,00      15.001,00      15.001,00
            01030901        SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO E                     15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00
                        DOENÇAS PROFISSIONAIS                                                                                                                    
            01030902        SEG. DE AC. DE TRABALHO E DOENÇAS                          1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        PROFISSIONAIS                                                                                                                            
            010310      OUTRAS DESPESAS DE SEGURANÇA SOCIAL                            2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
            01031001        EVENTUALIDADE MATERNIDADE                                  1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        PATERNIDADE E ADOPÇÃO                                                                                                                    
            01031099        OUTRAS DESPESAS DE SEGURANÇA SOCIAL                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D2                        Aquisição de bens e serviços                         3.698.784,73   3.698.784,73   3.685.348,27   3.685.348,27   3.685.348,27   3.685.348,27
      01                ORCAMENTO GERAL                                        3.698.784,73   3.698.784,73   3.685.348,27   3.685.348,27   3.685.348,27   3.685.348,27
      0101                ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL                                2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00
            02          AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS                               2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00
            0201        AQUISIÇÃO DE BENS                                            500,00         500,00         500,00         500,00         500,00         500,00
            020108        MATERIAL DE ESCRITÓRIO                                     500,00         500,00         500,00         500,00         500,00         500,00
            0202        AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS                                      1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00
            020216        SEMINÁRIOS, EXPOSIÇÕES E SIMILARES                         500,00         500,00         500,00         500,00         500,00         500,00
            020220        OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS                          1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                   3.696.784,73   3.696.784,73   3.683.348,27   3.683.348,27   3.683.348,27   3.683.348,27
            02          AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS                           3.696.784,73   3.696.784,73   3.683.348,27   3.683.348,27   3.683.348,27   3.683.348,27
            0201        AQUISIÇÃO DE BENS                                        121.503,00     121.503,00     121.503,00     121.503,00     121.503,00     121.503,00
            020102      COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES                              35.000,00      35.000,00      35.000,00      35.000,00      35.000,00      35.000,00
            02010202      COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES -                          25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
                        GASÓLEO                                                                                                                                  
            02010299      OUTROS                                                  10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            020104        LIMPEZA E HIGIENE                                       10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            020105        ALIMENTAÇÃO- REFEIÇÕES CONFECCIONADAS                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020107        VESTUÁRIO E ARTIGOS PESSOAIS                            12.500,00      12.500,00      12.500,00      12.500,00      12.500,00      12.500,00
            020108        MATERIAL DE ESCRITÓRIO                                  10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            020112        MATERIAL DE TRANSPORTE- PEÇAS                            2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00       2.000,00
            020114        OUTRO MATERIAL- PEÇAS                                        1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020115        PRÉMIOS, CONDECORAÇÕES E OFERTAS                         5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00
            020117        FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS                                 5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00
            020118        LIVROS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA                            1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            020119        ARTIGOS HONORÍFICOS E DE DECORAÇÃO                       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            020120        MATERIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        RECREIO                                                                                                                                  
            020121        OUTROS BENS                                             40.000,00      40.000,00      40.000,00      40.000,00      40.000,00      40.000,00
            0202        AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS                                  3.575.281,73   3.575.281,73   3.561.845,27   3.561.845,27   3.561.845,27   3.561.845,27
            020201        ENCARGOS DE INSTALAÇÕES                                 50.000,00      50.000,00      50.000,00      50.000,00      50.000,00      50.000,00
            020202        LIMPEZA E HIGIENE                                        1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            020203        CONSERVAÇÃO DE BENS                                     59.000,00      59.000,00      59.000,00      59.000,00      59.000,00      59.000,00
            020204        LOCAÇÃO DE EDIFÍCIOS                                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020205        LOCAÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA                           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020206        LOCAÇÃO DE MATERIAL DE TRANSPORTE                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020208        LOCAÇÃO DE OUTROS BENS                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020209        COMUNICAÇÕES                                            15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00
            020210        TRANSPORTES                                              1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00       1.500,00
            020211        REPRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS                               8.000,00       8.000,00       8.000,00       8.000,00       8.000,00       8.000,00
            020212        SEGUROS                                                  3.500,00       3.500,00       3.500,00       3.500,00       3.500,00       3.500,00
            020213        DESLOCAÇÕES E ESTADAS                                   38.436,46      38.436,46      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
            020214        ESTUDOS, PARCERES, PROJECTOS E                          98.447,30      98.447,30      98.447,30      98.447,30      98.447,30      98.447,30
                        CONSULTADORIA                                                                                                                            
            020215        FORMAÇÃO                                               333.250,51     333.250,51     333.250,51     333.250,51     333.250,51     333.250,51
            020216        SEMINÁRIOS, EXPOSIÇÕES E SIMILARES                      66.800,00      66.800,00      66.800,00      66.800,00      66.800,00      66.800,00
            020217        PUBLICIDADE                                             77.807,65      77.807,65      77.807,65      77.807,65      77.807,65      77.807,65
            020218        VIGILÂNCIA E SEGURANÇA                                      10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
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            020219        ASSISTÊNCIA TÉCNICA                                         10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            020220        OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS                      2.821.113,81   2.821.113,81   2.821.113,81   2.821.113,81   2.821.113,81   2.821.113,81
            020221        UTILIZAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DE                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        TRANSPORTES                                                                                                                              
            020222        SERVIÇOS DE SAÚDE                                        1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            020224        ENCARGOS DE COBRANÇA DE RECEITAS                             1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            020225      OUTROS SERVIÇOS                                              400,00         400,00         400,00         400,00         400,00         400,00
            02022501      OUTROS SERVIÇOS                                            200,00         200,00         200,00         200,00         200,00         200,00
            02022599      DIVERSOS                                                   200,00         200,00         200,00         200,00         200,00         200,00
D3                        Juros e outros encargos                                     11,00          11,00          11,00          11,00          11,00          11,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                               11,00          11,00          11,00          11,00          11,00          11,00
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                          11,00          11,00          11,00          11,00          11,00          11,00
            03          JUROS E OUTROS ENCARGOS                                       11,00          11,00          11,00          11,00          11,00          11,00
            0301        JUROS DA DÍVIDA PÚBLICA                                        2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
            030103      SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E                              2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
                        OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                                                                                          
            03010301      Sociedades Financeiras - Bancos e                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        Outras Inst.Financ. Emp. C/L prazo                                                                                                       
            03010302      Sociedades Financeiras - Bancos e                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        Outras Inst.Financ. Emp. M/L prazo                                                                                                       
            0302        OUTROS ENCARGOS CORRENTES DA DÍVIDA                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        PÚBLICA                                                                                                                                  
            030201        DESPESAS DIVERSAS                                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0303        JUROS DE LOCAÇÃO FINANCEIRA                                    4,00           4,00           4,00           4,00           4,00           4,00
            030305        MATERIAL DE TRANSPORTE                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            030306        MATERIAL DE INFORMÁTICA                                      1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            030307        MAQUINARIA E EQUIPAMENTO                                     1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            030308        OUTROS INVESTIMENTOS                                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0304        JUROS TRIBUTÁRIOS                                              2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
            030401        INDEMNIZATÓRIOS                                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            030402        OUTROS                                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0305        OUTROS JUROS                                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            030502        OUTROS                                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0306        OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS                                    1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            030601        OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS                                  1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D4                        Transferências e subsídios correntes                 2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20   2.188.054,20
D41                         Transferências correntes                              26.003,00      26.003,00      26.003,00      26.003,00      26.003,00      26.003,00
D411                          Administrações Públicas                             25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
D4111                           Administração Central - Estado                                                                                                   
                        Português                                                                                                                                
D4112                           Administração Central - Outras                                                                                                   
                        entidades                                                                                                                                
D4113                           Segurança Social                                                                                                                 
D4114                           Administração Regional                                                                                                           
D4115                           Administração Local                               25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                           25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
      0102                      CONSELHO EXECUTIVO                                25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
            04          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                  25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
            0405        ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                       25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
            040501      CONTINENTE                                                25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00      25.000,00
            04050101            MUNICIPIOS                                        10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00      10.000,00
            04050104            ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS                         15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00      15.000,00
D412                          Entidades do Setor Não Lucrativo                     1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                            1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
      0102                    CONSELHO EXECUTIVO                                   1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            04          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                   1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            0407        INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                           1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            040701            INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                     1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
D413                          Famílias                                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                                1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      0102                    CONSELHO EXECUTIVO                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            04          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0408        FAMÍLIAS                                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            040802            OUTRAS                                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D414                          Outras                                                   2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                                2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
      0102                    CONSELHO EXECUTIVO                                       2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
            04          TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                       2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
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            0401        SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        FINANCEIRAS                                                                                                                              
            040101            PÚBLICAS                                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0409        RESTO DO MUNDO                                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            040901            RESTO DO MUNDO- UNIÃO EUROPEIA-                          1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        INSTITUIÇÕES                                                                                                                             
D42                         Subsídios Correntes                                2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20
      01                ORCAMENTO GERAL                                        2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20
      0102                  CONSELHO EXECUTIVO                                 2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20
            05          SUBSÍDIOS                                              2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20   2.162.051,20
            0501        SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO                      2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20
                        FINANCEIRAS                                                                                                                              
            050103          PRIVADAS                                           2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20   2.162.050,20
            0508        FAMÍLIAS                                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            050803          OUTRAS                                                     1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D5                        Outras despesas correntes                                7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                            7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
            06          OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                  7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
            0602        DIVERSAS                                                   7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
            060203      OUTRAS                                                     7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00       7.001,00
            06020301      Restituições                                                 1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            06020302      IVA PAGO                                                 1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            06020304      SERVIÇOS BANCÁRIO                                        1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00       1.000,00
            06020305      OUTRAS                                                   5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00
                        Despesa de capital                                       565.058,25     565.058,25       5.163,00       5.163,00       5.163,00       5.163,00
D6                        Aquisição de bens de capital                           559.895,25     559.895,25                                                         
      01                ORCAMENTO GERAL                                          559.895,25     559.895,25                                                         
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                     559.895,25     559.895,25                                                         
            07          AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL                             559.895,25     559.895,25                                                         
            0701        INVESTIMENTOS                                            559.894,25     559.894,25                                                         
            070104      CONSTRUÇÕES DIVERSAS                                     291.923,05     291.923,05                                                         
            07010409      SINALIZAÇÃO                                            251.146,55     251.146,55                                                         
            07010413      OUTROS                                                  40.776,50      40.776,50                                                         
            070106      MATERIAL DE TRANSPORTES                                   25.002,00      25.002,00                                                         
            07010601      Aquisição de Material de Transporte                     25.000,00      25.000,00                                                         
            07010602      Grandes Reparações de Material de                            2,00           2,00                                                         
                        Transporte                                                                                                                               
            070107        EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA                              14.001,00      14.001,00                                                         
            070108        SOFTWARE INFORMÁTICO                                    46.051,00      46.051,00                                                         
            070109        EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO                              13.000,00      13.000,00                                                         
            070110      EQUIPAMENTO BÁSICO                                       169.915,20     169.915,20                                                         
            07011001      Equipamento de Recolha de Residuos                           1,00           1,00                                                         
            07011002      OUTRO                                                  169.914,20     169.914,20                                                         
            070111        FERRAMENTOS E UTENSÍLIOS                                     1,00           1,00                                                         
            070115        OUTROS INVESTIMENTOS                                         1,00           1,00                                                         
            0702        LOCAÇÃO FINANCEIRA                                             1,00           1,00                                                         
            070205        MATERIAL DE TRANSPORTE- LOCAÇÃO                              1,00           1,00                                                         
                        FINANCEIRA                                                                                                                               
D7                        Transferências e subsídios de capital                     5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00
D71                         Transferências de capital                              5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00       5.003,00
D711                          Administrações Públicas                              5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
D7111                           Administração Central - Estado                                                                                                   
                        Português                                                                                                                                
D7112                           Administração Central - Outras                                                                                                   
                        entidades                                                                                                                                
D7113                           Segurança Social                                                                                                                 
D7114                           Administração Regional                                                                                                           
D7115                           Administração Local                                5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                            5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
      0102                      CONSELHO EXECUTIVO                                 5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
            08          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                  5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
            0805        ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                        5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
            080501      CONTINENTE                                                 5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00       5.001,00
            08050101            MUNICIPIOS                                         5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00       5.000,00
            08050104            ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D712                          Entidades do Setor não Lucrativo                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                                1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      0102                    CONSELHO EXECUTIVO                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
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            08          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                      1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0807        INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                               1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            080701            INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS-                         1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D713                          Famílias                                                                                                                           
D714                          Outras                                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                                1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      0102                    CONSELHO EXECUTIVO                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            08          TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                      1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0801        SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO                              1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        FINANCEIRAS                                                                                                                              
            080101      PÚBLICAS                                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            08010102          Outras                                                   1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
D72                         Subsídios de capital                                                                                                                 
D8                        Outras despesas de capital                                 160,00         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                              160,00         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00
            11          OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL                                   160,00         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00
            1102        DIVERSAS                                                     160,00         160,00         160,00         160,00         160,00         160,00
            110201        Restituições                                                10,00          10,00          10,00          10,00          10,00          10,00
            110299        Outras                                                     150,00         150,00         150,00         150,00         150,00         150,00
                        Despesa efetiva [4]                                    7.595.111,55   7.595.111,55   7.021.779,84   7.021.779,84   7.021.779,84   7.021.779,84
                        Despesa não efetiva [5]                                        3,00           3,00           3,00           3,00           3,00           3,00
D9                        Despesa com ativos financeiros                               1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                                1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            09          ACTIVOS FINANCEIROS                                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            0908        UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO                                       1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            090802        SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        FINANCEIRAS- PÚBLICAS                                                                                                                    
D10                       Despesa com passivos financeiros                             2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
      01                ORCAMENTO GERAL                                                2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
      0102                CONSELHO EXECUTIVO                                           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
            10          PASSIVOS FINANCEIROS                                           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00           2,00
            1005        EMPRÉSTIMOS A CURTO PRAZO                                      1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            100503        SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                                                                                          
            1006        EMPRÉSTIMOS A MÉDIO E LONGO PRAZOS                             1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
            100603        SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E                            1,00           1,00           1,00           1,00           1,00           1,00
                        OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                                                                                          
                        Despesa total [6] = [4] + [5]                          7.595.114,55   7.595.114,55   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84   7.021.782,84
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                 PLANO PLURIANUAL                 Pág. : 1   
         COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE         Ano : 2021

Identificação do Objetivo : CLASSIFICADOR FUNCIONAL       Tipo de Plano : GRANDES OPÇÕES DO PLANO                      Considerar em «Total Previsto» o valor Euros
Tipo de Dotação : DOTAÇÕES INICIAIS             Tipo de Rubrica : CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA             do Financiamento Não Definido : S

Grupo de Fontes de Financiamento Datas Pagamentos
Objetivo Número do Designação Forma Fa Total previsto

projeto do projeto Rubrica de Inicio Fim de  PAGAM. ATÉ   PAGAM. PREVIST      2021          2021          2021     Períodos seguintes
                               (Financ.      (Financ.      (TOTAL)    
                              Definido)     N./ Def.)                 

Real. R G R P U E EMPR Ex.   1-OUT-2020    DE OUT-DEZ  
Código Ano Tipo Número      2022          2023          2024          2025     Outros

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9] [10] [11] [12] [13] [14] [15] [16] [17] [18] [19 [20] [21]=[13]+...+[20]

1.                                                                                                     73.493,98     144.426,22                                           2.184,68                   217.920,20                   217.920,20                                                                             220.104,88
1.1.                             Serviços gerais de administração                                      48.003,00                                                         2.184,68                    48.003,00                    48.003,00                                                                              50.187,68
                                 pública                                                                                                                                                                                                                                                                                      
1.1.1.                           Administracao geral                                                   48.003,00                                                         2.184,68                    48.003,00                    48.003,00                                                                              50.187,68
1.1.1.1.                         Investimentos em Despesas de                                          48.003,00                                                         2.184,68                    48.003,00                    48.003,00                                                                              50.187,68
                                 Funcionamento                                                                                                                                                                                                                                                                                
1.1.1.1.    03      2020 I 3       Assistência Técnica - Funcionamento                O                                                         2020/01/01 2021/12/31 0       2.184,68                    48.003,00                    48.003,00                                                                              50.187,68
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/07010601                      25.000,00                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/07010602                           1,00                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/070107                        10.000,00                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/070108                         3.000,00                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/070109                        10.000,00                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/070115                             1,00                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.1.    03      2020 I 3                                          0102/070205                             1,00                                                                                                                                                                                                               
1.2.                             Segurança e ordem públicas                                            25.490,98     144.426,22                                                                     169.917,20                   169.917,20                                                                             169.917,20
1.2.1.                           Protecção civil e luta contra                                         25.490,98     144.426,22                                                                     169.917,20                   169.917,20                                                                             169.917,20
                                 incêndios                                                                                                                                                                                                                                                                                    
1.2.1.      01      2020 I 1       Brigada de Sapadores Florestais                   O                                                         2020/01/01 2021/12/31 0                                       4,00                         4,00                                                                                   4,00
1.2.1.      01      2020 I 1                                          0102/07010602                           1,00                                                                                                                                                                                                               
1.2.1.      01      2020 I 1                                          0102/07011001                           1,00                                                                                                                                                                                                               
1.2.1.      01      2020 I 1                                          0102/07011002                           1,00                                                                                                                                                                                                               
1.2.1.      01      2020 I 1                                          0102/070111                             1,00                                                                                                                                                                                                               
1.2.1.      02      2020 I 2       Proteção contra Riscos e Incêndios 0102/07011002  O                    25.486,98     144.426,22               2020/01/01 2021/12/31 2                                 169.913,20                   169.913,20                                                                             169.913,20
3.                               Funções económicas                                                    51.300,49     290.674,56                                         115.224,80                   341.975,05                   341.975,05                                                                             457.199,85
3.3.                             Transportes e comunicações                                            13.662,20      77.407,80                                                                      91.070,00                    91.070,00                                                                              91.070,00
3.3.1.                           Transportes rodoviários                                               13.662,20      77.407,80                                                                      91.070,00                    91.070,00                                                                              91.070,00
3.3.1.      01      2018 I 1       Transporte Flexivel                               O                                                         2018/01/02 2021/12/31 5                                  91.070,00                    91.070,00                                                                              91.070,00
3.3.1.      01      2018 I 1                                          0102/07010409                       7.202,70      40.815,30                                                                                                                                                                                                 
3.3.1.      01      2018 I 1                                          0102/07010413                           1,00                                                                                                                                                                                                               
3.3.1.      01      2018 I 1                                          0102/070107                             1,00                                                                                                                                                                                                               
3.3.1.      01      2018 I 1                                          0102/070108                         6.457,50      36.592,50                                                                                                                                                                                                 
3.4.                             Comércio e turismo                                                    37.638,29     213.266,76                                         115.224,80                   250.905,05                   250.905,05                                                                             366.129,85
3.4.2.                           Turismo                                                               37.638,29     213.266,76                                         115.224,80                   250.905,05                   250.905,05                                                                             366.129,85
3.4.2.      05      2018 I 6       Valorização Cultural e Turistica do                O                                                         2018/01/02 2021/12/30 3      60.150,44                    62.426,46                    62.426,46                                                                             122.576,90
                                 Caminho de Santiago - Caminho de                                                                                                                                                                                                                                                             
                                 Torres                                                                                                                                                                                                                                                                                       
3.4.2.      05      2018 I 6                                          0102/07010409                       3.247,79      18.404,17                                                                                                                                                                                                 
3.4.2.      05      2018 I 6                                          0102/07010413                       6.116,17      34.658,33                                                                                                                                                                                                 
3.4.2.      07      2018 I 8       Minho Inovação                                    O                                                         2017/01/01 2022/12/31 3       2.347,95                     7.003,00                     7.003,00                                                                               9.350,95
3.4.2.      07      2018 I 8                                          0102/07010409                           1,00                                                                                                                                                                                                               
3.4.2.      07      2018 I 8                                          0102/07010413                           1,00                                                                                                                                                                                                               
3.4.2.      07      2018 I 8                                          0102/070107                           600,00       3.400,00                                                                                                                                                                                                 
3.4.2.      07      2018 I 8                                          0102/070108                             1,00                                                                                                                                                                                                               
3.4.2.      07      2018 I 8                                          0102/070109                           450,00       2.550,00                                                                                                                                                                                                 
3.4.2.      04      2019 I 2       Rota do Românico                   0102/07010409  O                    27.221,33     154.254,26               2019/01/01 2021/12/31 3      52.726,41                   181.475,59                   181.475,59                                                                             234.202,00

[5] E - EMPREITADA; A - ADM. DIR.; O - OUTRA; B - AD/EMP.; C - AD/OUTRA Total :                   124.794,47     435.100,78                   117.409,48                   559.895,25                   559.895,25                                                                             677.304,73
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Corrente Capital

230 802,41 39 139,89
85 590,98 7 010,70
73 248,31 3 948,72
165 653,64 5 586,46
66 529,73 4 364,68
95 759,54 4 325,68
77 456,26 5 617,47
159 761,04 11 989,60
954 801,92 81 983,20

Total das Comparticipações ‐ Projetos Custos de Funcionamento ‐ FEF 2021 Total Global

Corrente Capital Corrente
Município 2021 2021 2021

Guimarães 99 903,88 39 139,89
Povoa de Lanhoso 34 509,60 7 010,70 51 081,39
Vieira do Minho 26 649,40 3 948,72 46 598,91
Vila Nova de Famalicão 47 774,40 5 586,46 117 879,24
Vizela 33 036,36 4 364,68 33 493,37

Mapa de Comparticipações dos Municípios ‐ Orçamento 2021

Fafe 67 899,41 11 989,60 91 861,63
TOTAL

2021
130 898,53

389 837,33 81 983,20 564 964,59

Cabeceiras de Basto 43 364,29 4 325,68 52 395,25
Mondim de Basto 36 699,98 5 617,47 40 756,28

Brigada de Sapadores Proteção Civil Cultura para Todos RGPD PIICIE ‐ Novas acções

Corrente Capital Corrente Capital Corrente Capital Corrente Corrente Corrente
2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021

3 750,42 6 953,77 46 854,54 10 981,53 2 860,04 21 204,59 5 007,99 0,00 41 430,89
1 390,03 2 577,29 18 915,88 4 433,41 0,00 0,00 2 021,80 0,00 12 181,89
0,00 0,00 16 847,87 3 948,72 0,00 0,00 1 800,76 0,00 8 000,77

3 012,98 5 586,46 0,00 0,00 0,00 0,00 4 404,76 0,00 40 356,67
865,39 1 604,54 11 776,59 2 760,14 0,00 0,00 1 258,73 7 999,37 11 136,28
0,00 0,00 18 456,23 4 325,68 0,00 0,00 1 972,67 7 999,37 14 936,02

1 162,41 2 155,26 14 772,11 3 462,21 0,00 0,00 1 578,90 7 999,37 11 187,19
2 373,77 4 401,29 32 376,78 7 588,31 0,00 0,00 3 460,55 0,00 29 688,30
12 555,00 23 278,61 160 000,00 37 500,00 2 860,04 21 204,59 21 506,17 23 998,12 168 918,00

Não contempla montantes imputados em anos anteriores

CA
ND

ID
AT

UR
AS

Rota do Rômanico Caminho de Torres

Município
Guimarães
Povoa de Lanhoso
Vieira do Minho
Vila Nova de Famalicão
Vizela
Cabeceiras de Basto
Mondim de Basto
Fafe
TOTAL
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Carreira/Categoria Profissional Área de Formação Previstos Ocupados Cativos Obs

Geografia e Planeamento 2 1 0 a)
Eng. Civil** 3 2 0 a)
Arquitetura 1 1 0 a)

Relações Internacionais 2* 2 0 a) 
Informática 2 1 0 a) c)

História e Arqueologia 1 1 0 a)
Administração e Finanças 2* 2 0 a) b)

Economia 2 2 0 a)
Electrotécnica 1 0 0 a)
Ciência Politica 1 0 1 a)

Ciências Florestais 2 0 0 d)
Gestão do Património 1 1 0 a)
Comunicação/Design 1 0 0 c)

Ciências Sociais e Humanas 1 0 0 d)
Ambiente 1 0 0 a)

Eng.Produção 1 0 0 a)
Assistente Técnico 16 14 0 a) d)
Assitente Operacional 2 2 0 a)

42 29 1

Mapa de Pessoal ‐  2021

**  1 Técnico em regime de mobilidade (Camâra Muniicpal de Fafe)

a) Regime de contrato de trabalho em funções pública por tempo indeterminado

c) Regime de contrato de trabalho em funções pública a termo resolutivo certo
d) Regime de contrato de Trabalho em funções públicas a termo incerto
e) um trabalhador em regime de cedência
* um posto de trabalho assume chefe de equipa multidisciplinar

b) Regime de Nomeação

Técnico Superior
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NIF VALOR DA PARTICIPAÇAO %
AGÊNCIA DE ENERGIA DO AVE, S.A. 509526047 3.000,00 60

CIM do Ave ‐  Anexo ao Orçamento para 2021
Mapa das Entidades Participadas (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro ‐ artigo 46.º n.º 2 c)
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NORMAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 2021 

 

 

O presente regulamento, elaborado para efeitos do disposto na alínea d) do art.º 46º da Lei 73/2013, de 3 de setembro, 

estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento da Comunidade Intermunicipal do Ave para 2021, 

em complementaridade das disposições legais aplicáveis. 

Com estas normas pretende-se reforçar a necessidade de garantir o rigoroso cumprimento das normas vigentes em 

matéria de assunção de despesas. 

Sem prejuízo do cumprimento do legalmente previsto, pretende-se uniformizar e agilizar procedimentos de modo a 

não comprometer a execução do Orçamento; 

Neste âmbito, destaca-se a necessidade de autorização genérica da assembleia intermunicipal para assunção de 

compromissos plurianuais, no âmbito da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro; 

De acordo com o disposto no artigo 22º do DL 197/99, de 08 de junho, que se mantém em vigor de harmonia com o 

estipulado na alínea f) do nº 1 do artigo 14º do DL 18/2008, de 29 de janeiro, adaptado à administração local (conforme 

nº 6 desse artigo), a abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais de 

um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente, com a aquisição de serviços e bens 

através de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com encargos, 

não pode ser efetivada sem prévia autorização da assembleia intermunicipal, salvo quando: 

- Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 

- Os seus encargos não excedam o limite de € 99 759,58 (noventa e nove mil setecentos e cinquenta e nove euros e 

cinquenta e oito cêntimos), em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de 

execução de três anos. 

- Sejam despesas de funcionamento de caráter continuado e repetitivo, observando os limites impostos pelo regime 

da contratação pública. 

Conforme dispõe a alínea c) do nº 1 do artigo 6º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, a assunção de compromissos 

plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua 

reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias 

público-privadas, está sujeita a autorização prévia da assembleia intermunicipal, quando envolvam entidades da 

administração local; 

Considerando que a alínea a) do nº 1 do mesmo artigo 6º determina igual normativo para as entidades da 

Administração Central condicionando a assunção de compromissos plurianuais a decisão prévia conjunta dos 

membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela, salvo quando resultarem de planos plurianuais 

legalmente aprovados; 

Considerando que o art.º 12º do Decreto-lei 127/2012, de 21 de junho, que veio contemplar as normas legais 

disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

estabelece que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada aquando 

da aprovação das Grandes Opções do Plano; 

Considerando que o n.º 2 do art.º 11º do referido Decreto-Lei 127/2012, prevê que na Administração Central a 

autorização para a assunção de encargos plurianuais possa ser dada mediante despacho genérico; 
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Considerando que não se vislumbram razões para não ser adotar uma solução idêntica à preconizada para a 

Administração Central, tanto mais que na administração local o órgão deliberativo só reúne ordinariamente 2 vezes 

no ano; 

Face aos considerandos enunciados no art.º. 8 e art.º. 9 do Capitulo III, destas normas prevê-se que a 

assembleia intermunicipal conceda autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 

plurianuais, nos casos e condições aí previstos. 

CAPÍTULO I 

Âmbito e princípios gerais  

Artigo 1.º 

Definição e objeto 

1. O presente normativo estabelece regras e procedimentos complementares necessários ao cumprimento das 

disposições constantes do Decreto-Lei 192/2015 de 11 de setembro, (SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas), da Lei n° 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso), regulamentada pelo Decreto-Lei n° 127/2012, de 21 de junho, bem como as regras do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações subsequentes, constituindo estes 

diplomas legais, bem como outros referidos no respetivo articulado, ou legalmente aplicáveis, no seu conjunto, o 

quadro normativo aplicável à execução do Orçamento da Comunidade Intermunicipal do Ave no ano de 2021, atentos 

os objetivos de rigor e contenção orçamental. 

2. As normas regulamentares de execução orçamental são aplicáveis a todos os órgãos e serviços da estrutura 

orgânica da Comunidade, uma vez que os instrumentos previsionais têm implicações, quer diretas, quer indiretas, na 

instrução de processos das competências das diversas unidades orgânicas.  

 

Artigo 2.º 

Validade 

 A validade do presente normativo é coincidente com o período de vigência do Orçamento para o ano económico de 

2021. 

Artigo 3º 

Execução orçamental 

 1. Na execução dos documentos previsionais dever-se-á ter sempre em conta os princípios da utilização racional das 

dotações aprovadas e da gestão eficiente da tesouraria. Segundo estes princípios a assunção de encargos geradores 

de despesa deve ser justificada quanto à sua necessidade, utilidade e oportunidade. 

 2. O Primeiro Secretário é responsável pela gestão do conjunto dos meios financeiros, afetos às respetivas áreas de 

atividade, e tomará as medidas necessárias à sua otimização e rigorosa utilização, em obediência às medidas de 

contenção de despesa e de gestão orçamental definidas pelo Conselho Intermunicipal, bem como as diligências para 

o efetivo registo dos compromissos a assumir em obediência à Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso 

(LCPA). 
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 3. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às despesas realizadas, de modo a que seja preservado o equilíbrio 

financeiro, obriga ao estabelecimento das seguintes regras: 

a) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos que tenham fatura ou documento 

equivalente associados e não pagos (dívida transitada); 

b) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos sem fatura associada; 

c) Registo dos compromissos decorrentes de reescalonamento dos compromissos, de acordo com o plano de 

assunção de despesa indicado pela unidade orgânica gestora.  

  

Artigo 4.º  

Modificações ao Orçamento e às GOPs 

O Presidente do Conselho Intermunicipal, baseado em critérios de economia, eficácia e eficiência, tomará as medidas 

necessárias à gestão rigorosa das despesas públicas locais, reorientando através do mecanismo das modificações 

orçamentais, as dotações disponíveis de forma a permitir uma melhor otimização e satisfação das necessidades 

coletivas, com o menor custo financeiro, no cumprimento estrito do disposto nos números 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL. 

2 Considerando o disposto na parte final da alínea b) do n° 1 do artigo 17° do O L 192/2015, de 11 de setembro, que 

mantém em vigor as regras de modificação do orçamento previstas no ponto 8.2.1. do  POCAL, a articulação destas 

regras com a NCP 26 do SNC-AP determina que as modificações orçamentais passem a designar-se alterações, que 

podem ser: 

 a) "Alteração orçamental modificativa": é aquela que procede à inscrição de uma nova natureza de receita ou de 

despesa ou da qual resulta o aumento global de receita, de despesa ou de ambas, face ao orçamento que esteja em 

vigor; 

 b) "Alteração orçamental permutativa" : é aquela que procede à alteração da composição do orçamento de receita ou 

de despesa da entidade, mantendo constante o seu montante global. 

Artigo 5.º 

Registos contabilísticos 

 1. Os serviços são responsáveis pela correta identificação da receita, a liquidar e a cobrar. São ainda responsáveis 

pela realização da despesa, bem como pela entrega atempada, junto da Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo 

de Finanças dos correspondentes documentos justificativos. 

2. As faturas ou documentos equivalentes devem ser enviadas pelos fornecedores diretamente para os serviços de 

secretaria, onde se procederá ao correspondente registo de entrada. Depois de registadas serão enviadas para a 

Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo de Finanças, tudo conforme instrução de circulação de faturas em vigor, 

para efeitos de registo contabilístico no SNC-AP. 

3. As faturas indevidamente recebidas nos outros serviços terão de ser reencaminhadas para a Unidade Administrativa 

e Financeira - Núcleo de Finanças, para os efeitos previstos no número anterior, no prazo máximo de 1 dias úteis. 

4. Os documentos relativos a despesas urgentes e inadiáveis, devidamente fundamentadas, do mesmo tipo ou 

natureza, cujo valor, isoladamente ou conjuntamente, não exceda o montante de € 5.000 por mês, devem ser enviados 
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à Unidade Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças em 24 horas, de modo a permitir efetuar o compromisso 

até às 48 horas posteriores à realização da despesa. 

5. Os documentos relativos a despesas em que estejam em causa situações de excecional interesse público ou a 

preservação da vida humana, devem ser enviados ao Unidade Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças em 

5 dias úteis, de modo a permitir efetuar o compromisso no prazo de 10 dias após a realização da despesa. 

6. Os documentos, registos, circuitos e respetivos tratamentos, serão os atualmente previstos no Regulamento Interno 

da Comunidade Intermunicipal do Ave. 

Artigo 6.º 

Gestão dos bens móveis e imóveis da Comunidade Intermunicipal do Ave 

1. A Gestão do Património da CIM do Ave executar-se-á, com as necessárias adaptações, nos termos das instruções 

regulamentares do Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE), aprovado pela Portaria 671/2000 (2ª série), até 

que seja aprovado o Regulamento de Cadastro e Inventário da Comunidade. 

2. Cada trabalhador é responsável pelos bens e equipamentos que lhe estejam distribuídos. 

  

CAPÍTULO II 

Receita orçamental 

 

Artigo 1.º  

Princípios gerais para a arrecadação de receitas 

1. Nenhuma receita poderá ser liquidada e arrecadada se não tiver sido objeto de inscrição na rubrica orçamental 

adequada, podendo, no entanto, ser cobrada além dos valores inscritos no Orçamento. 

2. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem ser contabilizadas pelas correspondentes rubricas 

do Orçamento do ano em que a cobrança se efetuar. 

 

Artigo 2.º 

Estorno, anulação e restituições de receitas 

1. Os estornos de ordens de recebimento devem ser efetuados mediante informação do serviço que solicita o estorno 

no dia que se verifique a sua ocorrência, fundamentando e justificando as razões do mesmo. 

2. As anulações de dívida por motivo de duplicação ou lapso no cálculo do valor a cobrar, devem ser efetuados 

mediante informação do serviço que solicita a anulação, autorizada superiormente pelo Primeiro Secretário 

fundamentando e justificando as razões para o mesmo. 

3. As anulações de dívida por decisão do Conselho Intermunicipal devem ser efetuadas mediante informação 

devidamente fundamentada quanto ao motivo da anulação da liquidação da dívida. 

4. As restituições de importâncias recebidas devem ser efetuadas mediante informação devidamente fundamentada 

do serviço, e autorizada superiormente pelo Primeiro Secretário sendo que: 
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a) Restituições do próprio ano são efetuadas através de processo da receita com emissão de RAR (Reposição 

Abatida à Receita) com reflexos no Controlo Orçamental da Receita; 

b) Restituições de anos anteriores são efetuadas através de processo de despesa com emissão de OP (Ordem 

de Pagamento) com reflexos no Controlo Orçamental da Despesa. 

 

CAPÍTULO III 

Despesa orçamental 

Artigo 1.º 

Princípios gerais para a realização da despesa 

1. Na execução do orçamento da despesa devem ser respeitados os princípios e regras definidos no Decreto-Lei n° 

192/2015, de 11 de setembro, que aprova o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

na Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, no DL. 197/99, de 8 de junho, na parte em que se mantém em vigor, no Código dos 

Contratos Públicos e ainda as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes do Decreto-Lei n° 127/2012, de 21 de junho, e outras normas 

legais e regulamentares aplicáveis. 

2. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham sido cumpridas cumulativamente as seguintes 

condições: 

a) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos termos da lei; 

b) Registado previamente à realização da despesa no sistema informático de apoio à execução orçamental; 

c) Emitido um número de compromisso válido e sequencial que é refletido na ordem de compra, nota de 

encomenda ou documento equivalente, ou no respetivo contrato, acordo ou protocolo, e ainda nas 

deliberações do Conselho Intermunicipal no caso de atribuição de subsídios, comparticipações ou 

equivalente. 

3. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que se assegure a existência de fundos disponíveis. 

4. As despesas só podem ser cabimentadas, comprometidas, autorizadas e pagas, se estiverem devidamente 

justificadas e tiverem cobertura orçamental, com dotação igual ou superior ao valor do cabimento e compromisso e no 

caso das restantes despesas, se o saldo orçamental na rubrica respetiva for igual ou superior ao valor do encargo a 

assumir. 

5. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o pagamento dos encargos 

regularmente assumidos e não pagos até 31 de dezembro ser processados por conta das verbas adequadas do 

orçamento do ano seguinte. 

6. As propostas relativas à atribuição de subsídios ou realização de transferências, bem como as propostas de 

adjudicação de bens e serviços, para valores superiores a 4 987,98 €, terão de ser acompanhadas de declaração da 

Segurança Social comprovativa da situação contributiva regularizada. 

7. As propostas relativas à atribuição de subsídios ou realização de transferências, bem como as propostas de 

adjudicação de bens e serviços, para qualquer montante, terão de ser acompanhadas de declaração das Finanças 

comprovativa da situação tributária regularizada. 
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Artigo 2.º 

Tramitação dos processos de despesa 

1. Em 2021 os serviços responsáveis devem utilizar obrigatoriamente a plataforma eletrónica para os procedimentos 

de concurso público de aquisição de bens, serviços, empreitadas ou concessões quer tenham contrato de 

fornecimento contínuo ou não. 

2. Em cada pedido de aquisição deve estar justificada a necessidade de realização da despesa. 

3. Cada serviço é responsável pela definição exata das caraterísticas técnicas específicas, nomeadamente, dos bens 

e serviços a adquirir (Cláusulas técnicas) as quais constarão do caderno de encargos a elaborar pela Unidade 

Administrativa e Financeira. 

4. Para efeitos de aplicação do nº 5 do artigo 113º do CCP (Código do Contratos Público), todos os serviços devem 

comunicar à Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo de Finanças, no momento da ocorrência, a identificação 

de todas as entidades (designação e número de identificação fiscal) que tenham executado obras, fornecido bens 

móveis ou prestado serviços à Comunidade Intermunicipal, a título gratuito, no ano económico em curso ou nos dois 

anos económicos anteriores.  

 

Artigo 3.º  

Gestão dos Contratos 

1. Compete a cada um dos serviços requisitantes a gestão dos contratos em vigor, sendo aqueles os responsáveis 

pela monitorização e fiscalização da execução dos mesmos. 

2. As questões relacionadas com a execução dos contratos, como as eventuais modificações, renovações, 

incumprimentos contratuais, apuramento de responsabilidades ou aplicação de penalidades entre outras, devem ser 

remetidas à Unidade Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças para assegurar a competente análise e 

tramitação adequada. 

3. Não pode ser outorgado nenhum contrato ou proposta a decisão de adjudicação, no caso de não ser exigível a 

redução do contrato a escrito, sem prévia informação de cabimento e de compromisso orçamental, a prestar pela 

Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo e Finanças. 

Artigo 4.º 

Conferência e registo da despesa 

A conferência, verificação e registo inerentes à realização de despesas efetuadas pelos serviços da Comunidade 

Intermunicipal do Ave, deverão obedecer ao conjunto de normas e disposições legais aplicáveis, nomeadamente às 

regras constantes do Código dos Contratos Públicos, e às regras de instrução de processos sujeitos a fiscalização 

prévia do Tribunal de Contas, e às normas previstas no Regulamento Interno da Comunidade Intermunicipal do Ave. 

  

Artigo 5.º 

Despesas de deslocação e ajudas de custo 
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1. As deslocações em serviço e respetivo alojamento de trabalhadores da Comunidade Intermunicipal do Ave, 

incluindo a frequência de ações de formação, de interesse para a atividade da Comunidade, carecem de autorização 

prévia e expressa do Primeiro Secretário Intermunicipal. 

2. Para efeitos de pagamento de ajudas de custo e subsídio de transporte, nos termos previstos no D.L. 106/98, de 

24 de abril, com as alterações entretanto introduzidas, deve ser previamente efetuado o cabimento da respetiva 

despesa. 

3. A utilização de viatura própria ou viatura da comunidade para efetuar deslocações em serviço carecem sempre de 

autorização prévia e expressa do Primeiro Secretário Intermunicipal ou em quem o mesmo delegar a competência 

para o efeito. 

4. Os trabalhadores que beneficiem de adiantamentos para ajudas de custo e deslocações ficam obrigados a 

apresentar a documentação justificativa das despesas realizadas dentro de 10 dias, contados da data do seu regresso 

ao serviço. 

5. Se dentro do prazo referido no número anterior, os documentos em apreço não tiverem sido entregues na unidade 

Administrativa e Financeira – Núcleo de Finanças, deverá esta proceder à emissão da guia de reposição e proceder 

ao encontro de contas no vencimento, de acordo com a legislação em vigor.   

 

Artigo 6.º  

Fundos de maneio 

1. Em caso de reconhecida necessidade o Primeiro Secretário, poderá autorizar a constituição de fundos de maneio, 

por conta da respetiva dotação orçamental, visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis. 

2. O montante máximo de fundo de maneio a atribuir será de 1000 €, salvo situações devidamente fundamentadas 

pelos serviços e autorizadas pelo Primeiro Secretário. 

3. Os pagamentos efetuados pelo fundo de maneio são objeto de compromisso pelo seu valor integral aquando da 

sua constituição e reconstituição, a qual deverá ter caráter mensal e registo da despesa em rubrica de classificação 

económica adequada. 

4. O fundo de maneio será reconstituído mensalmente e reposto até ao último dia útil do ano, contra documentos 

justificativos das despesas, não podendo conter, em caso algum, despesas não documentadas. 

As despesas devidamente documentadas devem ser assinadas pelo Primeiro Secretário Intermunicipal. 

5. Tratando-se de despesas de refeições, devem os titulares do fundo de maneio identificar no documento de despesa 

(fatura) os participantes, bem como o evento ou o motivo justificativo da despesa. 

6. Os responsáveis pela posse e utilização de fundos de maneio, devem proceder ao registo em livro próprio, ou por 

meio de processos informáticos, das despesas pagas por este.   

 

Artigo 8.º 

Assunção de compromissos plurianuais 
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1. Para efeitos do previsto na alínea c), do nº 1, do art.º 6º.da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, e do art.º 12º do D.L. 

127/2012, de 21 de junho, fica autorizada pela Assembleia Intermunicipal a assunção de compromissos plurianuais 

que respeitem as regras e procedimentos previstos na LCPA, e demais normas de execução de despesa, nos casos 

seguintes: 

a) Resultem de projetos, ações ou atividades constantes das Grandes Opções do Plano para 2021 (Plano de 

Atividades Intermunicipal ou Plano Plurianual de Investimentos), em conformidade com a projeção plurianual 

aí prevista; 

b) Resultem de outros planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 

c) Os seus encargos não excedam o limite de 99 759,58 € em cada um dos anos económicos seguintes ao da 

sua contratação e o prazo de execução de três anos; 

d) Resultem de reprogramações financeiras decorrentes de acordos de pagamentos, alterações ao cronograma 

físico de investimentos ou outros legalmente previstos; 

e) Sejam despesas de funcionamento de caráter continuado e repetitivo, observando os limites impostos pelo 

regime da contratação pública. 

2. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Intermunicipal deverá ser presente uma listagem com os 

compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida. 

  

Artigo 9.º 

Autorizações assumidas 

1. Consideram-se autorizadas na data do seu vencimento e desde que os compromissos assumidos estejam em 

conformidade com as regras e procedimentos previstos na LCPA e no Decreto-Lei nº127/2012, de 21 de junho, as 

seguintes despesas: 

a) Vencimentos e salários; 

b) Subsídio familiar - crianças e jovens; 

c) Gratificações, pensões de aposentação e outras; 

d) Encargos de empréstimos; 

e) Rendas; 

f) Contribuições e impostos, reembolsos e quotas ao Estado ou organismos seus dependentes; 

g) Água, energia elétrica, gás; 

h) Comunicações telefónicas e postais; 

i) Prémios de seguros; 

j) Quaisquer outros encargos que resultem de contratos legalmente celebrados. 

2. Consideram-se igualmente autorizados os pagamentos às diversas entidades por Operações de Tesouraria. 

  

Artigo 10.º 

Contratos de tarefa e avença 

1. A celebração de contratos de prestação de serviços para o exercício de funções públicas, nas modalidades de 

contratos de tarefa e de avença apenas pode ter lugar nas condições previstas no art.º 10º da Lei Geral do Trabalho 
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em Funções Públicas (Anexo da lei 35/2014, de 20 de junho) e demais legislação complementar, bem como o previsto 

quanto a esta matéria na Lei que aprovar o Orçamento de Estado para 2021. 

2. Os procedimentos relativos à celebração de contratos de tarefa e avença, são da responsabilidade da Unidade 

Administrativa e Financeira, mediante parecer prévio favorável do Conselho Intermunicipal. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, são inscritos na classificação económica 010107 todos os contratos 

de tarefa e avença celebrados em nome individual. Os restantes contratos que, em nome individual, têm caráter 

esporádico, não têm qualquer expectativa de continuidade nem de repetição, são inscritos no agrupamento 02. 

 

Artigo 11.º 

Protocolos 

Os Protocolos/Acordos de Colaboração que consignem responsabilidades financeiras para a Comunidade 

Intermunicipal deverão obter o prévio parecer da Unidade Administrativa e financeira – Núcleo de Finanças para efeitos 

de reconhecimento da respetiva despesa e/ou receita. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

 

Artigo 1.º 

Dúvidas sobre a execução do Orçamento 

1. As dúvidas que se suscitarem na execução do Orçamento e na aplicação ou interpretação das Normas de Execução 

do Orçamento serão resolvidas em primeiro lugar com recurso às disposições legais constantes do artigo 1º e por fim 

por despacho do Presidente do Conselho Intermunicipal. 

2. Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, a execução e controlo orçamental encontra-se também sujeita 

a outras normas do Regulamento Interno da Comunidade Intermunicipal do Ave. 
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Grandes Opções do Plano e Orçamento do Ano de 2021 
 
 
 

ENCERRAMENTO 
 

As Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2021, que  importa no  total, 
sete milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, cento e catorze euros e cinquenta e cinco 
cêntimos  (7.595.114,55€),  foram  aprovadas  por  unanimidade,  pelo  Conselho 
Intermunicipal,  em  reunião  realizada  em  17  de  novembro  de  2020,  as  quais  se 
submetem  à  apreciação  da  Assembleia  Intermunicipal,  com  todas  as  folhas 
devidamente numeradas, para cumprimento do estabelecido na alínea c) do nº 1 do art.º 
90. da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. 

 
 

O PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 

OS RESTANTES MEMBROS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2021 foram ________________ 
por___________, com ____________ votos a favor, _____ abstenções e _____________ 
votos contra, em  sessão _____________________,  da  Assembleia Intermunicipal que  se
realizou em______de ________________de 2020, tendo, também, todas as folhas sido
rubricadas pelos membros da Mesa que abaixo assinam. 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE  O VICE‐PRESIDENTE  O SECRETÁRIO 
 
 

 
 
 
Para dar cumprimento ao artigo 84º, alínea b) da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, foi 
expedido  edital  datado  de_______________________,  dando  publicidade  às  grandes 
opções do plano para o ano de 2021.
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